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A 
partir do próximo dia 30 e até 11 de dezembro decorrerá em Paris a 21.ª 
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas (COP21). 

Espera-se desta reunião um acordo internacional aplicável a todos os 
países, capaz de manter o aquecimento global abaixo dos 2°C, em relação aos níveis 
pré-industriais. Este acordo, que muito provavelmente resultará da COP21, é deci-
sivo e fundamental para marcar definitivamente a posição dos estados face a este 
problema e delinear estratégias globais de mitigação e adaptação às alterações 
climáticas. Protelar uma vez mais este compromisso não é uma hipótese.

As alterações climáticas são uma certeza. Com todos os desafios e limitações 
que impõem, dão igualmente oportunidades aos estados, às empresas e à socie-
dade em geral de procurar um caminho sustentável, que passa inequivocamente 
por uma economia de baixo carbono, onde a opção por tecnologias limpas é uma 
urgência.

Em Portugal, muitas empresas já começaram a traçar este caminho, colocando a 
inovação e a tecnologia a favor de processos industriais com menor pegada carbó-
nica; mas também incutindo a mudança de comportamentos entre colaboradores 
e clientes no sentido da diminuição da emissão de gases com efeitos de estufa, 
responsáveis pelo aquecimento global.

A pesquisa efetuada no âmbito do Roteiro Nacional de Baixo Carbono, edita-
do pela Agência Portuguesa do Ambiente em 2012, permite apontar para Portugal 
trajetórias de redução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa até 
2050 da ordem de 50% a 60%, face aos registados em 1990. Estes valores vão ao 
encontro da posição da União Europeia que será assumida na COP 21 e que prevê a 
redução das emissões de gases com efeito de estufa em 40% até 2030 e em 50% 
até 2050. O estudo conclui ainda que todos os setores de atividade têm potencial 
de redução de emissões, em particular o setor da energia, cujo papel é determinan-
te enquanto promotor de referenciais para uma sociedade isenta de carbono.

Nesta edição do Anuário de Sustentabilidade mostramos o que de melhor se 
tem vindo a fazer a este nível, procurando inspirar empresas e cidadãos rumo a um 
futuro mais sustentável, com uma baixa pegada de carbono. •

RUMO A UMA ECONOMIA 
DE BAIXO CARBONO

...procurar 
um caminho 
sustentável, 
que passa 
inequivocamente 
por uma 
economia de 
baixo carbono, 
onde a opção 
por tecnologias 
limpas é uma 
urgência.

Luís Sousa
Diretor Geral BioRumo
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C
omo todos nós sabemos, os últimos relatórios científicos não deixam dú-
vidas: para limitar a subida das temperaturas a 2°C em 2100 relativamente 
à era pré-industrial (1850), ser-nos-á necessário reduzir drasticamente as 
emissões de gases com efeito de estufa, o que corresponde a um pico de 

emissões mundiais antes de 2020 e a uma redução de 60% até 2050! 
A França, na sua qualidade de futura Presidente da COP 21, trabalha aberta-

mente com todos os países para encontrar compromissos que permitam edificar 
uma “Aliança de Paris para o Clima” no próximo mês de dezembro. Esta aliança 
assentará em quatro pilares complementares que justificam todo o processo de 
negociação:
1° pilar: a negociação do futuro acordo universal, que deve estabelecer regras 

e mecanismos capazes de ter, progressivamente, a ambição de respeitar o 
limite dos 2°C. 

2° pilar: a apresentação pelas Partes das suas respetivas contribuições nacionais 
antes da COP21: todos os Estados, sem distinção de países desenvolvidos ou em 
desenvolvimento, devem elencar os seus esforços de controlo e de redução das 
emissões (mitigação) podendo também indicar dados sobre a adaptação às al-
terações climáticas, em função das suas realidades nacionais. Nesta data, mais 
de 90 países muito diversos já enviaram as suas contribuições. 

3° pilar: o pilar financeiro, decisivo. Há que lembrar que os países ricos prometeram, 
em Copenhaga em 2009, 100 mil milhões de dólares de ajudas anuais a partir de 
2020, de origens públicas ou privadas, para permitir aos países pobres enfren-
tarem os impactes do aquecimento e escolherem formas de desenvolvimento 
com menos carbono. É um grande desafio, sobretudo num contexto de cons-
trangimentos orçamentais que dizem respeito a um grande número de países.

4° pilar: a “Agenda das Soluções”. Trata-se do reforço dos compromissos da socie-
dade civil e das parcerias associando todos os atores à dinâmica em curso (Es-
tados, empresas, centros de investigação, coletividades territoriais, organiza-
ções internacionais, ONG, populações, entre outros). A finalidade é iniciar ações 
concretas nos setores-chave – água, energia, mobilidade, cidades – sem ter de 
aguardar a entrada em vigor do futuro acordo em 2020. 

Muitas empresas estão agora a integrar as ações climáticas nas suas estratégias a 
longo prazo e nas suas atividades diárias. Sobre este ponto de vista, o Business and 
Climate Summit que reuniu cerca de mil líderes empresariais, em Paris a 20 e 21 de 
maio, foi um sucesso: várias grandes empresas (General Motors, Google, Amazon, 
Apple) apresentaram importantes acordos em matéria de fornecimento em ener-

Aliança para o Clima

... as empresas 
portuguesas têm 
possibilidades 
de apresentar 
soluções, de inovar 
ao serviço de 
uma economia 
responsável, 
simultaneamente 
menos poluente e 
inclusiva.
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Jean-François Blarel
Embaixador de França em Portugal

gias renováveis. Muitas outras empresas, nomeadamente 
francesas e portuguesas, comprometeram-se a diminuir o 
impacte no ambiente, estabelecendo metas para reduzir as 
suas emissões e o seu consumo de energia. Estas empre-
sas comprometeram-se também a promover tecnologias 
inovadoras.

Esta evolução positiva explica-se por uma tomada de 
consciência de ordem geral e, por isso, queria agradecer ao 
BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desenvolvi-
mento Sustentável e à BioRumo – Consultoria em Ambien-
te e Sustentabilidade pelo excelente trabalho de conscien-
cialização e de mobilização das empresas no sentido de 
incorporarem a sustentabilidade na estratégia empresarial. 

Torna-se cada vez mais evidente a possibilidade de o 
investimento no crescimento ser uma fonte de lucro e de 
emprego. Embora durante muito tempo as ações a favor 
do clima fossem vistas mais como um gasto, do que como 
uma oportunidade, é o custo da inação que está atualmente 
no cerne do debate. Segundo algumas estimativas, a ina-
ção face às mudanças climáticas poderia custar à produção 
anual mundial um total de 28 mil milhões de dólares até ao 
ano de 2050. 

Nessas condições, esperamos que os líderes empresa-
riais de todo o mundo adotem medidas concretas como, por 
exemplo, estabelecer metas de 100% de energias renová-
veis ou metas progressivas de redução das emissões. 

Não há dúvida de que as empresas portuguesas têm possibilidades de apresen-
tar soluções, de inovar ao serviço de uma economia responsável, simultaneamente 
menos poluente e inclusiva.

Os esforços das empresas não substituirão, obviamente, as medidas essenciais 
a serem tomadas pelos Estados, mas irão fortalecê-las. A ideia central e justa, é de 
que os Governos não deverão ser os únicos a comprometer-se com o clima.

O acordo de Paris sobre o clima para o qual estamos a trabalhar, não trará de 
imediato a solução para o problema das alterações climáticas, mas pode e deve 
abrir caminhos. O momento das ações climáticas chegou: os empresários podem 
contribuir para a “Agenda das soluções” e colocar, assim, uma pedra no edifício co-
mum. •



os desafios
da Economia 
de Baixo 
Carbono 
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No seu 4.º Relatório de Avaliação, o Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) assume, como 
muito provável, que em grande parte o aquecimento global 
registado desde cerca de meados do século XX se deva ao 
aumento das concentrações de gases com efeito de estufa 
(GEE), consequentes das emissões provocadas pela ativida-
de humana. Segundo o mesmo organismo, nos últimos 150 
anos o aumento foi de 0,8°C, sendo previsível que continue 
a aumentar. Por seu lado, a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre as alterações climáticas (UNFCCC) foca o obje-
tivo na limitação do aumento da temperatura média global 
registado desde a era pré-industrial a um valor inferior a 
2°C. Para que tal seja alcançado, as emissões de GEE terão 
necessariamente que se reduzir já a partir desta década, 
implicando um esforço comum a todos na concretização de 
uma economia de baixo carbono, em que diferentes setores 
minimizam as emissões de GEE, sobretudo CO

2
, através da 

eficiência de processos, inovação e recurso a energias re-
nováveis.

Adotar medidas ambientalmente compatíveis com a ne-
cessidade de redução das emissões de GEE para a atmosfera 

é não só um dever, como constitui um fator de oportunidade 
para as empresas. Assumir compromissos no que toca a esta 
matéria permitirá a génese de uma nova economia, com im-

plicações positivas, ao nível da redução de custos e resultan-
te aumento da competitividade.

Para manter as economias em crescimento e evitar os ris-
cos da mudança climática, o mundo, e em especial as empre-
sas, terão de fazer a transição para um sistema de energia de 
baixo carbono. •

As alterações climáticas representam um dos mais sérios problemas ambientais com que as 
sociedades humanas se têm vindo a confrontar nas últimas décadas, colocando em risco não 
só o ambiente, mas também a saúde e o bem-estar humano e a própria economia, arriscando, 
todo um compromisso com os valores da sustentabilidade.

Economia de Baixo Carbono - Os DESAFIOS

... as emissões de GEE terão 
necessariamente que se reduzir já 
a partir desta década, implicando 
um esforço comum a todos na 
concretização de uma economia 
de baixo carbono, ...



Anuário de Sustentabilidade 2015 · Economia de baixo carbono

009

‹‹  OPINIÃO CONSELHO EDITORIAL  ››

N
ão há outra maneira de dizer isto. Há uma grande 
urgência em encontrar soluções para os efeitos 
preocupantes das alterações climáticas. 

Podemos discutir sobre como chegámos a este 
ponto, mas isso não resolve o problema. As empresas, com 
o seu sentido pragmático e a orientação para resultados, já 
entenderam que têm que ser parte da solução. 

O clima está a mudar e já condiciona muitas das opções 
das empresas. A ciência é clara – 98% dos cientistas em todo 
o mundo confirma-o, a causa é a ação humana e uma das 
grandes origens das alterações climáticas é o aumento das 
emissões de carbono.

O próximo passo lógico é encontrar soluções, e sabe-se 
que muitas passam pelas empresas e pelas cidades, porque 
são quem, na prática, as vai implementar.

Conhecemos a capacidade das empresas em transformar 
os riscos e as dificuldades em oportunidades e é o que estão a 
fazer. Muitos líderes empresariais encaram esta procura de so-
luções como sendo boa para o clima e como uma oportunidade 
para fazer crescer os seus negócios e reduzir riscos, para melho-
rar a economia, o emprego e o bem-estar dos cidadãos do País.

As empresas são uma força positiva no combate às alte-
rações climáticas. Com know-how, tecnologia, colaboração e 
liderança, as empresas estão a desenvolver e a implementar 
soluções e envolvem os decisores públicos e outros stakehol-
ders na articulação de políticas que facilitem a aplicação des-
sas soluções em maior escala.

É neste contexto que se enquadra a iniciativa “Economia 
de Baixo Carbono – soluções made in Portugal”, desenvolvida 
pelo BCSD – Conselho Empresarial para o Desenvolvimento 
Sustentável. Trata-se de um projeto que começou por reunir 
um conjunto de boas práticas e soluções de empresas que, 
em Portugal, já estão a fazer o caminho para uma economia 
com menores emissões de carbono; reuniu numa primeira 
fase 40 casos de estudo. O segundo passo deste projeto é 
identificar, sempre em conjunto com as empresas, quais as 
políticas públicas que permitem alavancar essas soluções e 
aplicá-las numa maior escala.

Um contexto global
Os cidadãos em geral já têm hoje em dia vários exemplos de como 
as alterações climáticas são um risco sério, ainda não totalmen-
te conhecido, mas com impacte real nas suas vidas, e começam 
a exigir melhores soluções da parte dos decisores políticos.

Um dos mais importantes eventos sobre alterações cli-
máticas dos últimos anos acontece em dezembro de 2015. 
Os principais líderes mundiais vão reunir-se em Paris, na COP 
21, para discutir soluções para as alterações climáticas e, pela 
primeira vez, as empresas têm lugar nesse palco, fazendo-se 
representar por organizações como o World Business Council 
for Sustainable Develpment (WBCSD),  participando em ses-
sões de iniciativa empresarial e através de intervenções de 
CEO convidados, entre os quais alguns portugueses.  

Os riscos de nada ser feito são agora muito evidentes e, 
nessa medida, a fase de transição para uma economia de bai-
xo carbono é, para muitos, inexorável. 

E o que é que isto significa para as empresas? Está a 
emergir uma economia de baixo carbono. Uma economia que 
compreende a oportunidade que é ser diferenciador e ter so-
luções que deliberadamente pensam de raiz e incluem nas 
suas preocupações prioritárias um impacte o mais reduzido 
possível ao nível das emissões.

O crescimento económico, o progresso e o bem-estar virão 
da conjugação de fatores e de pessoas que, em comum, re-
conhecem as oportunidades que a transformação para uma 
economia de baixo carbono traz. As empresas têm interesse 
em contribuir para esse objetivo, porque não sobreviverão 
numa sociedade que não prospera.

É com convicção que defendemos, no BCSD, que a susten-
tabilidade é um bom negócio para as empresas, e por isso o 
nosso foco está em desenvolver com as empresas as verten-
tes que, cumulativamente, permitem concretizar este objeti-
vo, sobretudo em três dimensões: inovação, colaboração e os 
incentivos económicos/financiamento. 

O BCSD Portugal, enquanto organização de líderes empresa-
riais com uma visão de futuro, orgulha-se de liderar este movi-
mento para uma economia de baixo carbono, em conjunto com 
os seus cerca de 90 membros, os quais têm um peso significa-
tivo na economia, o que nos permite pensar que o seu exemplo 
é importante, uma vez que faturam o equivalente a 38% do 
PIB (65 mil milhões de euros) e empregam 270 mil pessoas. •

A urgência das 
alterações climáticas

Luis Serrano  Country Manager do grupo Solvay para Portugal e Espanha 
Presidente da Direção do BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável

Fernanda Pargana  Secretária Geral do BCSD Portugal – Conselho 
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável
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S
abemos que as alterações climáticas são um dos 
desafios mais prementes que enfrentamos. Preci-
samos de transformar radicalmente as nossas so-
ciedades e economias para limitar o aquecimento 

global abaixo dos 2°C e atingir zero de emissões líquidas de 
gases com efeito de estufa (GEE) na segunda metade do sé-
culo. O consenso científico em torno das alterações climáti-
cas não deixa dúvidas. É preciso agir agora. 

Sabemos, também, que é preciso mudar a forma como ge-
rimos as empresas e fazemos negócios. Agir em 
defesa do clima é a única forma de assegurar lu-
cros sustentáveis, emprego e prosperidade para 
todos. Por todo o mundo, empresas com uma 
visão de futuro estão a tomar medidas ambicio-
sas para reduzir as suas emissões e posicionar os 
seus negócios para o sucesso na economia de bai-
xo carbono que está a emergir. 

Enfrentar o desafio das alterações climáticas 
requer liderança e uma colaboração sem prece-
dentes entre todos os stakeholders – empresas, 
governo e sociedade devem tomar ações radicais 
e acelerar a adoção de tecnologias transformacio-
nais transformadoras, novos modelos de negócio 
e estilos de vida sustentáveis. Concertar esforços pode aju-
dar-nos a chegar mais longe, mais depressa.

Foi por isso que, na COP20, o WBCSD lançou a Low Carbon 
Technology Partnerships Initiative (LCTPi) – parcerias para as 
tecnologias de baixo carbono – em colaboração com a Agên-
cia Internacional de Energia e a United Nations Sustainable 
Development Solutions Network (SDSN).

Na COP21, este ano, com o apoio da Presidência Francesa, a 
LCTPi reúne 140 empresas e 50 parceiros globais para ace-
lerar o desenvolvimento de tecnologias de baixo carbono e 
promover a sua implementação em larga escala. É uma ini-
ciativa única em termos de dimensão, escala e potencial. A 
iniciativa identifica nove áreas de grande impacte: captura e 
armazenamento de carbono, energias renováveis, eficiência 
energética em edifícios, indústria cimenteira, indústria quí-
mica, biocombustíveis, transportes, florestas e agricultura. 
Em cada área, um grupo de empresas analisa as barreiras e 
identifica as soluções, necessidades financeiras, políticas e 

oportunidades de parcerias. Os planos de ação e sugestões 
políticas resultantes dos grupos de trabalho serão apresen-
tados na COP21.

Então, como é que isto funciona na prática e o que tem a ver 
com as empresas portuguesas? Nas áreas das renováveis e 
da eficiência energética em edifícios, a LCTPi traz perspeti-
vas valiosas sobre como as empresas portuguesas podem ser 
parte da solução.

Acelerar o desenvolvimento e a implementação de tecnologia 
em energias renováveis é indispensável para se avançar para 
a sustentabilidade energética. O setor elétrico tem a respon-
sabilidade de estar na linha da frente e fornecer energia de 
baixo carbono para manter o cenário dos 2°C. As tecnologias 
necessárias já foram desenvolvidas pelas empresas. A ener-
gia renovável é fiável, cada vez mais competitiva e acompa-
nhada por uma procura crescente dos investidores por ativos 
renováveis. Contudo, para ganharem escala, as tecnologias 
renováveis requerem mais inovação no negócio, uma estru-
tura de mercado apropriada e enquadramento político. Preci-
samos que mais empresas tragam as suas soluções de baixo 
carbono. Esta é uma oportunidade para empresas portugue-
sas na área das renováveis brilharem. 

Aumentar a penetração da energia renovável na rede e as-
segurar o financiamento dos projetos de energias renováveis 
na banca continuam a ser desafios significativos. O grupo da 
LCTPi que se dedica às renováveis têm-se focado na remoção 
das barreiras ao financiamento e na melhoria da integração 

Paris: é só o começo

Agir em defesa do clima é a única forma de 
assegurar lucros sustentáveis, emprego e 
prosperidade para todos. Por todo o mundo, 
empresas com uma visão de futuro estão a 
tomar medidas ambiciosas para reduzir as suas 
emissões e posicionar os seus negócios para o 
sucesso na economia de baixo carbono que está 
a emergir. 
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da energia na rede. Grandes investimentos futuros em in-
fraestruturas de energia renovável vão requerer políticas e 
mecanismos desenvolvidos à medida dos contextos nacio-
nais. Precisamos de políticas públicas que promovam con-
dições de acesso similares das renováveis e das tecnologias 
convencionais, facilitando a implementação de novos mode-
los de negócio para a produção de renováveis, encorajando a 
inovação e dando sinais claros aos investidores.

A eficiência energética é outro pilar fundamental do caminho 
da descarbonização. Representando um terço da utilização 
global de energia e 20% das emissões globais de GEE cau-
sadas pelo Homem, os edifícios são importantes para perce-
bermos o papel chave da eficiência energética no combate às 
alterações climáticas. Ao aportar benefícios económicos e so-
ciais, através da criação de emprego, saúde pública e aumen-
to da produtividade, os edifícios energeticamente eficientes 
são o pilar de qualquer estratégia orientada para a sustenta-
bilidade do parque imobiliário.

Apesar da existência de inúmeras soluções tecnoló-
gicas que permitem utilizar menos energia, barrei-
ras não tecnológicas dificultam a integração de so-
luções eficientes nos edifícios novos e antigos. Isto 
deve-se, primordialmente, a interações complexas, 
à repartição de incentivos e, também, ao facto dos 
modelos de negócio não estarem bem alinhados na 
cadeia de valor do setor imobiliário. 

Melhorar a coordenação e a colaboração ao longo da 
cadeia de valor dos edifícios é crucial para a eficiên-
cia energética do parque imobiliário – em Portugal e em todo 
o mundo. Assim, a eficiência energética no âmbito da LCT-
Pi foca-se em multiplicar o envolvimento multi-stakeholder 
com vista a facilitar o diálogo e escalar ações para remover 
as barreiras de mercado. Com base em práticas e tecnologias 
disponíveis, em 2030 será possível evitar 50% da energia 
consumida nos edifícios. É necessário o apoio das autorida-
des públicas, aos níveis local e nacional, para sensibilizar para 
a eficiência energética, adotar e reforçar códigos de utilização 
de energia em edifícios e criar esquemas de incentivo ao de-
sempenho energético real.

Todo o trabalho da LCTPi demonstra um facto incontornável: 
criar uma política ambiental estável, capaz de dar sinais cer-

tos e de longo prazo ao setor privado, será crítico para escalar 
a implementação de soluções tecnológicas de baixo carbo-
no. Um acordo climático universal, ambicioso e equilibrado 
em Paris é o sinal de longo prazo de que precisamos. Porém, 
precisamos ter os mecanismos adequados a funcionar para 
monitorizar a implementação depois de Paris. Paris é onde o 
verdadeiro trabalho começa. É só o começo. •

Um acordo climático universal, ambicioso e 
equilibrado em Paris é o sinal de longo prazo 
de que precisamos. Porém, precisamos ter 
os mecanismos adequados a funcionar para 
monitorizar a implementação depois de Paris.

María Mendiluce
Managing Director, Climate and Energy do World Business Council for 
Sustainable Development – WBCSD 
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E
m junho de 2014, a consultora Ernst & Young publi-
cou um estudo sobre os impactes macroeconómicos 
da transição da União Europeia para uma economia 
de baixo carbono. Com base nos mais recentes resul-

tados da investigação especializada na área, as conclusões do 
documento demonstram que a manutenção do atual modelo 
de desenvolvimento assente em combustíveis fósseis tra-
rá consigo desafios económicos muito significativos. De 
acordo com as conclusões deste estudo, qualquer resultado 
positivo resultante da descarbonização da economia, mes-
mo que pequeno, será vantajoso quando comparado com a 
manutenção do business as usual. 

As conclusões do Relatório Europeu do Estado do Am-
biente, publicado em março de 2015 pela Agência Europeia 
do Ambiente, estão em linha com as da Ernst & Young. De-
monstram que a implementação das políticas europeias em 
matéria ambiental tem alcançado resultados positivos na redu-
ção das pressões sobre o ambiente e têm mesmo contribuído 
para a recuperação económica em setores como o das energias 
renováveis. Mas revelam também que o nível de ambição das 
atuais políticas ambientais pode não ser suficiente para alcançar 
os objetivos de longo prazo que a Europa se propõe. 

E o que está Portugal a fazer?
Portugal está na vanguarda do combate às alterações cli-
máticas, sendo considerado atualmente o quarto país com 
melhor desempenho em matéria de ação climática, de acordo 
com o Climate Change Performance Index. 

Este desempenho revela-se no facto de Portugal ter asse-
gurado com sucesso o cumprimento dos objetivos nacionais 
em matéria de alterações climáticas no âmbito do Protocolo de 
Quioto, tendo limitado o aumento das suas emissões a cerca 
de 13% em relação a 1990 em 2012 (a meta Quioto possibilitava 
um aumento de até 27%). Adicionalmente, atingiu 25,7% de 
renováveis no consumo final bruto de energia e 57,4% de reno-
váveis no fornecimento de eletricidade. Por outro lado, embora 
o país mantenha um nível de dependência energética elevado, 
foi atingido em 2013 o valor mais baixo dos últimos 20 anos – 
73,7%. A intensidade carbónica da economia nacional foi tam-
bém reduzida em cerca de 17% entre 2005 e 2013.

Neste contexto, Portugal lançou recentemente o Compro-
misso para o Crescimento Verde (CCV) – que estabelece, entre 

outras, iniciativas e metas para o emprego verde, produtividade 
dos recursos, eficiência energética, mobilidade elétrica, ordena-
mento do território, gestão florestal, eficiência dos recursos hí-
dricos, qualidade do ar e da água e biodiversidade. O CCV define 
também, até 2030, a meta de reduzir as emissões de gases com 
efeito de estufa em 30 a 40% (em relação a 2005), o aumen-

to da quota de energias renováveis no consumo final bruto de 
energia para 40% e o aumento da eficiência energética através 
da redução de 30% sobre a base energética em 2030.

Crucialmente, o CCV foi assinado por um vasto número de 
entidades públicas, privadas, academia, ONG e associações 
profissionais.

Salienta-se ainda o caráter inovador da Reforma da Fiscali-
dade Verde para os objetivos da política climática, destacando-
-se medidas como o imposto sobre os veículos mais poluentes, 
a taxa de carbono aplicada aos setores não abrangidos pelo co-
mércio europeu de licenças de emissões de gases com efeito 
de estufa e os incentivos à mobilidade elétrica.

A aprovação do Quadro Estratégico para a Política Climá-
tica (QEPiC), que tem como visão o desenvolvimento de uma 
economia competitiva, resiliente e de baixo carbono, con-
substancia o pilar de baixo carbono do CCV. Com o QEPiC 
é estabelecido um quadro integrado, complementar e arti-
culado de instrumentos de política climática no horizonte 
2020/2030, integrando o Programa Nacional para as Alte-
rações Climáticas (PNAC 2020/2030) e a segunda fase da 
Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 
(ENAAC 2020). •

Impactes de uma Economia 
de Baixo Carbono

Nuno Lacasta
Presidente da Agência Portuguesa do Ambiente 

*Agradeço aos colegas da APA, Eng.ª Sofia Rodrigues e Eng.º Eduardo Santos, os contributos para a elaboração deste artigo.
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...Portugal está na vanguarda do combate 
às alterações climáticas sendo considerado 
atualmente o quarto país com melhor 
desempenho em matéria de ação climática...





os Riscos e as 
oportunidades 
da Economia de 
Baixo Carbono 
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O aumento da concentração de GEE na atmosfera pode afe-
tar os ativos das empresas, a cadeia de fornecimentos, ou 
a estrutura do negócio. Muitas empresas estão, por isso, a 
caminhar rumo a uma economia de baixo carbono, através do 
desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e serviços, 

Oportunidades

•	 Inovação tecnológica na produção de novos pro-
dutos e serviços para a adaptação aos impactes 
das alterações climáticas

•	 Desenvolvimento de processos e tecnologias 
mais eficientes, aumentando a produtividade e 
diminuindo a dependência dos recursos naturais

•	 Desenvolvimento de novos mercados e acesso a 
mercados financeiros internacionais

•	 Antecipação das regulamentações
•	 Aumento da credibilidade da marca
•	 Contactos com novos investidores e parceiros
•	 Melhoria na rotulagem ambiental
•	 Maior responsabilidade sócio-ambiental
•	 Ampliação de parcerias

Riscos

•	 Aumento do preço das matérias-primas
•	 Amento dos valores de seguros 
•	 Custos do carbono
•	 Perdas de mercado
•	 Restrição a linhas de crédito
•	 Responsabilidade no cumprimento de legislação 

mais exigente
•	 Perda de credibilidade da marca
•	 Pressão dos consumidores, investidores e dos 

acionistas 
•	 Aumento do valor do solo
•	 Diminuição da disponibilidade das matérias-pri-

mas e recursos

assim como antevendo respostas a eventuais mudanças nas 
preferências dos consumidores e na legislação vigente.

Entender como os múltiplos impactes podem influenciar o 
ambiente de negócios é de extrema importância. Compreen-
der e conhecer riscos e oportunidades é por isso decisivo. •

Em Portugal, à semelhança do que acontece um pouco por todo o mundo, crescem as inquieta-
ções sobre a utilização de combustíveis fósseis e sobre atividades antropogénicas responsáveis 
pela emissão de gases com efeitos de estufa (GEE), que ameaçam transformar a forma e o 
modo como as empresas operam. 

Riscos e oportunidades da Economia de 
Baixo Carbono
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A 
escolha do tema das Alterações Climáticas para 
o Anuário de Sustentabilidade de 2015, reflete 
a relevância deste tema para o futuro do esta-
do ambiental do Planeta e da qualidade de vida 

das gerações vindouras, dependente dos compromissos 
que os Estados estão dispostos a assumir em Paris, na 
21.ª Conferência das Partes da Convenção sobre Alterações 
Climáticas (COP 21), por um lado para reduzir as emissões 
e, por outro, para estabelecer um sistema equitativo de 
financiamento de medidas de adaptação para os países 
mais vulneráveis.

Os resultados que vierem a ser alcançados serão indica-
tivos do grau de compromisso dos líderes mundiais com a 
Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel, recentemente aprovados por Resolução da Assembleia 
Geral das Nações Unidas.

Para Portugal importará, após a COP 21, assegurar uma re-
flexão genuína e continuada, envolvendo todas as partes in-
teressadas num exercício participativo, que contribua para a 
sensibilização e para a consciencialização da vulnerabilidade do 
nosso país às Alterações Climáticas e para o estabelecimen-
to de compromissos que conduzam a resultados concretos de 
mitigação e de adaptação. O Compromisso para o Crescimento 
Verde, recentemente desenvolvido sob a égide do MAOTE, po-
derá contribuir positivamente para este processo.

O Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento 
Sustentável tem vindo a chamar a atenção para a relevân-
cia das Aterações Climáticas, apresentando um conjunto de 
recomendações, em especial, no Parecer sobre Alterações 
Climáticas, Energia e Segurança Alimentar no Quadro do 
Desenvolvimento Sustentável, de julho de 20121, sendo de 
realçar:
• A necessidade de planeamento e de implementação de 

uma resposta integrada ao desafio do desenvolvimento 
sustentável; 

• As políticas devem fundamentar-se no conhecimento cien-
tífico, no princípio da precaução e na análise e adaptação 
às especificidades nacionais; devem ser incentivados a 
investigação científica, o desenvolvimento tecnológico e 
a inovação em colaboração estreita com a administração 
central e local, bem como com as empresas; 

• A adoção e implementação de programas de informação, 
formação e divulgação, de desenvolvimento tecnológi-
co e inovação e de incentivos, incluindo os fiscais, para 
promover uma mudança comportamental no sentido de 
aumentar a eficiência energética e a descarbonização da 
economia.

Posições recentemente reiteradas, em maio de 20152, in-
centivando uma participação ativa de Portugal de apoio a 
um acordo justo, ambicioso e legalmente vinculativo a nível 
mundial destinado a reduzir as emissões antropogénicas de 
gases com efeito de estufa. Sobretudo tendo em conta que o 
progresso das políticas internacionais sobre o clima não têm 
conseguido dar resposta satisfatória, global e equitativa ape-
sar da reconhecida urgência de uma intervenção eficaz. Os 
passos de Portugal em direção a um sistema energético de 
menor intensidade de carbono, pelo lado da oferta renovável, 
demonstram como tais oportunidades podem ser concreti-
zadas. Importa prosseguir esta via, colocando agora maior 
ênfase no lado da procura, designadamente através da efi-
ciência energética.

Em vésperas da data limite, as negociações ativamente 
lideradas pelo Governo Francês em conjunção com a União 
Europeia, não parecem ter encontrado consenso sobre ques-
tões-chave para viabilizar um acordo vinculativo. Apesar de 
consideráveis progressos, são ainda patentes as fraturas 
quer na adoção de um sistema que garanta o desejável limite 
de 2º C, quer na obtenção de financiamento de apoio aos 
países mais vulneráveis às alterações climáticas.

Avizinha-se um período de avaliação e acompanhamento 
dos resultados da COP 21 que contribua para compatibilizar o 
objetivo de uma gestão responsável das alterações climáti-
cas com um desenvolvimento económico, ambiental e social 
sustentáveis, cujo sucesso dependerá, em grande medida, 
da perceção e participação, no processo, de todas as partes 
interessadas.•

COP 21: um compromisso urgente para um 
desenvolvimento sustentável

Mário Ruivo
Presidente do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sus-
tentável

1 Disponível em www.cnads.pt
2 Comunicação sobre Alterações Climáticas e a 21.ª Conferência das Partes (COP 21) da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas, disponível em www.cnads.pt
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Que oportunidades vê na economia de baixo carbono 
para o seu negócio?

António Mexia
Presidente do Conselho de 
Administração Executivo da EDP

As empresas têm um papel 
fundamental, através da 
construção, em conjunto 

com a sociedade, de soluções sus-
tentáveis para desenhar um futuro 
melhor. Hoje é claro para todos a 
importância de ter uma economia 
eficiente, que permita o equilíbrio 
entre as gerações atuais e as ge-
rações futuras. Nesse sentido, a 
implementação de uma economia 
de baixo carbono é um objetivo es-
sencial.

A EDP tem um papel ativo nes-
ta dinâmica, através da comercia-
lização de serviços de eficiência, 
promoção da mobilidade elétrica, 
inovação e desenvolvimento em 
energias renováveis, defesa de re-
gulamentação de apoio a tecnolo-
gias limpas de CO

2
, entre outros.

Acreditamos que é necessário 
um compromisso ativo de todos 
para se contruir uma sociedade de 
baixo carbono, consequentemente 
mais sustentável, equilibrada e re-
siliente. •

Carlos Gomes da Silva
Presidente Executivo da Galp 
Energia

Dada a relação entre os per-
fis energético e económico 
das nações e a importância 

da energia nos fenómenos climá-
ticos, este é um setor chave numa 
economia de baixo carbono. A Galp 
Energia olha para estas questões 
com uma lente estratégica, diver-
sificando o negócio, desenvolven-
do novas energias e construindo 
um portefólio sustentável, apos-
tando na eficiência energética, na 
investigação e no desenvolvimento 
tecnológico, e comunicando de for-
ma transparente. Esta abordagem 
deriva dos seus compromissos de 
sustentabilidade, em particular do 
compromisso IV: contribuir para a 
satisfação das necessidades ener-
géticas futuras e minimizar a in-
tensidade carbónica da atividade. •
 

ADRIANA ALVES
Diretora Geral da Gestamp Aveiro

O setor automóvel, ao qual pertence a 
Gestamp Aveiro, é muito competitivo, 
e para uma empresa se manter como 

player de mercado é essencial a aplicação da 
melhoria contínua, quer nos processos quer nos 
produtos, com o objetivo de eficiência global.

Nessa linha, a economia de baixo carbono 
representa oportunidades importantes para o 
nosso negócio. Uma destas oportunidades, práti-
ca corrente na Gestamp Aveiro há vários anos, é o 
reaproveitamento de equipamentos, implicando o 
aumento do tempo de vida, a sua flexibilidade, e 
a redução da produção de resíduos. Outra, com um 
ganho económico claro, é a redução do consumo de 
recursos, nomeadamente, todo o trabalho desen-
volvido internamente para a redução do consumo 
de matéria-prima e de materiais de embalagem.

De 2007 até agora, investimos cerca de 
262.000 euros em iniciativas com vista à redução 
do consumo energético. A economia acumulada 
destas ações, após dedução do custo do investi-
mento, será em 2020 de cerca de 1.549.000 euros.

Para a Gestamp Aveiro, a inovação, a inves-
tigação e o desenvolvimento e a análise do ci-
clo de vida devem estar presentes no dia-a-dia, 
de modo a maximizar os nossos resultados.

A economia de baixo carbono proporciona 
vantagens competitivas adicionais para en-
frentar este mercado concorrencial e potenciar 
a que, a médio e largo prazo, tenhamos empre-
sas sólidas, estáveis e empreendedoras. •
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Gonçalo Salazar leite
CEO da Secil

A economia de baixo carbono 
representa para a Secil, como 
para toda a indústria cimen-

teira, um autêntico desafio que está 
apostada em vencer.
Há já décadas que esta indústria tem 
procurado consistentemente melhorar 
o seu processo produtivo para reduzir 
as suas emissões de CO

2
. 

Os ganhos de eficiência incremen-
tais na utilização dos recursos, tanto 
matérias-primas como combustíveis, 
e a aposta na utilização de matérias-
-primas secundárias têm sido com-
plementados com a formulação de 
cimentos com menor incorporação de 
clínquer.

A substituição de combustíveis fós-
seis por combustíveis alternativos e o 
coprocessamento de resíduos, contri-
buição inigualável desta indústria para 
a economia circular, são acompanha-
dos por um  forte investimento na in-
vestigação da captura de carbono.

A indústria tem, faseadamente, 
cumprido as exigentes metas impos-
tas e está empenhada em cumprir o 
seu Roteiro 2050 para a Economia de 
Baixo Carbono. •

João de Mello
Presidente do Conselho de Administra-
ção da CUF – Companhia União Fabril

Assente em valores de inovação 
e sustentabilidade, a CUF pro-
cura sistematicamente adaptar 

os seus negócios no sentido de uma 
atuação cada vez mais responsável, 
assumindo também como sua preo-
cupação a temática das alterações cli-
máticas. Neste sentido, e sendo uma 
das áreas prioritárias da empresa a efi-
ciência energética, a CUF tem vindo a 
implementar práticas que permitam a 
transição para uma economia de baixo 
carbono, levando a um menor impacte 
ambiental e a um aumento no fomento 
da responsabilidade social. •

Diogo da Silveira
Presidente da Comissão Executiva do 
grupo Portucel Soporcel

O desenvolvimento de um modelo 
de vida mais sustentável, assen-
te na cooperação entre todas as 

nações, é um desafio que devemos as-
sumir com sentido de responsabilidade 
e urgência, assegurando um mundo sau-
dável para as próximas gerações.

No grupo Portucel Soporcel temos 
um compromisso com o futuro. Utiliza-
mos de forma responsável os recursos 
naturais, garantindo o equilíbrio dos 
ecossistemas, ao mesmo tempo que 
promovemos a qualidade de vida das 
comunidades e a riqueza dos países 
onde desenvolvemos a nossa atividade.

Contribuir para uma economia de 
baixo carbono é um ato natural na nos-
sa atividade. Todos os anos seques-
tramos CO

2
 da atmosfera, através das 

florestas que plantamos e gerimos de 
forma sustentável. Mas o nosso impac-
te positivo vai mais longe ao evitarmos 
a emissão de CO

2
 pelas nossas unida-

des industriais, fruto do investimento 
em tecnologias de baixo carbono.

O desenvolvimento estratégico do 
grupo Portucel Soporcel assenta num 
modelo de gestão sustentável em toda 
a cadeia de valor. 

Crescer com sustentabilidade é o 
nosso desígnio. •



Anuário de Sustentabilidade 2015 · Economia de baixo carbono

020

‹‹  OPINIÃO  ››

Luís Saldanha da Gama
Administrador-Delegado da Solvay 
Portugal

Urge combater a mudança cli-
mática, através da redução das 
emissões de gases com efeito 

estufa à escala global – é um desafio 
tremendo para a humanidade, por-
quanto envolve questões de ordem 
tecnológica, económica, social e insti-
tucional.

A Solvay apoia a adoção, na COP 21, 
de um acordo legalmente obrigatório, 
que garanta esforços comparáveis de 
todas as grandes economias emisso-
ras, forneça um quadro previsível a 
largo prazo e estabeleça um sistema 
robusto de monitorização e reporte. 
Será, assim, possível operar a transição 
para uma economia de baixo carbono.

Baseamo-nos nas práticas próprias, 
em soluções aplicadas ao longo da ca-
deia de valor, que nos têm permitido 
perseguir a sustentabilidade: a Solvay 
foi das primeiras indústrias em Por-
tugal a utilizar a cogeração; participou 
num programa avançado de eficiência 
energética, Solwatt, que resultou na 
melhoria de desempenhos; identifica-
-se com a economia circular, ao reutili-
zar hidrogénio na geração de vapor, em 
substituição do gás e evitando a emis-
são de CO

2
; tem em curso um projeto 

de recuperação de calor, que acrescen-
ta eficiência ao sistema energético.

A transição para uma economia de 
baixo carbono é inadiável, mas a redu-
ção de emissões terá de ser partilhada 
por todos, em condições regulatórias 
equilibradas no plano europeu e de fair 
play concorrencial a nível mundial. •

José Pedro Salema
Presidente do Conselho de 
Administração da EDIA 

A distribuição de água no proje-
to Alqueva obriga a consumos 
energéticos muito significati-

vos em resultado das grandes eleva-
ções necessárias e da extensão territo-
rial da sua rede.

A dispersão dos locais de grande 
consumo elétrico, sempre perto de pla-
nos de água, e o facto da região contar 
com os maiores níveis de insolação e 
radiação solar da Europa tornam a au-
toprodução fotovoltaica muito atrativa 
em Alqueva.

A instalação de centrais fotovol-
taicas flutuantes permite a redução 
da evaporação nos reservatórios, a di-
minuição do crescimento das algas e 
consequente melhoria da qualidade da 
água para além de aumentar a eficiên-
cia dos painéis por via da redução da 
temperatura. •

LuÍs Fernandes
CEO da Cimpor para Portugal e Cabo 
Verde

O valor das emissões específi-
cas globais de CO

2
 da Cimpor, 

uma empresa InterCement, é 
dos menores de entre as empresas da 
Cement Sustainability Initiative (CSI) 
do WBCSD, resultado das políticas in-
ternas e dos investimentos realizados. 
A temática das alterações climáticas 
constitui, também, um motor de I&D 
na InterCement, estando cada vez 
mais orientada para uma economia de 
baixo carbono.  Os produtos que fabri-
camos, cimento e betão, respondem, 
numa perspetiva do desempenho do 
seu ciclo-de-vida completo, aos de-
safios que se colocam em todas as 
áreas da construção, quer ao nível das 
políticas de mitigação de emissões de 
GEE como, também, das políticas de 
adaptação aos efeitos das alterações 
climáticas, colocando-os já numa po-
sição ímpar face a outros materiais de 
construção. •





Estratégias 
Empresariais para 
uma Economia de 
Baixo Carbono
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Perante o incontestável peso que as alterações climáticas 
vertem sobre a economia atual, várias são as estratégias que 
as empresas poderão adotar para fazer face às alterações 
que o novo cenário climático impõe. 

Medir as emissões de gases com efeito de estufa (GEE), 
criar mecanismos internos para lidar com esta nova variável, 
conceber sinergias nas unidades de negócios, formar colabo-
radores ou envolver-se com governos e outras entidades são 
processos demorados, exaustivos e muitas vezes associados 
a custos elevados de operação. De um modo geral, a identifi-
cação de possíveis projetos de restrição de emissão de GEE, 
o estabelecimento de prioridades com base numa avaliação 
de custo vs benefício e o financiamento dos projetos até à 
sua implementação e operação, requer um horizonte tempo-
ral significativo. Ainda assim, estes são elementos base para 
um diagnóstico que se impõe, não sendo possível entender 
se um determinado modelo de negócios será impactado sem 
que se proceda a:
•	 Identificação da origem, dos tipos e da magnitude das 

emissões de GEE que a empresa gera; 
•	 Avaliação da vulnerabilidade das linhas de negócios a 

eventuais restrições nos limites de emissão; 

•	 Avaliação das possibilidades de participação das empre-
sas numa economia de baixo carbono; 

•	 Identificação das alternativas de gestão estratégica de 
carbono. 

Deste modo, é indispensável que as empresas tenham co-
nhecimento dos riscos e oportunidades que a variável clima 
traz para a elaboração das suas estratégias empresariais e 
abordem temas como o grau de exposição da empresa aos 
riscos aportados pela mudança climática, a necessidade de 
reduzir a pegada de carbono ou a importância de fazer crescer 
o negócio com base em produtos/serviços com baixa emissão 
de carbono, entre outros.

Essa avaliação prévia é fulcral para o processo de gestão 
de riscos e identificação de oportunidades na nova economia 
de baixo carbono, tendo em conta a estratégia de negócios e 
o mercado no qual a empresa atua. É, assim, essencial inserir 
a variável clima nos negócios, adicionando valor à estratégia 
corporativa, quer no desenvolvimento de novos produtos/ser-
viços, quer na proteção da marca ou, até mesmo, na melhoria 
da sua competitividade. •

Atualmente, as empresas reconhecem a necessidade de agir em resposta ao desafio colocado 
pelas alterações climáticas. Mas qual deverá ser a medida de resposta a ser tomada? Quais os 
fatores a considerar e quais as estratégias a adotar?

Alterações Climáticas e estratégias 
empresariais de baixo carbono
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as empresas respondem...

De que forma podem 

as empresas adaptar 

a sua estratégia de 

negócio à economia 

de baixo carbono?

Accenture Portugal 

Até ao final deste ano, o mundo deverá fazer avanços 
significativos a nível político, não só no combate às 
alterações climatéricas mas também no compromis-

so com os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da ONU que irão marcar os maiores desafios a nível mundial. 
De destacar também a forma como os negócios se tornaram 
muito mais focados nestas questões nos últimos anos. O 
mundo empresarial deixou de ser “seguidor” do debate sobre 
o clima, estando agora no centro da questão e há duas razões 
que explicam esta alteração:

Primeiro, as organizações começaram a reconhecer que as 
práticas sustentáveis não se limitam ao simples cumprimen-
to da regulamentação sobre o futuro do planeta ou a uma 
gestão do risco, podendo vir a ser uma fonte essencial de 
crescimento e inovação.

Em segundo lugar, a proliferação e maturidade das tec-
nologias digitais na última década criou modelos de negócio 
que não passam apenas por mudar a experiência do cliente e 
os seus hábitos de consumo, mas fazê-lo de maneira eficien-
te com os recursos inerentes.

Estes dois aspetos são igualmente relevantes quando 
o mundo enfrenta um desafio não menos grave. Não só a 
indústria pesada gera níveis elevados de emissões, como a 
produção e o consumo estão a levar a escassez e a susten-
tabilidade dos recursos do mundo ao seu extremo. Entre as 
oportunidades mais atrativas que agora se apresentam na 
economia circular, as organizações não só se comprometem 
a reduzir o desperdício de recursos, como também de ativos 
e de competências. Através da implementação de novos mo-
delos de negócios, como plataformas de partilha e a oferta 

de produtos-como-serviços, a indústria pode aumentar a du-
ração dos produtos e reutilizar matérias-primas ao mesmo 
tempo que cria novos serviços geradores de receitas e que 
agradem aos clientes. 

A implementação de modelos de negócio completamen-
te inovadores, apoiados pelas novas tecnologias digitais, 
pode ajudar as empresas a transformar o desperdício em 
riqueza e a separar o crescimento económico do consumo 
de recursos. •

José Galamba de Oliveira
Presidente
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Deloitte

A promoção da economia de baixo carbono continua a 
ser um eixo importante na orientação das políticas 
públicas a nível nacional. Para as trajetórias de baixo 

carbono, contribuem uma maior eficiência energética asso-
ciada à introdução de novas tecnologias, uma gestão mais 
eficiente dos recursos e uma maior penetração de fontes de 
energia renovável. 

Neste contexto, o Portugal 2020 assume-se como um ins-
trumento crítico de suporte ao investimento empresarial que, 
entre outros objetivos de política, visa reforçar a adoção de 
tecnologias energeticamente mais eficientes e sustentáveis, 
constituindo-se assim como um facilitador de relevo para a 
concretização de estratégias de negócio que contribuam para 
uma economia de baixo carbono. 

A introdução desta prioridade nos diversos sistemas de 
incentivos disponíveis para as empresas assume diversas 
formas. Entre as mais relevantes encontra-se a “Majoração 
Sustentabilidade” presente nos instrumentos de apoio ao 
investimento em inovação produtiva, correspondente a um 
acréscimo da taxa de incentivo em 10 p.p. para projetos que 
promovam a redução de emissão de gases com efeito estu-
fa. Adicionalmente, são diversos os critérios de análise de 
mérito presentes nos diversos sistemas de apoio que discri-
minam positivamente projetos que contribuam para objeti-
vos de sustentabilidade ambiental. Por fim, as estratégias 
nacional e regionais de especialização inteligente, que con-
dicionam transversalmente o acesso a apoios financeiros 
a projetos de investigação e desenvolvimento, incorporam 
diversas prioridades temáticas relativas à economia de 
baixo carbono. O Portugal 2020 está definitivamente mais 
“verde”. •

Marco Granja
Manager

EY Portugal

A ambição imposta pela nova Agenda para o Desenvol-
vimento Sustentável, aprovado no passado mês de 
setembro de 2015 pelas Nações Unidas, convoca as 

empresas e o setor privado para investirem a sua criatividade 
e inovação na resposta aos desafios e oportunidades que se 
colocam na transição para uma economia de baixo carbono. 
Como é que as empresas devem passar então das palavras 
aos atos, adaptando a sua estratégia de negócio, objetivos 
e atividades a uma economia de baixo carbono? A primeira 
mensagem importante é assumir que cada organização deve 
trilhar o seu próprio caminho, estar atenta ao seu contexto 
estratégico e procurar evoluir na sua paisagem competitiva 
numa lógica de diferenciação, liderança e criação de valor. A 
segunda mensagem é que quando procuram internalizar na 
sua estratégia de negócio o carbono como mais um driver de 
atuação, as organizações devem não só olhar para dentro 
mas igualmente perceber que a sua atuação deve abordar 
de forma clara um conjunto de dimensões que devem incluir: 
a sua cadeia de fornecimento, segundo critérios de compra 
mais sustentáveis e eficientes em termos de intensidade na 
utilização de recursos dos seus produtos/serviços; as suas 
operações, estabelecendo objetivos e metas ambiciosos, su-
portados por uma estrutura de governance, procedimentos 
operacionais e cultura de sustentabilidade transversais à or-
ganização; uma aposta na inovação disruptiva ao nível do seu 
portefólio de produtos/serviços, alavancando a entrada em 
mercados emergentes e criando novas formas de penetração 
no mercado; trabalhando colaborativamente com as suas 
partes interessadas, privilegiando a partilha de informação e 
o estabelecimento de parcerias com os seus clientes, forne-
cedores e outras entidades externas. •

Bernardo Rodrigues Augusto
Manager Climate Change & Sustainability Services
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PwC

A economia de baixo carbono define-se como uma eco-
nomia onde as emissões de gases com efeito de es-
tufa (GEE) são minimizadas, preservando os recursos 

naturais e o meio ambiente. A redução de GEE requer uma 
atuação integrada de todos os stakeholders (e.g. governos, 
empresas, comunidades), principalmente através da apos-
ta em eficiência energética, tecnologias de baixo carbono, 
investigação, desenvolvimento e inovação e promoção da 
consciencialização e educação ambiental.

A transição para uma economia de baixo carbono é viável e 
acessível, mas exige inovação e investimentos (que serão no 
entanto sempre inferiores aos relacionados com as medidas 
de mitigação associadas aos impactes negativos e irreversí-
veis das alterações climáticas no futuro), pelo que a atuação 
ao nível governamental é fundamental no estabelecimento 
de estratégias e metas globais, devidamente alinhadas com 
instrumentos de apoio adequados. 

Ao nível europeu, encontram-se já definidos objetivos 
para o horizonte 2020 a 2050 (Energia e Clima 2020, Quadro 
Político de Energia e Clima 2030, Roadmap 2050), aguardan-
do-se ao nível global o estabelecimento de um novo acordo 
climático no próximo mês de dezembro, na conferência das 
Nações Unidas em Paris. Enquanto aguardamos pela tão an-
siada conferência, a PwC publicou o seu relatório anual Low 
Carbon Economy Index, que mostra uma tendência inequívo-
ca: pelo sexto ano consecutivo, a economia global falhou o 
objetivo de descarbonização necessário para limitar o aqueci-
mento global em 2°C até 2100. É por isso essencial conseguir 
um novo acordo que conduza a resultados reais e que permi-
tam alcançar este objetivo.

As empresas não podem passar ao lado deste tema, é 
necessário que o considerem de forma séria, identificando 
os riscos e as oportunidades resultantes e utilizando os ins-
trumentos de apoio disponíveis, nomeadamente o Programa 
Operacional de Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Re-
cursos (POSEUR, enquadrado no Portugal 2020), que apoia 
a transição para uma economia de baixo carbono, a adapta-
ção às alterações climáticas e a promoção da eficiência dos 
recursos – é uma oportunidade relevante para o tecido em-
presarial português, que pode através deste programa obter 
apoios para a criação e implementação de novos produtos, 
soluções e tecnologia, que otimizem o consumo de recursos 
nas suas atividades ou pelos seus produtos. •

Ana Cláudia Coelho
Sustainable Business Solutions Director

KPMG Advisory

A economia verde reflete a preocupação dos mercados, 
países e empresas em evoluir para uma economia 
de baixo carbono assente no desenvolvimento eco-

nómico equilibrado com a igualdade social, a erradicação da 
pobreza e a melhoria do bem-estar, reduzindo os impactes 
ambientais negativos e contribuindo para a mitigação da es-
cassez dos recursos naturais.

A economia verde é dinamizada através do mercado de 
capitais, alinhado com os princípios de investimento res-
ponsável, nomeadamente em ativos que contribuam para 
uma economia de baixo carbono. Estes títulos, designados 
como “títulos verdes”, estão normalmente associados a 
projetos e atividades económicas que beneficiam a econo-
mia, o ambiente e a sociedade, como o investimento em 
energias renováveis e em infraestruturas em países em de-
senvolvimento.

Há 10 anos não se ouvia falar em Economia Verde, mas 
desde então os “títulos verdes” já representam mais de USD 
53 mil milhões, prevendo-se que, em 2015, este valor ascenda 
aos USD 100 mil milhões, com destaque para os setores da 
energia, utilities, bens de consumo e imobiliário.

Para as empresas que estejam a considerar a emissão de 
“títulos verdes” é importante a consideração de cinco per-
guntas-chave:

1 	 Que obrigações e vantagens decorrem da classificação do 
investimento como “verde”? 

2 	 Que características permitem considerar o investimento 
como “verde”?

3 	 O que devo reportar após a emissão do título “verde”?
4	 Qual o tipo de avaliação externa que devo procurar?
5 	 Como posso evitar acusações de “greenwashing”?

Embora em expansão, o conceito de economia verde é ainda 
recente, e existem vários riscos e desafios associados. A falta 
de definições claras do que é considerado “verde”, as exigên-
cias sobre a forma como os rendimentos devem ser contro-
lados, geridos e reportados e a inexistência de critérios de 
garantia da informação reportada, são fatores que o mercado 
deve dar resposta para construir um ambiente de confiança e 
sustentar o seu rápido crescimento. •

Filipa Rodrigues
Mananger, Advisory Services
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Apesar do ritmo frenético de consumo instalado, tantas ve-
zes confundido com realização pessoal e até sinónimo de fe-
licidade, é claro hoje em dia para grande parte da sociedade, 
que esse não é o caminho e que é urgente inverter a ten-
dência de delapidação de recursos terrestres, sob pena das 
próximas gerações verem comprometido e inviabilizado o seu 
futuro. No entanto, constata-se que a sociedade se encontra 
perante alguma imobilização global, graças, muito provavel-
mente, ao desconhecimento da gravidade das consequências 
dos estilos de vida atuais. Por outro lado, o desenvolvimento 
económico-social de certos países, até agora pobres e sem 
acesso a bens e serviços que há muito fazem parte do estilo 
de vida ocidental, irá agravar a delapidação de recursos.

As alterações climáticas parecem, no entanto, capazes de 
alterar este cenário. O ano 2014 ficou marcado pela ocorrência 
de uma série de fenómenos meteorológicos extremos um pou-
co por todo o globo. A frequência deste tipo de acontecimentos 
naturais de caráter extremo, tais como cheias, tornados ou on-
das de calor, chama a atenção para o tema, aproximando-o dos 
cidadãos, colocando-o como assunto do dia, ao destacar-se nas 
páginas dos jornais ou nos primeiros minutos dos noticiários. A 
gravidade da ação humana, resultado de comportamentos irre-
fletidos perpetuados ao longo de anos, fica assim a descoberto. 

Ainda que se extinguissem hoje as emissões de GEE 
(gases com efeito de estufa) para a atmosfera, os efeitos 
cumulativos de décadas de emissões, prolongar-se-iam du-
rante longos anos. É esta consciência que é necessário im-
por junto dos consumidores e são as empresas os principais 
atores na levada a cabo desta alteração comportamental 
perante os desafios da economia de baixo carbono. 

Os cidadãos, sobretudo enquanto consumidores, assu-
mem um papel decisivo e até regulador, ao chamarem a si 
a responsabilidade do consumo sustentável. As escolhas 
individuais podem fazer a diferença. No entanto, são as 
empresas que podem inspirar estilos de vida sustentáveis 
através da oferta de produtos e serviços que concorram 
para uma mudança de comportamentos compatíveis com 
os desafios que a sustentabilidade coloca. 

Assim, cabe às empresas informar os consumidores sobre 
o impacte no ambiente dos seus produtos e serviços, de for-
ma clara e transparente. Por outro lado, o desenvolvimento 
da tecnologia dá às empresas a possibilidade de oferecerem 
produtos e serviços que melhorem a qualidade de vida dos 
consumidores, ao mesmo tempo que diminuem os impactes 
ambientais negativos dos mesmos. Por fim, as empresas as-
sumem um papel de relevo na motivação dos consumidores 
para preferirem produtos e serviços sustentáveis, através do 
conhecimento dos hábitos e da criação de estímulos certos 
para a adoção e manutenção de comportamentos adequados.

As alterações climáticas constituem um desafio a todos 
os níveis e dão aos consumidores a hipótese de alterarem 
os seus hábitos para novas rotinas de baixo carbono, con-
tribuindo para uma menor pegada carbónica. Às empresas 
caberá o maior desafio: inspirar a mudança! •

Segundo o World Wide Fund for Nature, seriam necessários 3 planetas Terra para dar resposta 
às necessidades dos atuais mais de 7 mil milhões de habitantes do mundo, se todos assumissem 
os hábitos de consumo dos cidadãos europeus. Apesar da crise económico-financeira, vivem-se 
tempos de delapidação de recursos, em que consumir é quase tão vital como respirar. O papel das 
empresas na educação dos consumidores é vital. E muito há a fazer neste longo caminho.

Promover estilos de vida sustentáveis
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E
studos sobre as alterações climáticas têm de-
monstrado dois aspetos muito importantes: 

1) Os fenómenos climáticos extremos que pro-
tagonizam as alterações climáticas são o resulta-

do das ações antrópicas decorridas há pelo menos 30 anos. 
Este intervalo temporal, entre causa antrópica e efeito 
climático, permite-nos esperar que as ações antrópicas de 
hoje se vão repercutir em efeitos climáticos daqui por 30 
anos. 

2) Reconhece-se que a indústria e os transportes são os 
grandes responsáveis pelas emissões de carbono, atribuí-
da como a principal causa das alterações climáticas, mas a 
adoção de medidas que travem as causas que determinam 
alterações climáticas não depende só… dos outros! 

O que é que estes dois aspetos nos revelam? Por um lado 
que as alterações climáticas se caracterizam por uma escala 
e uma dinâmica de mudança que ultrapassam largamente 
as escalas de gestão governativa, mesmo as mais estraté-
gicas (15 a 25 anos). Por outro que as ações individuais e 
coletivas de redução das causas e controlo dos efeitos das 
alterações climáticas são fundamentais e não substituíveis.  

É possível que alguns indivíduos, empresas ou setores da 
sociedade tenham cultivado a esperança de que os gover-
nos, junto com a administração pública, viessem a resolver 
o problema das alterações climáticas através da adoção de 
regulamentos e programas de política de energia e clima, 
de combate às alterações climáticas, de mitigação climáti-
ca, ou ainda através do estímulo ao comércio de emissões. 
Só teríamos que esperar que todas estas políticas públicas 
fizessem o seu efeito. 

Ao mesmo tempo a academia, a indústria e o mercado, 
através das chamadas práticas sustentáveis (embora ape-
nas energéticas), traduzidas em inovações tecnológicas 
associadas por exemplo à gestão energética de edifícios, à 
promoção de carros elétricos, à mudança para lâmpadas e 
aparelhos eletrónicos de baixo consumo, ou à redução das 
intensidades energéticas ou carbónicas, contribuiriam para 
complementar as iniciativas de política pública na resolu-
ção do problema. Nestes últimos anos bem mais ênfase 
tem sido dada às políticas e medidas de mitigação das al-
terações climáticas, quando comparado com as medidas de 

adaptação, o que revela esta tendência.
Mas todas estas ações, embora muito importantes e 

necessárias, não são suficientes. São necessárias simulta-
neamente medidas de política, inovações tecnológicas, mas 
também alterações de mercado, mudanças comportamen-
tais e a adoção de hábitos sustentáveis nos modos e nos 
estilos de vida de pessoas, famílias ou comunidades, e tam-
bém de organizações micro, pequenas, médias ou grandes. 

Há muito que ainda se pode fazer com as tecnologias e 
as ações já adotadas. Por exemplo há várias ações que vêm 
sendo adotadas ao nível do consumo de energia nos edifícios, 
nas escolas ou nos locais de trabalho, no tipo de transporte 
utilizado nas deslocações, ou mesmo na redução de deslo-
cações. Há medidas que dependem de iniciativas do setor 
público, como por exemplo a melhoria na qualidade do ser-
viço de transportes, a redução da necessidade de deslocação 
(políticas territoriais de proximidade). Nos últimos anos, e 
em particular na Grã-Bretanha, tem-se vindo a promover a 
abordagem ABC – A para atitude (attitude), B para comporta-
mento (behaviour) e C para escolha (choice). A popularidade 
deste modelo, como refere Shove (2010), tem que ver com a 
atribuição de responsabilidade na resposta às alterações cli-
máticas das escolhas e comportamento de indivíduos.

Em 2005 o Departamento de Ambiente, Alimentação e 
Assuntos Rurais do Reino Unido (UK DEFRA) lançou uma 
campanha pública para melhorar o conhecimento dos cida-
dãos e promover mudanças comportamentais. Um pacote 
de financiamento de 12 milhões de libras, durante três anos, 
constituiu uma primeira fase da iniciativa de comunicação 
para mudar a atitude pública face às alterações climáticas 
(DEFRA press release, 16 February 2005, ref. 71/05). Em 
2008 o DEFRA publicava os headline behaviour goals (princi-
pais objetivos comportamentais) como forma de estimular 
mudanças nos hábitos de vida sustentável. No Reino Unido 
poderão estar ainda muito longe de hábitos sustentáveis, 
mas pior estariam sem estas iniciativas de encorajamento. 
Mudar não é fácil, mas é necessário. •

Promoção de hábitos de vida sustentáveis 
num quadro de alterações climáticas

Maria do Rosário Partidário
Professora IST, Presidente do CEG-IST

DEFRA, 2008. Framework for Pro-environmental Behaviours, Report (www.defra.gov.uk)
Shove, E. 2010. Beyond the ABC: climate change policy and theories of social change, Environment and Planning A, (42): 1273-1285
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Um estudo global, realizado pela agência Havas, em 2015, 
confirma que o desejo de viver “bem” prevalece sobre a ne-
cessidade de viver “sustentavelmente”. A inovação é cen-
tral, por isso, para encontrar uma solução que permita viver 
bem, sustentavelmente. 

A mobilidade, juntamente com a habitação, a alimenta-
ção e os bens de consumo, faz parte das quatro grandes 
categorias que sintetizam a pegada dos nossos estilos de 
vida. É nela que a Brisa pretende fazer parte da solução e 
não do problema.

Há quase 25 anos, a Via Verde foi a primeira ocasião em 
que a Brisa procurou conciliar melhor gestão dos recursos e 
menores impactes ambientais com melhor serviço aos seus 
clientes.

Mais recentemente, no final da década passada, na 
Holanda, através da sua participada BNV Mobility, a Brisa 
iniciou um conjunto de projetos experimentais na área da 
mobilidade – rodoviária e ferroviária –, cujo objetivo era 
gerir a procura de mobilidade de modo a evitar picos de 
tráfego, congestionamento e emissões desnecessárias de 
carbono. A dimensão comportamental era central nestes 
projetos holandeses e permitiu demonstrar que é possível 
promover a adoção de estilos de vida sustentáveis, com 
incentivos positivos adequados. 

Esta experiência está na origem de um novo desenvol-
vimento da marca Via Verde para um serviço de gestão 
pessoal da mobilidade baseado na integração, na transpa-
rência, na conectividade e na individualização. Um sistema 

inteligente único de pagamento permitirá agregar a oferta 
existente de modos de transporte, para facilitar a escolha 
por cada consumidor, em função das suas necessidades e 
do seu orçamento, a solução de transporte mais eficiente, 
mais económica, mais conveniente e menos poluente, em 
cada momento. 

Na Brisa, a inovação do modelo de negócio é também 
foco na promoção de estilos de vida com futuro. •

Vasco de Mello 
Presidente do Conselho de Administração

PROMOVER 

ESTILOS DE VIDA 

SUSTENTÁVEIS 

PARA COMBATER 

AS ALTERAÇÕES 

CLIMÁTICAS?

BRISA

Odesafio das alterações climáticas, e da criação de 
uma economia de baixo carbono e de gestão mais 
eficiente dos recursos do planeta, exige uma res-

posta alargada e sistémica, na dupla perspetiva de quem 
deve fazer parte da solução e das variáveis que aí devem 
ser integradas.

As empresas têm aqui um papel significativo – porque 
está na sua natureza gerir recursos limitados para dar so-
lução às necessidades das pessoas –, mas não estão sozi-
nhas. Os governos, a sociedade civil e cada pessoa também 
têm a sua quota-parte de intervenção e de responsabilida-
de no combate à visão de curto prazo, na fixação de objeti-
vos baseados em dados concretos, na redefinição do que é 
valor e na construção de novos modelos colaborativos.

Para responder aos desafios do nosso tempo, é necessá-
rio, ainda, trabalhar em soluções que vão além da inovação 
do produto, e que integrem dimensões como infraestruturas, 
tecnologia, modelos de negócio, políticas e comportamentos.

É nesta última dimensão, a dos comportamentos, que 
reside o maior potencial, ainda inexplorado, de progresso 
em direção de estilos de vida sustentáveis, que ajudem a 
inverter a tendência atual de vivermos acima das possibili-
dades do planeta.

É difícil, porém, mudar os comportamentos para esti-
los de vida sustentáveis, principalmente porque a opinião 
pública associa vida “sustentável” a vida “com sacrifício”. 

as empresas respondem...

O desafio das alterações 
climáticas, e da criação de uma 
economia de baixo carbono e de 
gestão mais eficiente dos recursos 
do planeta, exige uma resposta 
alargada e sistémica...
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IKEA PORTUGAL

Criar um dia a dia melhor para a maioria das pessoas. 
Esta é a missão do Grupo IKEA, sustentada pela nossa 
estratégia global de sustentabilidade - “Pessoas Posi-

tivas, Planeta Positivo” – que transmite o compromisso IKEA 
face ao tema. 

Desde o nascimento da IKEA, em 1943, que procurámos 
ter um papel ativo na criação de uma vida melhor para as 
pessoas e comunidades impactadas pelo nosso negócio. É 
complicado descrever a multiplicidade de ações que dão cor-
po a esta promessa, por isso vamos tentar demonstrar resu-
midamente como a IKEA contribui para a economia de baixo 
carbono e a promoção de estilos de vida saudáveis.

Comecemos pelo início: no desenvolvimento dos nossos 
produtos - uma gama de mais de 10 mil produtos - a preo-
cupação com a sustentabilidade começa no briefing passa-
do aos designers internos. Qualquer artigo IKEA é concebido 
para ser entregue nas tão conhecidas embalagens planas, 
de forma a conseguirmos ter o máximo de produtos em 
cada camião, tornando mais eficiente o seu transporte. Para 
além disso, a maioria dos nossos produtos são enviados di-
retamente de onde são produzidos para as lojas, reduzindo 
as distâncias das viagens. Assim, desde 2011, reduzimos as 
emissões de CO

2
 por m3 de produtos transportados em 13% e 

temos o objetivo de chegar aos 20%, até 2016.	
Estamos empenhados em produzir 100% da energia que 

consumimos até 2020 e sermos autossuficientes em termos 

energéticos! Só em 2015, alocámos mil milhões de euros em 
projetos de energia eólica e solar. Vamos ter mais de 342 mil 
painéis solares instalados nas lojas e unidades IKEA em todo 
o mundo, com o propósito de melhorar a eficiência energética 
das operações do Grupo, no mínimo, em 20%. Em 2014, 42% 
do nosso consumo energético já foi proveniente de fontes 
renováveis.

O nosso compromisso com a economia de baixo carbono 
assenta nestes eixos: energias renováveis, o transporte efi-
ciente dos nossos produtos e proporcionar uma vida susten-
tável em casa, de que é exemplo o empenho que pomos na 
iluminação LED (consomem até menos 85% e podem durar 
mais de 20 anos). Podemos orgulhosamente afirmar que, 
desde 1 de setembro de 2015, toda a nossa gama é 100% 
LED. Esta é também uma forma de fomentarmos nos nossos 
clientes a adoção de comportamentos mais sustentáveis. 

Mas somos mais ambiciosos. Ser sustentável e saudável 
são faces da mesma moeda. E, nesse ponto, a alimentação é 
fundamental. A IKEA é o maior exportador sueco de produ-
tos alimentares e recebemos, anualmente, 600 milhões de 
visitantes nas nossas unidades de IKEA Food. Todos os dias, 
servimos 2.9 milhões de almôndegas suecas! 

Para promover uma vida saudável, disponibilizamos pro-
dutos alimentares saudáveis, a baixo custo. Como as nossas 
almôndegas vegetarianas, que são uma excelente alternati-
va às tradicionais almôndegas suecas de carne e têm menor 
impacte no ambiente. A IKEA é o fornecedor de produtos 
alimentares que disponibiliza a maior variedade de peixe e 
marisco certificados a nível global. O nosso peixe e marisco 
são certificados pelo Aquaculture Stewardship Council – Con-
selho para a Certificação da Aquicultura - e pelo Marine Ste-
wardship Council - Conselho de Proteção Marinha. Também o 
café servido nas lojas IKEA tem a certificação UTZ, o que de-
monstra o compromisso com produção agrícola responsável.

Acreditamos verdadeiramente que desta forma contribuí-
mos para criar um melhor dia a dia para a maioria das pes-
soas. No entanto, temos plena consciência que muito ainda 
há para fazer. Podemos contar com a sua ajuda? •

Cláudia Domingues
Diretora de Comunicação Corporativa

Estamos empenhados em produzir 
100% da energia que consumimos até 
2020 e sermos autossuficientes em 
termos energéticos!
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veículos híbridos da marca tenham resultado numa redução 
de 58 milhões de toneladas   de emissões de CO

2
 e poupança 

de aproximadamente 22 milhões de quilolitros de gasolina, 
comparativamente com a produção de veículos convencionais 
com motores a gasolina de tamanho e performances simila-
res.

Com 28 modelos Toyota e Lexus equipados com motoriza-
ção híbrida, incluindo um híbrido Plug-in, disponíveis em mais 
de 90 países, a aposta tem vindo a ser reforçada com mais 
modelos, entre os quais o novo SUV Lexus NX 300h e o futuro 
coupé Lexus RC 300h previsto para este ano.

TOYOTA PORTUGAL

A Toyota posiciona a tecnologia híbrida na base das 
propostas de mobilidade sustentada que disponibili-
za desde 1997 – ano em que apresentou o Prius como 

primeiro híbrido de produção em série. Juntamente com a 
Toyota Motor Europe, a Toyota Caetano Portugal tem vindo 
a desenvolver uma forte estratégia de massificação de car-
ros híbridos no mercado nacional, contribuindo amplamente 
para uma direta e efetiva redução das emissões de CO

2
 resul-

tantes da mobilidade.
Ajudar a minorar os impactes no ambiente gerado pelo 

automóvel é uma das prioridades da Toyota. Tendo em men-
te que só com veículos amigos do ambiente em grande es-
cala é possível obter benefícios concretos, a Toyota tem-se 
empenhado arduamente para disponibilizar automóveis hí-
bridos a um amplo leque de clientes, aplicando esta avançada 
tecnologia a vários modelos, desde o Yaris ao recentemente 
anunciado RAV4 híbrido.

A Toyota Motor Corporation registou vendas acumula-
das de veículos híbridos que já ultrapassaram a fasquia das 
8 milhões de unidades em todo o mundo. Calcula-se que os 

O mercado de viaturas híbridas em Portugal tem vindo 
a crescer e, cada vez mais, as marcas automóveis apostam 
neste tipo de tecnologia, disponibilizando novas soluções na 
sua gama. Os dados registados de vendas de viaturas híbri-
das comprovam-no: entre janeiro e junho de 2014 foram ven-
didas 925 unidades híbridas, enquanto no período homólogo 
de 2015 foram vendidas 1.712. O que provavelmente contribui 
para esta expansão é a autonomia da viatura, que permite 
uma viagem longa sem obrigar a muitas paragens para abas-
tecer, conjugando assim a fiabilidade demonstrada ao longo 
de mais de 15 anos, o que torna os carros híbridos uma solu-
ção prática.

Verificou-se ainda um impacte positivo significativo, pela 
introdução de veículos híbridos e plug-in no mercado portu-
guês ao longo dos últimos anos, tendo resultado em 2014 na 
redução de 35,4 ton de CO

2
. 

Contudo, a Toyota já dispõe de um veículo com Zero Emis-
sões, com o lançamento em 2015, do Toyota Mirai, o primeiro 
veículo a ser produzido em série, movido a hidrogénio, e que 
emite apenas vapor de água pelo escape. Está prevista tam-
bém a versão híbrida do Toyota Rav4 para breve.

No seguimento da aposta na tecnologia híbrida, e no 
âmbito ambiental e de responsabilidade social, o projeto “1 
Toyota, 1 Árvore” consiste na plantação de uma árvore por 
cada carro novo Toyota vendido. Desde 2005 já contribuiu 
com mais de 110.000 árvores cedidas à floresta portuguesa, 
com vista a regenerar zonas florestais públicas degradadas 
ou devastadas pelos incêndios, contribuindo assim, em 2014 
para a redução em 32 ton das emissões de CO

2
 em Portugal. •

Cláudia Pereira
Diretora de Qualidade Total, Kaizen, Ambiente e Segurança

1 Incluindo veículos híbridos plug-in; Dados Toyota
2 Excluindo o Coaster Hybrid EV e o Quick Delivery 200
3 Número de veículos registados x distância percorrida x eficiência do combustível (eficiência do combustível real em cada país) x Fator de conversão do CO

2

Ajudar a minorar os impactes no 
ambiente gerado pelo automóvel 
é uma das prioridades da Toyota. 
Tendo em mente que só com veículos 
amigos do ambiente em grande 
escala é possível obter benefícios 
concretos...

Desde 2005 já contribuiu com mais 
de 110.000 árvores cedidas à floresta 
portuguesa, com vista a regenerar 
zonas florestais públicas degradadas ou 
devastadas pelos incêndios, contribuindo 
assim, em 2014 para a redução em 32 ton 
das emissões de CO

2
 em Portugal.
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Para além de fenómenos já conhecidos e estudados como a 
globalização, a urbanização e o envelhecimento, com conse-
quências conhecidas para a saúde pública, juntam-se agora 
a este rol as alterações climáticas. As alterações climáticas 
estão a acontecer inequivocamente no planeta Terra. E as 
consequências na vida das pessoas, especialmente na sua 
saúde são já uma realidade, designadamente ao nível do au-
mento da mortalidade e da morbilidade por doenças do foro 
cardiovascular, respiratório e infecioso. Também lesões con-
sequentes de fenómenos meteorológicos extremos podem 
ocorrer, assim como são esperados efeitos nefastos na saúde 
ocupacional e na saúde mental. Do lado das empresas, há 
que refletir nas consequências das alterações climáticas na 
saúde dos colaboradores, por via dos fenómenos meteoroló-
gicos extremos mas também por via da exposição prolonga-
da a determinadas condições favoráveis ao desenvolvimento 
de doenças.  

As empresas podem desempenhar um papel transforma-
dor neste campo. O desafio requer uma abordagem global 
assente no conhecimento científico disponível atualmente. 
Para além disso, as empresas são fulcrais para a implemen-
tação das medidas que visem a mudança em todos os níveis 
da sociedade.

A procura global por um ambiente saudável, capaz de sus-
tentar uma boa qualidade de vida está a aumentar. Existem 
setores, como os transportes, a distribuição, o setor alimen-
tar, entre outros, onde as empresas podem explorar esta pro-
cura e fornecer bens e serviços adequados. 

Conjugar a tecnologia e a inovação na busca de soluções 
eficientes, menos poluentes e outras de mitigação dos im-
pactes das alterações já consumadas terá efeitos positivos 
não só para o ambiente, como também para a qualidade de 
vida das populações e ainda será benéfico para a criação de 
novos mercados para as empresas que atuem neste campo. •

A perceção das ameaças emergentes para a saúde pública, associadas às alterações climáticas e 
aos desastres ambientais, não são recentes. Há 25 anos atrás, na Cimeira da Terra, esta questão 
estava na agenda da conferência, mas só recentemente se assumiu que é necessária uma respos-
ta holística que passará por envolver governos, empresas e sociedade civil.

promover a saúde pública
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1 Global Inequality: Beyond the Bottom Billion, UNICEF, New York, April 2011;  2 Corrigidos usando o câmbio dos mercados

A
pesar de complexos e difíceis de prever com se-
gurança, a grande maioria dos modelos e cenários 
existentes mostram que os efeitos das alterações 
climáticas globais sobre a saúde pública nas di-

ferentes regiões do planeta serão não só severos como fre-
quentemente indiretos. 

O aumento gradual da temperatura e da frequência de 
eventos climáticos extremos já começou a alterar de forma 
significativa a quantidade e a sazonalidade da água disponí-
vel para a agricultura em muitas regiões do globo. Como seria 
de esperar, os impactes têm sido severos não só na produção 
da alimentação mínima necessária para populações, que não 
param de crescer, como também na sustentabilidade de ecos-
sistemas fragmentados e cada vez mais frágeis. A resultante 
desertificação e concentração crescente de populações em zo-
nas urbanas, que obviamente não deriva exclusivamente des-
tes efeitos, tem transformado muitas destas zonas em “ilhas 
de calor” onde as temperaturas no verão frequentemente 
chegam a atingir valores superiores a 5ºC quando comparadas 
com as zonas rurais adjacentes. E são precisamente as zonas 
urbanas que mais sofrem do duplo-risco para a saúde pública 
que resulta tanto da concentração de indústrias, tecnologias e 
redes de transporte altamente poluentes, como do aumento 
de grandes “favelas” ou slums frequentemente sem acesso 
a água potável canalizada nem saneamento adequado. Não 
espanta portanto que seja claramente nas grandes cidades 
emergentes que as doenças da denominada “modernidade” 
(cancro, cardiovasculares, demências, obesidade…) aumen-
tem ao mesmo ritmo que as doenças da “pobreza” (tuberculo-
se, cólera, malária, materno-infantis, resultantes da fome…). 
Com a urbanização a aumentar em todas as regiões do pla-
neta, não admira que estes problemas evidenciem uma clara 
tendência também a agudizar-se.

Em muitos países, as dificuldades crescentes de acesso a 
serviços eficazes de saúde pública, que aumentam quando 
a pobreza cresce e quando as zonas urbanas se expandem 
sem controlo, fazem com que a prevenção seja claramente 
descurada. Nestas situações, os custos para a saúde pública 
podem passar a ser dificilmente geridos. 

Outro dos efeitos que já é notório é o da penetração de 
muitos dos vetores de doenças infeciosas para latitudes mais 
elevadas. Muitos desses vetores conseguem agora sobrevi-

ver a invernos menos severos, permitindo dessa forma que 
doenças como a malária ou a febre do Nilo Ocidental che-
guem a muitos países donde já tinham sido erradicadas ou 
ainda não tinham chegado.

Igualmente preocupante são os efeitos das migrações de 
grande dimensão de populações que nunca beneficiaram de 
estruturas eficientes sanitárias e/ou de saúde pública, como 
vacinações, cuidados materno-infantis e tratamento de doen-
ças infeciosas nos seus países de origem e que podem ocasionar 
epidemias graves. Estas migrações podem ter como origem a 
fome, mas também podem ser a consequência de conflitos re-
sultantes da luta pelo controlo de recursos naturais, ou até pela 
imposição de fundamentalismos étnicos e/ou religiosos que 
atualmente parecem surgir com frequência crescente.

O mesmo se poderia dizer dos efeitos de uma mobilidade 
crescente de indivíduos que passam as suas férias em locais 
exóticos e frequentemente em contacto com animais que po-
dem ter passado a ser, precisamente como consequência de 
alterações climáticas, vetores desconhecidos de diferentes 
doenças.

O nosso planeta atingiu em dezembro de 2011 uma popu-
lação de 7 mil milhões e prevê-se que chegue aos 8 mil mi-
lhões em 2025 e aos 9 mil milhões em meados deste século. 
Quando as preocupações com a sustentabilidade são frequen-
temente vistas com alguma desconfiança, para não dizer hos-
tilidade, as consequências do atual crescimento acelerado de 
muitas “megacidades” (com populações de várias dezenas de 
milhões) é alarmante para a saúde pública, particularmente 
no contexto do duplo-risco acima referido. Até porque, dados 
recentes1 mostram que temos atualmente 20% da população 
mundial mais rica a receber 83% do salário global2 e os 20% 
mais pobres (onde a prevalência de crianças e jovens é maior) 
a receber 1% desses mesmos salários, e também que estas 
desigualdades têm aumentado nas últimas décadas.

Nestas circunstâncias, não nos devíamos surpreender que 
os desafios para a saúde pública aumentassem significativa-
mente a curto e médio prazo. •

Alterações Climáticas e 
Saúde Pública

Alexandre Quintanilha
Professor Jubilado e Investigador
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É 
hoje consensual, e cientificamente suportado, que 
a frequência com que ocorrem fenómenos climáti-
cos extremos tem-se agravado nas últimas déca-
das e as projeções realizadas até ao final do século 

apontam para uma intensificação dessas tendências. Está já 
também amplamente documentado o impacte significativo 
destas alterações climáticas na gestão dos recursos hídricos, 
nomeadamente no abastecimento de água às populações, 
condição essencial de saúde pública e desenvolvimento.

De acordo com o estudo publicado em 2013 pela OCDE so-
bre adaptação às alterações climáticas no âmbito da gestão 
da água1, Portugal tem vindo a apresentar de forma recor-
rente uma diminuição na precipitação média anual, que em 
várias regiões do País tem levado a situações de seca severa 
ou extrema. Esta condição influencia negativamente a dispo-
nibilidade de água em algumas origens usadas para captação 
de água para abastecimento público. Acresce o aumento da 
temperatura média que, conciliado com o abaixamento dos 
níveis de reserva, leva à proliferação de microalgas, cianobac-
térias, entre outros microrganismos que prejudicam também 
a qualidade dessa água.

Verifica-se também um aumento dos fenómenos de cheia 
causados por chuvadas intensas, cujo impacte se faz sentir 
sobretudo ao nível dos sistemas de tratamento de águas re-
siduais unitários (águas pluviais e águas residuais afluem a 
um mesmo sistema), como é o caso de Lisboa.

A questão da adaptação e resiliência às alterações climáti-
cas no âmbito da gestão da água é assim uma prioridade, do 
presente e do futuro, à qual o Grupo Águas de Portugal, en-
quanto fornecedor de água para consumo humano e de servi-
ços de tratamento de águas residuais urbanas a cerca de 80% 
dos municípios portugueses, tem procurado dar resposta. 

Da nossa experiência, a transposição deste tema e do seu 
caráter prioritário para as práticas de gestão tem tanto mais 
sucesso quanto mais transversal e multidisciplinar for a sua 
abordagem. Esta foi, aliás, uma das principais conclusões do 
projeto “ADAPTACLIMA” desenvolvido, entre 2010 e 2013, pela 
nossa empresa EPAL, com o objetivo de desenvolver uma es-
tratégia de adaptação a médio e longo prazo aos efeitos das 
alterações climáticas na gestão do ciclo urbano da água. 

Da estratégia desenhada destaca-se claramente a conci-
liação de medidas, combinando ações de âmbito mais ope-

racional - como sejam o desenvolvimento de alternativas de 
captação, uma maior flexibilidade entre sistemas ou mesmo 
a modificação, redimensionamento e relocalização de infra-
estruturas de tratamento – com o reforço os processos e 
competências internas da entidade gestora por via da edu-
cação e formação dos recursos humanos, o investimento em 
investigação e desenvolvimento, a promoção de campanhas 
de sensibilização dos consumidores para o uso racional da 
água e o estabelecimento de parcerias com outras entidades 
visando a partilha de projetos e de eventuais investimentos. 

Um exemplo paradigmático de inovação na operação tendo 
em vista reforçar a eficiência e fiabilidade dos serviços que pres-
tamos é o WONE – Water Optimization for Network Efficiency, 
um sistema de monitorização e controlo que permitiu reduzir 
para cerca de um terço as perdas de água na rede de distribuição 
da cidade de Lisboa e que tem inclusivamente suscitado inte-
resse da parte de entidades gestoras de todo o mundo.

Foi também desenvolvida uma ferramenta que permite 
a integração de informação de monitorização recolhida em 
tempo real com dados de previsão e diagnóstico, tornando 
possível antecipar problemas ou planear operações de forma 
mais eficiente. Enquanto projeto-piloto, o AQUASAFE foi de-
senvolvido no contexto da atividade de tratamento de águas 
residuais, tendo-se revelado uma mais-valia ao permitir no-
meadamente a previsão de eventos de overflow resultantes 
da ocorrência de chuvadas intensas.

Destaco ainda a experiência do Grupo, reconhecida inter-
nacionalmente, na implementação de Planos de Segurança 
da Água, uma metodologia proposta pela Organização Mun-
dial de Saúde e pela International Water Association que per-
mite uma análise sistemática dos riscos associados à gestão 
da água, entre os quais naturalmente os impactes das alte-
rações climáticas, e a implementação de processos de gestão 
necessários ao seu efetivo controlo. O Grupo conta com uma 
equipa de especialistas nesta matéria, tendo desenvolvido 
um conjunto de ferramentas de apoio à implementação des-
ta metodologia, incluindo um manual disponível para apoiar 
também outras entidades, externas ao Grupo. •

Os desafios das alterações climáticas para as 
entidades gestoras do ciclo urbano da água

Afonso Lobato de Faria
Presidente do Grupo Águas de Portugal

1Water and Climate Change Adaptation – Policies to Navigate Uncharted Waters You do not have access to this content, publicado em setembro de 2013
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Ao longo dos últimos anos, têm vindo a ser instituídos pro-
gramas comunitários de proteção da biodiversidade, como o 
LIFE + ou a Rede Natura 2000, que visam a mitigação dos 
impactes que pesam sobre os ecossistemas, um esforço da 
União Europeia (UE) para proteger o conjunto de elementos 
que constitui o capital natural e que proporciona ao ser hu-
mano uma perspetiva de futuro.

Uma das ameaças que paira sobre os ecossistemas, e a 
biodiversidade neles inclusa, são as alterações climáticas. A 
oscilação das temperaturas terá consequências nefastas e não 
é possível predizer, com certeza, qual o grau de resiliência dos 
ecossistemas e o impacte nas espécies que os compõem. Nes-
te sentido, todas estas futuras reestruturações terão reper-
cussões no capital natural, afetando diretamente a qualidade 
de vida das populações. Deste modo, é cada vez mais urgente a 
implementação de uma gestão sustentada dos ecossistemas, 
adotando uma postura ativa e interventiva no que concerne à 
consciencialização da necessidade de reconhecimento, assim 
como de valorização e conservação dos mesmos.

É premente a manutenção de uma economia global sus-
tentável, de modo a conservar e promover o restabelecimen-
to dos ecossistemas.

Um dos meios para atingir esta gestão sustentada do ca-
pital natural prende-se com a integração do setor empresarial, 
responsável por grande parte da pegada ambiental e impacte 

no planeta. As empresas assumem-se como uma força mo-
triz na implementação de mudanças efetivas e na promoção 
de soluções capazes de moldar a economia de acordo com o 
novo paradigma sustentável, imposto, não só mas também, 
pela limitação do capital natural. Desmistificar a ideia de in-
finitude dos recursos naturais será um dos grandes desafios 
que se coloca às empresas, que assumindo esta nova realida-
de conseguirão atingir o nível decisivo para o equilíbrio entre 
a manutenção do capital natural e o crescimento económico.

O capital natural constitui um fator de risco para a sus-
tentabilidade das empresas. No entanto, associado ao 
risco, existem oportunidades a considerar que derivam da 
integração da dependência dos recursos naturais, podendo 
daí advir proveitos para as próprias empresas, que através 
da conservação dos recursos por via da eficiência dos pro-
cessos e metodologias, poderão ganhar mais com menor 
delapidação. •

O capital natural é constituído por elementos basilares que vão desde a água que bebemos ao ar 
que respiramos, passando pela biodiversidade e, cada vez mais, necessita de preservação e prote-
ção. Sobretudo agora, que as alterações climáticas surgem com novos desafios. 

PRoteger o capital natural

Sociedade Capital Natural

Economia
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O
s padrões climáticos do nosso planeta têm va-
riado ao longo da história da Terra. Os factores 
intervenientes nessas mudanças são de múltipla 
natureza; contudo, a novidade das alterações cli-

máticas actualmente em curso é, essencialmente, de dois 
tipos: 
a) as causas são antropogénicas (originadas na acção hu-

mana); 
b) o ritmo da mudança é extremamente acelerado em com-

paração com a maioria das mudanças climáticas profun-
das de que temos conhecimento, através do estudo dos 
climas do passado (objecto da paleoclimatologia).

Apesar das suas quantidades praticamente residuais em 
comparação com o azoto ou o oxigénio, a verdade é que os 
gases com efeito de estufa são indispensáveis para a existên-
cia da vida como a conhecemos na superfície da Terra. Sem a 
sua presença na atmosfera terrestre, a temperatura do nosso 
planeta em vez da média anual ponderada de 15ºC, desceria 
a uns inóspitos -18ºC, o que tornaria impossível qualquer es-
pécie de despontar de civilização humana. O problema é que 
uma coisa boa em excesso pode tornar-se num factor negati-
vo. Os gases com efeito de estufa não escapam a essa regra 
geral. O dióxido de carbono (CO

2
) serve como gás de referên-

cia. Os valores pré-industriais da sua concentração rondavam 
as 270-80 moléculas de dióxido de carbono por cada milhão 
de partes de volume de ar (ppmv). Em apenas trinta anos, 
entre 1970 e 2004, as emissões de todos os gases com efeito 
de estufa (medidos em dióxido de carbono equivalente) au-
mentaram 70%. Em 9 de Maio de 2013, a atmosfera terrestre 
registou, pela primeira vez nos últimos 3 a 5 milhões de anos, 
uma concentração de 400ppmv CO

2
.

Não Podemos Fugir às Consequências do que Sabemos
As alterações climáticas dão-nos razões imperativas para 
acelerarmos a saída de uma economia e de um estilo de 
civilização patologicamente dependentes dos combustí-
veis fósseis. De acordo com o melhor consenso científico 
possível, se deixarmos aumentar a concentração de gases 
com efeito de estufa para além de 450 ppmv de dióxido de 
carbono equivalente, correremos o risco de sofrer um au-
mento médio global da temperatura superior a 2ºC, que in-
viabilizará muitas das medidas de adaptação que estão a 
ser tomadas. A necessidade e urgência dessa mudança têm 

uma relação estreita com o segundo factor de diferenciação, 
acima apontado, envolvido no actual processo de alterações 
climáticas com causas antropogénicas: a sua extraordinária 
velocidade temporal. Enquanto as glaciações, por exemplo, 
abrangem períodos de aproximadamente 100.000 anos, o 
actual aquecimento global é e será ainda mais visível em 
escassas dezenas de anos. Muitos daqueles que hoje lêem 
estas linhas estarão vivos se e quando as dramáticas pro-
jecções dos cenários climáticos se tornarem absolutamente 
inquestionáveis.

Mas há ainda muitas zonas de interrogação. Se, por exem-
plo, o carbono e o metano contidos no permafrost (solo perma-
nentemente gelado) siberiano forem libertados pelo aumento 
da temperatura, isso significará uma intensificação extraordi-
nária da concentração de gases de estufa. Se o degelo do Árcti-
co se concretizar nas próximas décadas, a temperatura tenderá 
a aumentar nos oceanos, pois o gelo reflecte nove décimos da 
radiação que recebe, enquanto o mar limpo de gelo tem o com-
portamento inverso. O comportamento da criosfera terá aqui 
um papel decisivo. Se a temperatura média se elevar 3ºC, ou 
mais, correremos o risco de despertar um mecanismo de não 
retorno que poderá levar, ao longo dos próximos séculos, ao co-
lapso completo das grandes massas de gelo permanente que 
se encontram sobre a Gronelândia e a Antárctida. Nesse caso, 
a elevação do mar assumiria proporções diluvianas de mais de 
60 metros. Também não temos certezas sobre o grau de resili-
ência dos ecossistemas e do “capital natural” face às pressões 
induzidas por uma mudança climática tão radical e brusca. O 
que sabemos, com segurança, é que o ritmo de extinção das 
espécies não tem parado de se intensificar, embora as altera-
ções climáticas não sejam, por enquanto, o factor determinan-
te nesse processo.

As alterações climáticas antropogénicas como assunto 
científico são um objecto provado no que é essencial. A tare-
fa, agora, é política. Se queremos sobreviver temos de efec-
tuar uma reforma radical na nossa democracia. Este mundo, 
cheio de perigos emergentes, tem de ser enfrentado por pes-
soas crescidas e maduras. Cidadãos capazes de enfrentar a 
luz do perigo sem ficarem cegos pelo medo. •

Alterações climáticas: desta vez é 
diferente

Viriato Soromenho Marques*

Professor Catedrático na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa *O
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EDIA

Em 2014, a EDIA iniciou uma abordagem mais sistema-
tizada sobre a importância das alterações climáticas 
no contexto de Alqueva, que permitirá não apenas 

identificar impactes e riscos, mas igualmente destacar as 
oportunidades que Alqueva poderá trazer, no contexto regio-
nal e nacional, enquanto maior área de regadio em Portugal.

Os efeitos expectáveis mais negativos no interior e sul fi-
cam a dever-se ao fator crítico da disponibilidade hídrica, afe-
tando sobretudo os sistemas temporários de sequeiro e as 
pastagens permanentes com a pecuária extensiva associada, 
já hoje com maior fragilidade económica.

Em Alqueva e tendo como base a Agenda Estratégica de 
Sustentabilidade da EDIA, considera-se ser da maior relevân-
cia que as questões relacionadas com as alterações climáticas, 
nomeadamente a Estratégia Nacional de Adaptação às Alte-
rações Climáticas e as medidas de adaptação a implementar, 
sejam abordadas de uma forma integrada e transversal.

A força da água em Alqueva promove em todo o território 
de influência:
− A gestão mais eficiente dos recursos hídricos superficiais, 

sendo que uma parte significativa desses recursos tem 
origem no leito principal do rio Guadiana, cujas afluências 

estão fortemente dependentes dos escoamentos pro-
venientes de Espanha que chegam a Portugal com uma 
enorme irregularidade interanual;

− O aumento do rendimento económico e o combate ao des-
povoamento, através da substituição de culturas de se-
queiro por culturas regadas rentáveis e que induzem uma 
mais-valia importante;

− A adaptação das explorações agrícolas às alterações climá-
ticas, reduzindo a sua vulnerabilidade, pois regularizando 
o acesso à água, passam a ter um leque alargado de op-
ções culturais e maior capacidade de resposta às situa-
ções de seca;

− A criação de fontes de energia renováveis, produzindo ener-
gia elétrica, para além do grande centro eletroprodutor re-
versível de Alqueva-Pedrogão, através de um conjunto de 
5 mini-hídricas integradas nas infraestruturas primárias e 
que aproveitam os desníveis energéticos aí existentes;

− Uma maior eficiência hidráulica e energética, pois as bombas 
associadas às estações de bombagem são mais eficientes 
que as associadas a furos e captações individuais, sendo 
que todas estas infraestruturas vêm induzindo à instalação 
de uma rede elétrica de maior dimensão e fiabilidade;

− A preservação dos recursos hídricos subterrâneos, enquan-
to recurso estratégico, através da diminuição significativa 
da pressão exercida sobre os aquíferos e da recarga artifi-
cial devida às perdas por infiltração da água de rega, inver-
tendo assim, a tendência atual do abaixamento do nível;

− A conservação do solo e a preservação das suas qualidades 
agronómicas, contrariando a sua degradação e o fenóme-
no de desertificação, possibilitando o aumento do teor de 
matéria orgânica do solo indispensável à sua funcionali-
dade e o aumento da capacidade de retenção de água e 
de nutrientes;

− O aumento do sequestro de carbono, através da instalação 
de culturas permanentes de regadio fixando quantidades 
elevadas de carbono atmosférico, reduzindo a sua dispo-
nibilidade como gás com efeito de estufa;

− A moderação climática e o abaixamento da temperatura, 
induzida pela existência de planos de água e de grandes 
extensões de regadio, designadamente por aspersão;

− A minimização socioeconómica e ambiental de situações 
extremas do ponto de vista hidrológico, seja em situação 
de secas ou cheias;

− O reforço do abastecimento urbano, sem restrições, em pe-
ríodos de seca;

− O acréscimo decisivo e sustentado da valorização territorial 
através da criação de uma nova dinâmica económica e au-
mento do emprego, induzida pelo regadio, e que permita 
a fixação de população, com particular enfoque nos mais 
jovens, contrariando a tendência de despovoamento;

− O ordenamento do território mais sustentado e equilibrado, 
apoiado num cenário demográfico mais favorável, induzi-

No âmbito do capital 

natural, qual o 

principal desafio 

que as alterações 

climáticas colocam 

ao seu negócio e de 

que forma está a 

enfrentá-lo?

as empresas respondem...
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do pela nova dinâmica económica e que contribui de modo 
decisivo para o aumento da coesão social numa região 
deprimida.

Integrar a mudança climática na gestão de Alqueva, permiti-
rá não só identificar impactes e riscos, mas igualmente des-
tacar as oportunidades que poderá trazer no contexto regio-
nal e nacional, enquanto maior área de regadio em Portugal. •

Bárbara Pinto
Diretora do Departamento de Sustentabilidade

GRUPO Pestana

Pensar sobre Capital Natural é pensar o futuro. Desde 
a antiguidade que esta é uma das preocupações da 
espécie humana (?). A Adivinhação, a Ciência, a Filo-

sofia, o Feitiço, a Invenção, são meras tentativas de forma 
de o perspetivar.

Será só o nosso medo do incerto / desconhecido, que nos 
cria a necessidade de organismos, de protocolos tendentes à 
Sustentabilidade?

Dou por mim sentado num quarto de hotel enquanto es-
crevo… De momento não encontro outra forma que não esta, 
convicto que não só inata, adquirida, temporal, única. Obrigo-
-me a Ela, porquanto qualquer explicação percetível aos ou-
tros terá limites ou necessidade de memória. 

Mas porquê esta sede? Será o seu conhecimento vital 
para as espécies ou para a sua forma de organização, sobrevi-

vência, bem-estar? Que raio de organização criámos? Sobre-
viveremos, por quanto tempo? E o bem-estar é tão relativo…

Uma coisa é certa, este tempo julga-me sentir bem neste 
quarto de hotel. É cómodo, sinto-me vivo, adoro este cheiro 
a maresia, o som dos pássaros, o vento nas árvores, entre 
ondas que se espraiam diante de mim depois de comer um 
belíssimo peixe grelhado ao almoço neste tranquilo domin-
go. Aquela Criança, seminua, que avisto ao longe, brincando 
na praia apenas com um pau que a maré deixou, esgravata 
a areia e parece igualmente satisfeita. Os seus Pais perma-
necem imóveis virados para o Sol, indiferentes a tudo. Apro-
veitam os sacos plásticos para almofada e espalham regu-
larmente bronzeador depositado em embalagens plásticas e 
coloridas...

E este hotel é uma ameaça ao “capital natural não reno-
vável”? Certo é que consumiu(e) petróleo, minerais, etc. para 
a sua edificação e manutenção. No entanto verifico o esforço 
que fazem para se adaptar às muitas recomendações técni-
cas: a água de consumo é dessalinizada, reaproveita a água 
da chuva e os efluentes tratados para rega, recomenda que 
não desperdicemos roupa, o ar condicionado desliga quando 
abro a janela, produz energia elétrica a partir dos painéis fo-
tovoltaicos, alimenta as caldeiras com biomassa, dá os restos 
da comida a pessoas necessitadas, pede contribuições para 
projetos de Sustentabilidade Social, separa os resíduos, for-
ma o seu pessoal, gera emprego e ainda por cima as notícias 
é que se trata de um sucesso económico!… Não temos res-
posta definitiva.

Todos os dias assistimos a notícias na comunicação dizen-
do que o “Stock que permite o fluxo Natural de Recursos” 
está seriamente ameaçado. A história diz que este se tam-
bém altera naturalmente. Os Cientistas/Interesses económi-
cos vão criando processos que nos dão por certo a catástrofe 
caso não os adotemos… 
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Syngenta

Em muitas zonas do globo, resultado do aumento das 
temperaturas médias e por padrões erráticos de precipi-
tação como as secas e as cheias, a capacidade dos agri-

cultores para produzir mais alimentos constituirá um desafio.
A “Estratégia de adaptação da agricultura e das florestas 

às alterações climáticas”  identifica a vulnerabilidade de 58% 
do território continental aos processos de desertificação e 
alerta para a necessidade de, neste contexto, a adaptação da 
agricultura e das florestas às alterações climáticas e o com-
bate à desertificação integrarem de forma estratégica a pre-
servação da fertilidade do solo. 

Relembro informações de que as grandes investigações 
em matéria de energia são maioritariamente financiadas 
pelas grandes empresas do setor energético que, todavia, 
nos continuam a vender essencialmente formas energéticas 
finitas. À medida que abandonam as soluções energéticas 
alternativas, (por pouco eficazes ou economicamente de-
sinteressantes) convencem-nos das suas virtudes e assim 
financiamos a sua investigação… O paradoxo da energia 
alterou-se: hoje sabemos como produzi-la em quantidade 
considerada suficiente, não sabemos é como armazená-la de 
forma económica nem o que fazer a alguns resíduos nocivos 
decorrentes dos processos.

Dará tempo de descobrir outras soluções que não alterem 
o nosso “modos vivendi” de forma brusca? Quando o “nosso 
bem-estar estiver verdadeiramente” afetado seremos capa-
zes de nos mobilizar e reverter a situação?

E é com este medo de destruição da diversidade, de incor-
reta distribuição e de valor que começamos a preferir apenas 
depender de processos naturais de evolução, minimizando os 
que artificialmente estamos convictos de provocar no nosso 
meio ambiente.

A sensação de irreversibilidade e desconhecimento não 
nos é cómoda. Responsabilizar, atribuir de forma “huma-
namente mensurável” menos… Aproveitemos o Turismo e 
Hotelaria para disponibilizar espaço, lazer, e descanso tão ne-
cessários à reflexão sobre o desafio do Capital Natural a que 
todos sem exceção seremos chamados.

Ai! Descalcei-me e pus o pé na alcatifa que presumia de 
lã e afinal é sintética! Pelo menos gastarão menos água para 
a lavar… •

Diogo Tamen
Diretor de Serviços Técnicos e Manutenção

Por outro lado, o aparecimento de novas pragas e doen-
ças ou a diferente evolução das existentes, em resposta às 
novas condições climáticas, é apontado como um risco acres-
cido para a atividade agrícola. Os organismos prejudiciais às 
culturas são ainda hoje responsáveis por mais de 35% das 
perdas na produção e em pós-colheita. 

De acordo com a publicação do Ministério da Agricultura, 
os produtos fitofarmacêuticos têm tido um papel de grande 
relevo no controlo e proteção dos inimigos das culturas. No 
entanto, em especial razões ambientais e de saúde humana 
levaram a que, a nível europeu, tenha vindo a ser reduzido o 
número de substâncias ativas disponíveis, com autorização 
de utilização e de comercialização. Este facto irá confrontar 
os produtores com maiores dificuldades quanto às possibili-
dades e à eficácia da proteção das suas culturas, dificuldades 
que se irão acentuar em resultado dos efeitos e dos impactes 
das alterações climáticas.

Considerando os impactes previsíveis das alterações cli-
máticas na produtividade, o papel das práticas agrícolas no 
aquecimento global e o previsível aumento/alteração de pra-
gas e doenças, a tecnologia agrícola assume um papel chave 
como um dos maiores meios de mitigar as causas e efeitos 
das alterações climáticas globais.

A agricultura pode dar um contributo para os esforços 
globais de combate às alterações climáticas, reduzindo as 
suas próprias emissões e contribuindo para o sequestro de 
carbono. Os agricultores podem contribuir utilizando a ener-
gia e os meios de produção de uma forma mais eficiente, e 
melhorando o sequestro de carbono por parte das plantas 
e do solo. O aumento da produtividade das terras agrícolas 
pode também ajudar a prevenir a expansão das áreas agrí-
colas para áreas florestais reduzindo assim a possibilidade 
de desflorestação. 

A Syngenta assumiu o compromisso da reduzir em 40% 
a energia consumida a nível operacional, e tem vindo a de-
senvolver produtos e tecnologias para apoiar os agricultores 
na adaptação às alterações climáticas. Sementes mais resis-
tentes ao stress abiótico, novas soluções para novas pragas 
e instrumentos que ajudam na conservação dos solos, são 
alguns exemplos. Consideramos, no entanto, que a resposta 
às alterações climáticas requer políticas firmes que permi-
tam um maior e mais fácil acesso ao conhecimento científico 
e técnico, essencial na resposta rápida a novos problemas e 
na antecipação da resposta a novas tendências climáticas. A 
adoção de práticas de maneio mais sustentáveis, práticas de 
conservação de solo, e de novas tecnologias será vital para 
que a agricultura desempenhe o seu papel de alimentação da 
população e de ajuda na mitigação do impacte das alterações 
climáticas. •

Mónica Teixeira 
Diretora de Registo & Assuntos Corporativos
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A FAO editou este ano Climate change and food systems: 
global assessments and implications for food security and 
trade, uma publicação focada na problemática da seguran-
ça alimentar associada às alterações do clima, que reúne as 
conclusões de um grupo de especialistas que realizaram o 
balanço dos efeitos das alterações climáticas na agricultura 
e na alimentação, a nível global e regional nas duas últimas 
décadas. 

Se por um lado o aumento da procura por alimentos pro-
vocada pelo crescimento demográfico é já um desafio inequí-
voco para os próximos anos, que dizer se a isto se somarem 
as influências da alteração do clima, fator tão decisivo para 
a agricultura e pecuária? Segundo Aziz Elbehri, da FAO, “é 
provável que as alterações climáticas agravem a crescente 
desigualdade global, uma vez que se espera que o impacte 
dos efeitos negativos caiam sobre os países que estão menos 
desenvolvidos e mais vulneráveis”.

De acordo com a publicação, enfrentar o desafio das al-

terações climáticas para a segurança alimentar requer uma 
estratégia múltipla que introduza medidas de adaptação que 
aumentem a resiliência e medidas de mitigação com bene-
fícios, também, ao nível da segurança alimentar. Neste con-
texto, serão as empresas que atuam no setor alimentar, mais 
concretamente na produção de alimentos, decisivas para 
uma mudança de cenário.

Embora o enfoque na segurança alimentar tenda a centrar-
-se na produção agrícola eficiente, o papel crucial desempe-
nhado pelas cadeias de abastecimento não pode ser descura-
do. Para além de produzir mais e melhor, é necessário distribuir 
mais rapidamente e de forma mais eficiente, com menor re-
curso a combustíveis fósseis e gerando menos resíduos.

Mas se por um lado as alterações climáticas constituem uma 
limitação, são por outro a base de oportunidade para novos ne-
gócios. Há cada vez mais consumidores empenhados em alterar 
a sua pegada ecológica, adquirindo produtos alimentares com 
baixas emissões de carbono. Esta consciência ambiental é uma 
mais-valia que as empresas deverão chamar a si.

Através da promoção de mudanças efetivas em todo o 
sistema alimentar global será possível alcançar a segurança 
alimentar a longo prazo. No entanto, para tal será necessário 
um forte compromisso partilhado entre os decisores políti-
cos, os investidores, os produtores agrícolas, os consumido-
res, as empresas do setor alimentar e os investigadores.

A segurança alimentar é pois um assunto de difícil con-
senso porque requer a coordenação de diferentes agentes e a 
partilha de custos entre governos, organizações não governa-
mentais e o setor privado, bem como a criação de incentivos 
para fomentar as boas práticas. •

“As alterações climáticas, nomeadamente o aquecimento global, terão consequências drásticas 
nos locais e no modo como os alimentos são produzidos”. Esta é a opinião expressa por um con-
junto de cientistas e economistas numa recente publicação da Food Agriculture Organization of 
the United Nations (FAO). Quais os desafios que esta questão coloca às empresas?

Garantir a Segurança Alimentar

Segurança Alimentar
Quando todas as pessoas, em qualquer altura, têm 
acesso físico, social e económico a alimentação sufi-
ciente, segura e nutritiva que reúna as necessidades 
nutricionais e as preferências alimentares para uma 
vida ativa e saudável.
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O crescimento sustentado da economia global depende, 
em muito, da forma como encaramos as alterações climáti-
cas e a forma como atuamos perante os riscos e prováveis 
consequências para os países e comunidades mais expostos.

Perante o atual contexto ambiental, a nossa postura é 
determinante para o crescimento sustentável do planeta, vi-
sando garantir um futuro estável para as gerações vindouras.   

Mais que nunca, as estratégias e as soluções devem pas-
sar por um caminho socialmente correto e ambientalmente 
cuidado. O envolvimento social é fulcral para o sucesso e 
aplicação das estratégias relacionadas com novos desafios 
ambientais. A participação social ativa representa uma im-
portante forma de atuar, 
não só no cumprimento 
de novas metas como no 
próprio exercício da demo-
cracia. 

Participar, envolver e 
possuir uma consciência 
interventiva, mas estru-
turada, será essencial para 
que as empresas consi-
gam produzir, valorizando 
e partilhando experiências 
inovadoras na vertente 
ambiental. Se a política 
laboral não estiver associada a rigorosos critérios de ética, os 
resultados serão, à escala planetária, nefastos e sem retorno.  

As empresas enfrentam, diariamente, desafios com ori-
gem nas exigências dos mercados. A concorrência é feroz, 
visível e deve ser entendida como um incentivo eficaz para 
a aprendizagem e o crescimento. Assim deve acontecer em 
todos os setores. As boas práticas são necessárias em todos 
os meios de controlo e gestão. 

É o caso da segurança alimentar, uma área de atuação im-
portantíssima para a salvaguarda da qualidade e fiabilidade 
dos produtos comercializados.

Obedecendo a um ciclo obrigatório, o processo de con-
sumo deve garantir e estimular o cumprimento das normas 
relacionadas com a segurança alimentar. Este mecanismo é 
altamente diferenciador, pois deverá promover a certificação 
das empresas que atuam nas diferentes áreas e, por conse-
guinte, os produtos comercializados no mercado interno e 
externo.

A crescente globalização do comércio exige uma ampla e 
permanente atualização da comunicação disponibilizada aos 
consumidores, sem descurar as normas vigentes a todos os 
níveis, sejam elas de caráter legislativo ou meramente con-
sultivo. 

Para bem de todos, as 
empresas são, cada vez 
mais responsáveis do pon-
to de vista social, umas já 
iniciaram o seu caminho, 
há vários anos, outras 
estão a dar os primeiros 
passos. O que é certo é 
que existe uma premente 
preocupação com o glo-
bo e com a vida na terra, 
campos em que se cruzam 
os interesses económicos, 
o respeito pelo ambiente e 

a necessidade de controlo do consumo alimentar.
A competitividade deve existir, mantendo a excelência 

como critério decisivo para o desenvolvimento saudável de 
um negócio à escala global. 

Vamos continuar a trabalhar, com um espírito inovador, 
responsável e com os “olhos postos no futuro”. •

Sustentabilidade no setor alimentar: 
segurança e alterações climáticas

As empresas enfrentam, diariamente, 
desafios com origem nas exigências dos 
mercados. A concorrência é feroz, visível 
e deve ser entendida como um incentivo 
eficaz para a aprendizagem
e o crescimento

Rui Nabeiro
Presidente Conselho de Administração Grupo Nabeiro – Delta Cafés
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Eurest

A sociedade apresenta desafios cada vez mais exigentes e incon-
tornáveis. As alterações climáticas afetam a produção agrícola e 
podem alterar a geografia da produção alimentar. Esta estreita re-
lação possui um efeito preponderante no nosso negócio, uma vez 
que tem implicações diretas na disponibilidade da matéria-prima. 

Encaramos assim, a insegurança alimentar como a potencial 
falência produtiva do planeta para fazer face às necessidades 
alimentares da população. Para tal, desenvolvemos projetos 
que nos permitem mobilizar os consumidores para uma atitu-
de mais sustentável e responsável. Implementámos tendências 
inovadoras de consumo de alimentos sustentáveis através de 
projetos como o CHOOSE BEANS e CHOOSE VEG. Nestes pro-
jetos, distinguidos com diversos prémios da especialidade, são 
promovidas leguminosas e vegetais, cujas pegadas hídricas e 
carbónicas são substancialmente mais baixas comparativamen-
te às da carne e peixe. Estes produtos, para além de sustentá-
veis estão na base de uma alimentação saudável.

Consideramos igualmente o desperdício alimentar como 
uma ameaça à disponibilidade alimentar. Segundo a FAO “em 
2007, quase 1400 milhões de hectares produziram alimentos 
que não foram consumidos. Se essa região fosse um país, 
seria o segundo maior do mundo”. Os projetos CONSUMO 
CONSCIENTE, RESPEITA O AMBIENTE e APROVEITAMENTO 
INTEGRAL DE ALIMENTOS permitem-nos reduzir em 30% 
o desperdício alimentar e incluir maior diversidade e riqueza 
nutricional da oferta alimentar.

A Eurest, que tem a responsabilidade social como um pilar 
da sua atuação, encara os desafios colocados por um mundo 
em constante e rápida mudança como oportunidades, insti-
tuindo uma visão integrada de todas as nossas boas práticas 
ambientais através da implementação de um RESTAURAN-
TE SUSTENTÁVEL.

É esta capacidade que nos move e nos diferencia no mer-
cado onde atuamos. •

Henrique Leite 
Diretor Geral

McDonald’s

As alterações climáticas têm tido nos últimos anos um impac-
te cada vez mais evidente na previsão das condições atmosfé-
ricas. Em cada estação do ano, as condições são cada vez mais 
inesperadas, seja ao nível da temperatura ou precipitação. Os 
eventos climáticos extremos têm-se tornado também mais 
acentuados com uma ocorrência dispersa e portanto mais ale-
atória. Estes fatores são críticos para a qualidade e produção 
eficiente das matérias primas agrícolas. No caso de produtos 
vegetais que serão minimamente processados – ex.: alface, 
tomate - a implementação de práticas que minimizem os ris-
cos de segurança alimentar é um requisito imperativo desde o 
início do cultivo. As alterações climáticas afetam a disponibili-
dade e qualidade da água de irrigação que são fatores críticos 
para a segurança alimentar na produção de produtos vegetais, 
nomeadamente em culturas que necessitam de locais e con-
dições específicos para a sua produção. Diversas práticas de 
utilização de água estão definidas no nosso manual de boas 
práticas agrícolas no sentido de permitir um uso seguro e efi-
ciente deste recurso. É essencial o mapeamento, identificação 
e controlo de todas as fontes de abastecimento e métodos de 
irrigação que têm que ser continuamente avaliadas no sentido 
de determinar a sua adequabilidade para uma utilização se-
gura. A disponibilidade da água é também essencial, sendo 
que uma aplicação eficiente tem de ser realizada através da 
utilização de métodos de irrigação apropriados. O método gota 
a gota é normalmente o mais utilizado na generalidade dos 
solos, permitindo uma redução significativa da quantidade de 
água utilizada. Associadas a este sistema existem ainda es-
tações meteorológicas e sistemas de decisão que permitem 
otimizar o consumo de água necessária assim como senso-
res de humidade espalhados pela área cultivo que permitem 
avaliar a necessidade e eficiência de cada irrigação. Eventos 
climáticos extremos como chuvas fortes, podem resultar em 
inundações com risco de contaminação devido à mistura com 
águas residuais. É essencial existirem procedimentos de atu-
ação bem definidos nestes casos. Quando as águas resultan-
tes de inundação entram em contacto com porções edíveis 
da cultura, esta deverá obrigatoriamente ser considerada 
adulterada e não poderá ser utilizada.  Depois das águas se-
rem drenadas, a área de cultivo em questão não poderá ser 
utilizada por um mínimo de 90 dias. 

A estratégia geral utilizada para fazer frente aos vários de-
safios a que estamos sujeitos, foca-se numa clara definição de 
boas práticas e procedimentos de prevenção e contingência as-
sim como a implementação de diversas estratégias de mitiga-
ção de risco que nos permitem o contínuo fornecimento de produ-
tos com elevados padrões de qualidade e segurança alimentar.” •

 
Pedro Sousa
McDonald’s Global Supply Chain

Quais as implicações das 
alterações climáticas na 
disponibilidade e segurança 
alimentar? 

as empresas respondem...



Casos de 
estudo
26 Empresas expõem 26 projetos de 
sustentabilidade. Conheça os detalhes, 
as dificuldades e as mais-valias destes 
projetos para os stakeholders.
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A   
s atividades da consultoria jurídica são impulsio-
nadoras de impactes ambientais significativos, 
sobretudo pelas emissões de CO

2
 resultantes das 

deslocações de trabalho, do consumo de energia 
nos escritórios e da produção de resíduos, onde o papel se 
destaca.

Na Abreu Advogados, as alterações climáticas têm sido 
uma preocupação seguida e trabalhada de muito perto e, 
simultaneamente, um motivo para reduzir a pegada eco-
lógica.

Em 2008, a Abreu Advogados definiu e implementou a 
política de gestão ambiental “3 R + T: Reduzir, Reutilizar, Re-
ciclar e Triturar”. É uma política de redução e de separação 
de papel para reciclagem, cujo objetivo é eliminar progressi-
vamente o papel que circula no escritório. A ambição estra-
tégica da “3R + T” é que a Abreu Advogados se torne num 
escritório sem papel.

A política assenta em três medidas simples: na redução 
do número de impressões, na impressão em duas páginas 
por folha e em frente e verso, e na progressiva abolição de 

pastas de arquivo em papel. 
O objetivo para os próximos anos aponta para uma redu-

ção das emissões de CO
2
 em 10%, estando previstas as com-

pensações de todas as emissões de carbono relativas aos 
três escritórios – Lisboa, Porto e Funchal – e das emissões 
resultantes das deslocações de trabalho, consumo de eletri-
cidade, água, papel e toners e da produção de resíduos. 

Para este objetivo contribui também a política de se-
paração e reutilização de consumíveis informáticos, em-
balagens e outros resíduos, e a aposta pelos sistemas de 
vídeo e teleconferências nas reuniões entre os escritórios 
do Porto, Lisboa, Funchal e, quando possível, nas reuniões 
com clientes. 

Em resultado da estratégia “3 R + T”, entre 2011 e 2014, a 
pegada de carbono por colaborador foi reduzida em 7%. 

A principal dificuldade do projeto é a monitorização dos 
dados e a medição do impacte das emissões de CO

2
. Gran-

de parte dos fornecedores da Abreu Advogados ainda não 
tem, e por isso não pode disponibilizar, informação siste-
matizada. 

Redução da pegada de carbono por colaborador

• A monitorização permanente dos 
consumos, através de key performance 

indicators, resulta na obtenção de informa-
ção útil para decisões de gestão. 

• A sensibilização para os impactes am-
bientais junto de colaboradores, clientes 

e fornecedores, é também uma forma 
de promover a inovação da 

Abreu Advogados.

LIÇÕES
APRENDIDAS

•  O envolvimento de todos os 
colaboradores na procura de soluções 
para melhorar o impacte ambiental é 

fundamental.
•  A implementação de medidas que 
reduzem consumos de papel, água e 

eletricidade resultam em redução 
de custos.

LICÕES
APRENDIDAS
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ABREU ADVOGADOS

A Abreu Advogados é uma sociedade de advogados que tem o seu sistema de gestão certificado pela ISO 9001. Constituída 
em 1993, a Abreu Advogados está atualmente entre as três maiores sociedades de Advogados em Portugal, tendo crescido 
de seis para 190 advogados, num total de 280 profissionais, com escritórios em Lisboa, Porto e Madeira e presença nos quatro 
continentes, através de sete desks internacionais – Angola, Ásia, Brasil, Cabo Verde, França, Moçambique e Timor-Leste.

www.abreuadvogados.com

Evolução da pegada de carbono entre 2011 e 2014 (TCO
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Para ultrapassar este obstáculo, a Abreu Advogados de-
senvolveu processos internos de contabilização de consu-
mos, que permitem acompanhar e medir a eficiência de to-
dos os impactes ambientais.

Carbon Neutral desde 2010
A Abreu Advogados conta com a certificação e)mission neu-
tral certified desde 2010, assumindo a condição de carbon 
neutral. Está, portanto, comprometida em minimizar as suas 
emissões de carbono – através de uma utilização mais efi-
ciente da energia e do uso eficiente de recursos – e em com-
pensar todas as emissões inevitáveis, investindo em projetos 
de sustentabilidade ambiental em países em vias de desen-
volvimento, de acordo com os standards VCS e Social Carbon. •
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A 
ANA Aeroportos de Portugal (ANA) reconhece que 
as alterações climáticas são um dos maiores de-
safios à sustentabilidade com que se deparam, no 
século XXI, as pessoas, as empresas e os países. 

Ciente de que cabe a todos o papel de combater as alterações 
climáticas, através do uso sustentável dos recursos naturais 
e energéticos, a empresa definiu os eixos prioritários de atu-
ação ambiental. Um dos compromissos traçados pela ANA 
para o horizonte temporal 2012-2016 foi o de responder ao 
desafio das alterações climáticas através da gestão volun-
tária de carbono.

Em nome da ecoeficiência dos aeroportos
Em 2014 foram mais de 35 milhões os passageiros servidos 
pela ANA, nos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, 
Ponta Delgada, Horta, Santa Maria, Flores, 
Madeira, Porto Santo e do terminal civil 
de Beja. À semelhança dos últimos 50 
anos, as estimativas para o setor ae-
roportuário apontam para o cres-
cimento continuado do tráfego 
aéreo, prevendo-se a duplicação 
do volume atual para a Europa 
até 2030.

A ANA implementou o Proje-
to de Gestão Voluntária de Car-
bono e de Eficiência Energética, 
considerando que a gestão efi-
ciente dos recursos energéticos é um 
modo de garantir o conforto e a satis-
fação dos clientes, cumprir os requisitos 
regulamentares, incluindo os de segurança, e 
garantir a ecoeficiência dos aeroportos que gere. 

No âmbito deste projeto são constituídos dois grupos de 
trabalho: o Grupo de Gestão Voluntária de Carbono e o Grupo 
de Gestão e Eficiência Energética. Estes grupos são constitu-
ídos por um representante de cada aeroporto e das direções 
de compras, de desenvolvimento de infraestruturas aeropor-
tuárias e comercial não aviação, sendo o projeto coordenado 
pela direção técnica aeroportuária.

Um dos fatores de sucesso deste projeto é o facto de ser 
realizado por grupos multidisciplinares e com uma plurali-
dade de locais e realidades, com resultados práticos para a 
ANA, desde logo, numa maior colaboração e benchmarking 

de ideias entre aeroportos. E que se revela importante no 
controlo do desempenho energético da ANA como um todo.

Desta forma, a ANA consegue um maior comprometi-
mento dos 10 aeroportos, ao nível da redução de consumos e 
da pegada de carbono, à medida que aumenta o número de 
projetos de eficiência energética e de energias alternativas 
implementados.

Gestão Voluntária de Carbono 
A este grupo cabe assegurar o cálculo anual da pegada de 
carbono da ANA, a acreditação de todos os aeroportos no 
Airport Carbon Accreditation da ACI Europa (Airports Council 
Internacional Europe) e ainda a realização de ações que con-
tribuam para a redução da pegada de carbono, que não este-

jam relacionadas com a eficiência energética.

Gestão e Eficiência Energética
Ao longo dos anos foram várias as 

medidas de eficiência ener-
gética implementadas no 
grupo ANA, umas de caráter 

corporativo, outras adaptadas à 
realidade de cada aeroporto. Atu-
almente, cabe a esta equipa fazer a 
monitorização e controlo dos con-
sumos energéticos, assim como o 

benchmarking e estudo de projetos 
de energias alternativas que podem 

vir a ser implementados nos aeropor-
tos. A equipa é também responsável por 

definir as boas práticas de gestão de energia 
e dar a conhecer as soluções de eficiência ener-

gética e de energias alternativas disponíveis no mercado.
Para a ANA, aumentar a eficiência energética através da 

redução dos consumos, investindo em novas tecnologias e 
sensibilizando os stakeholders, é uma prioridade. Mas é preci-
so encontrar as soluções certas e que se adequem à realidade 
da empresa. Neste ponto em particular, as equipas apontam o 
payback como variável-chave para a gestão de topo na avalia-
ção de um projeto de investimento em energias alternativas. 

Encontrar soluções fazendo o caminho
Tratando-se de uma peça-chave neste tipo de projetos, am-
bos os grupos destacam a dificuldade que sentiram em va-

Gestão voluntária de carbono e de eficiência 
energética

• A implementação de medidas de efi-
ciência energética e de projetos de energias 

alternativas, bem como o cálculo e verificação 
da pegada de carbono, aportam know-how 

relevante para a empresa.
• A validação de novas tecnologias como solu-

ções de eficiência energética ou energias al-
ternativas, quando ainda não têm grande 

maturidade, pode ser uma barreira à 
implementação de algumas 

soluções.

LIçõES
APRENDIDAS
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Acreditação Aeroportuária de Carbono 
É uma iniciativa do Airports Council Internacional Eu-
rope (ACI Europa) e constitui um programa específico 
para emissões de carbono para os aeroportos a nível 
europeu. Através desta iniciativa, o ACI Europa avalia 
e reconhece os esforços dos aeroportos para gerir e 
reduzir as suas emissões de carbono, existindo quatro 
níveis de reconhecimento: “Mapeamento”, “Redução”, 
“Otimização” e “Neutralidade”.

Atualmente o programa encontra-se igualmen-
te implementado nas regiões Ásia-Pacífico, África, 
América do Norte e América Latina e Caraíbas, encon-
trando-se 125 aeroportos acreditados, representando 
40 países em todo o mundo e 27,5% do tráfego global 
de passageiros aéreos.

ANA – Aeroportos de Portugal

A ANA Aeroportos de Portugal gere os aeroportos 
de Faro, Flores, Horta, Lisboa, Ponta Delgada, Porto, 
Santa Maria e o terminal civil de Beja, para além dos 
aeroportos da Madeira e Porto Santo. O portefólio 
de negócios da empresa compreende as áreas de 
aviação e não aviação e inclui a prestação de servi-
ços de segurança aeroportuária e assistência a pas-
sageiros com mobilidade reduzida. A ANA tem por 
objeto social a exploração, em regime de concessão, 
do serviço público aeroportuário de apoio à aviação 
civil em Portugal. O capital social da empresa é deti-
do em 100% pela VINCI CONCESSIONS PORTUGAL. 
A ANA detém a totalidade dos capitais sociais da 
Portway, empresa de handling aeroportuário.

www.ana.pt

lidar as tecnologias que lhes foram sendo apresentadas por 
um número elevado de empresas. Muitas destas soluções 
foram amadurecendo tecnologicamente ao longo do tempo, 
oferecendo atualmente algum nível de confiança (como por 
exemplo, a tecnologia LED).

Outra dificuldade sentida, que também foi sendo ultrapas-
sada ao longo do projeto, está relacionada com a obtenção dos 
procedimentos de controlo e com a organização de dados. 

A validação externa conduz a um esforço contínuo
O reconhecimento externo, que reflete os esforços da em-
presa na gestão voluntária de carbono e 
eficiência energética, chega à ANA 
através da acredita-
ção no Airport Carbon 
Accreditation (ACA). 
Esta é a validação de um 
dos passos da estratégia 
da empresa no âmbito 
da gestão voluntária de 
carbono, incrementando 
os esforços para desen-
volver e implementar o 
plano para gestão e redu-
ção das emissões de gases 
com efeito de estufa definido.

A acreditação inicial, em 2010, 
levou a ANA a implementar uma estra-
tégia de mapeamento de todas as fontes de emissões de ga-
ses com efeito de estufa que estão sob o seu controlo direto 
em todos os aeroportos geridos na altura pela empresa. Em 
2015, foi possível fazer um upgrade da acreditação em 7 dos 
10 aeroportos da ANA, passando do nível 1 (mapeamento ou 
monitorização da pegada), para o nível 2 (redução). •

• Encontrar soluções de investimento 
em projetos de energias alternativas com 
payback razoável pode ser decisivo para a 
adoção dos projetos pela gestão de topo. 

• Equipas que integram diferentes áreas 
da empresa, inclusivamente geográ-

ficas, aumentam o potencial de 
colaboração e benchmarking 

de ideias.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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A oportunidade
Num cenário de crise económica e financeira, com conse-
quências negativas como o aumento do desemprego e do 

número de falências, a Banca 
adotou uma gestão de risco mais 
conservadora e alterou as condições do crédi-
to concedido a empresas, de uma forma geral. O Banif viu 
aqui uma oportunidade para desenvolver o pilar da inovação 
e lançar, como estratégia de criação de valor, a área do em-
preendedorismo. 

Neste contexto económico-financeiro, e uma vez que o 
Banco sentia a necessidade de se aproximar das microem-
presas e PME, o empreendedorismo foi eleito como tema 
estratégico para o posicionamento do Banif na sociedade e 
junto do tecido empresarial português. Por outro lado, a frá-
gil ou reduzida presença da disciplina de empreendedorismo 
no ensino, em Portugal, indicavam uma lacuna, justificando 
uma vez mais a oportunidade.

Assim, em maio de 2014, foi inaugurado no centro de Lis-
boa, num edifício com mais de 3.000 m2 cedido pelo Banco, 
o Startup Campus powered by Banif, um dos maiores centros 
de empreendedorismo da Europa.

Empreendedorismo e criação de valor
Através do Startup Campus, o Banif materializa uma parte 
importante da sua política de sustentabilidade e responsa-

Startup Campus powered by Banif

Banif – Grupo Financeiro

O Banif – Grupo Financeiro conta com uma alargada 
oferta de produtos e serviços financeiros, nos mer-
cados doméstico e internacional, e desenvolve a sua 
atividade nas seguintes áreas: banca comercial, cré-
dito especializado, banca de investimento e seguros.
O Banif, SA, com 27 anos de existência, é a entidade 
de topo do grupo e detentora dos diferentes seg-
mentos de negócio. Está presente em 13 países de 3 
continentes. Portugal representa o principal merca-
do, sendo o Banco líder nas Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores.

www.banif.pt

• Apoiar o empreendedo-
rismo estimula o valor da 

inovação e cria novas oportu-
nidades, dentro e fora da 

organização.

LIção
APRENDIDA
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bilidade corporativa – o apoio ao desenvolvimento da eco-
nomia portuguesa – porque estimula o valor da inovação e 
cria novas oportunidades, dentro e fora do Banco. Para além 
disso, promove a aproximação às microempresas e PME. 

Tem-se registado uma evolução positiva do número de 
clientes do Banif na área empresarial, mais acentuada no 
segmento micro (atualmente 59.500 clientes ativos) e PME 
(com um total de 4.400 clientes ativos).

Em linha com esta estratégia, o Banif lançou a Conta 
Empreendedor, um novo produto bancário desenhado para 
as necessidades específicas dos empreendedores. Os pró-
ximos passos passam pela incorporação de ideias e 
soluções inovadoras, para o Banco, geradas nes-
te ecossistema de empreendedorismo.

Escolher o parceiro certo
Para a criação do Startup Campus, o Banif 
contou com a parceria da Fábrica de Startups, 
uma aceleradora de startups que conta no seu 
portefólio com mais de 1.000 empreendedores, 
e através de programas de aceleração, incubação, 
eventos e várias iniciativas, apoia a criação, desenvolvi-
mento e internacionalização de projetos empresariais com 

potencial de crescimento global. 
“EDUKE.me”, “Me passa aí” e “Beat My Grades” são três 

plataformas que disponibilizam serviços na área 
educativa e pretendem democratizar o acesso a 

cursos e conteúdos educativos de elevada quali-
dade. Para além do foco na educação, têm em 
comum o facto de fazerem parte das 42 star-
tups incubadas no Startup Campus powered by 
Banif, no primeiro ano. 

Entre maio de 2014 e 31 de julho de 2015, 
no âmbito do Startup Campus powered by Banif, 

foram apoiados 200 empreendedores, desenvolvi-
dos 25 programas de incubação e aceleração, e criados 64 

empregos. •
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A 
mobilidade é um dos maiores 
desafios das cidades. Simulta-
neamente é também uma opor-
tunidade para combinar uma res-

posta eficiente aos desafios colocados pelas 
alterações climáticas com a busca de um 
novo modelo de negócio de baixo carbono 
que promova progresso económico e social.

Melhorar a circulação de pessoas e bens, 
com opções eficientes, seguras, fiáveis, 
confortáveis, velozes, suportáveis economi-
camente e com informação disponível para 
facilitar a livre escolha dos cidadãos, terá de 
ser a base dos novos modelos de mobilidade.

A Brisa tem estado envolvida numa me-
todologia de apoio à conceção, desenvolvi-
mento e implementação de planos de mo-
bilidade urbana, com impactes positivos em 
quatro dimensões – ambiente, economia, 
social e desempenho do sistema de mobilidade. 

Sustainable Mobility é o nome da metodologia que tem 
aplicabilidade a qualquer cidade, autoridade metropolitana 
ou governo central, desde que tenha como objetivos alinhar a 
estratégia e plano de mobilidade aos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável das Nações Unidas e transitar para uma 
cidade de baixo carbono.

Modelo colaborativo
Sustainable Mobility conseguiu atrair seis cidades, que acei-
taram interagir e colaborar no desenvolvimento da metodo-
logia. Lisboa e Hamburgo são as cidades-piloto para a Euro-
pa, Campinas no Brasil, Banguecoque na Tailânia, Indore na 
Índia e Chengdu na China.

Com características totalmente díspares, estas cidades 
usaram a metodologia na reavaliação e elaboração dos pla-
nos de mobilidade e na identificação de novas oportunidades 
e de soluções inovadoras. 

A metodologia foi testada e afinada nas diferentes fases, 
com vista a criar uma ferramenta usável por qualquer outra 
cidade. Algumas destas seis cidades aceitaram até ser pro-
motoras da metodologia.

A metodologia de A a Z
Numa fase inicial, a metodologia começa por realizar um 

diagnóstico quantitativo do desempenho das cidades atra-
vés de um sistema de 19 indicadores, seguido da fixação de 
objetivos para o progresso e da adoção das soluções mais 
adequadas à concretização das metas.

Destes indicadores, três estão diretamente relacionados 
com a eficiência energética, as emissões poluentes e com as 
emissões de gases com efeito de estufa. Há também indica-
dores relacionados com a integração intermodal, conectivida-
de intermodal, oportunidade para mobilidade ativa ou com o 
congestionamento.

Esta primeira fase teve como suporte a criação de um re-
latório sobre as principais tendências de mobilidade.

Numa segunda fase, as cidades tem acesso a um solution 
finder, que funciona como um “catálogo de soluções”, onde 
é possível encontrar mais de 300 soluções de mobilidade e 
combinar pacotes de soluções, mediante as prioridades e ob-
jetivos fixados.

Para o sucesso desta fase foi necessário fazer uma lista-
gem de todas as soluções de mobilidade disponíveis no mer-
cado, para depois as integrar numa aplicação informática. 

Por fim, as cidades acedem às opções de financiamento 
mais adequadas à implementação do plano.

Um projeto internacional
A Brisa, enquanto membro do World Business Council for Sus-

Sustainable Mobility
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BRISA AUTO-ESTRADAS 

A Brisa Auto-Estradas, que conta com 40 anos de atividade, é uma das maiores operadoras de autoestradas a nível 
internacional e a maior empresa de infraestruturas de transporte em Portugal. A empresa mãe, a Brisa Auto-Estradas 
de Portugal, detém um conjunto de ativos, onde se destacam quatro áreas de negócio: concessões Brisa e Atlântico, 
serviços viários, inspeções automóveis e negócios internacionais. Em Portugal, a concessão Brisa abrange um total de 1 
1124 quilómetros, distribuídos por 12 autoestradas e participações em seis concessões rodoviárias, que integram 17 auto-
estradas e totalizam 1 678 km. A Brisa conta com empresas de serviços rodoviários de suporte à atividade, destacando-
-se a Brisa Operação e Manutenção (BOM), que garante as operações de todas as concessionárias nacionais do Grupo. 

Internacionalmente, a Brisa está presente nos mercados indiano e holandês, com parceiros locais, para projetos de 
operação e manutenção de concessões rodoviárias e projetos de consultoria na área da mobilidade. A Brisa controla 
também a concessão rodoviária Northwest Parkway, nos EUA, em Denver, no Estado do Colorado.

www.brisa.pt

tainable Development – WBCSD, formou uma parceria com 
14 outras empresas membro, no sentido de desenvolver esta 
metodologia. 

BMW, Bridgestone, BP, Daimler, Deutsche Bahn, Ford, 
Fujitsu, Honda, Michelin, Nissan, Pirelli, Shell, Toyota e 

Volkswagen, são as empresas que, com 
a Brisa, integram o grupo de trabalho 
Sustainable Mobility Project 2. A PwC de-
senvolveu, em conjunto com o grupo, as 
opções de financiamento das soluções 
de mobilidade a apresentar às cidades.

O projeto foi alvo de uma revisão 
científica e técnica periódica, imparcial 
e rigorosa por um assurance panel cons-
tituído pela Organization for Economic 
Co-operation na Development – OCDE, In-
ternational Transport Forum – ITF, Global 
Partnership for Road Safety, SMART at 
the University of Michigan e a Universida-
de de Tohoku.

O futuro começa hoje
Instituições internacionais como a Co-
missão Europeia, o Banco Mundial ou 

a International Council for Local Environmental Initiatives 
(ICLEI) têm manifestado interesse em conhecer a metodolo-
gia Sustainable Mobility. Em paralelo, também um conjunto 
cada vez maior de cidades estão interessadas em conhecer a 
metodologia e, possivelmente, em usá-la. •
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N 
o âmbito do seu programa de sustentabilidade, e 
da importância que assume o envolvimento com a 
comunidade, a Caixa Geral de Depósitos (CGD) tem 
dedicado especial atenção às áreas da educação e 

literacia financeira, cultura e inovação social.
No capítulo da educação, a relevância e atualidade do 

tema do voluntariado jovem e a pouca expressão deste em 
Portugal, muito aquém da média na Europa, segundo estu-
dos da Comissão Europeia, levou a CGD a lançar, em 2012, o 
Programa Young VolunTeam. 

Este programa tem como objetivo promover a cultura do 
voluntariado jovem em parceria com entidades públicas, pri-
vadas e do terceiro setor, que atuam no campo da sustenta-
bilidade, educação, voluntariado e empreendedorismo social.

O formato
O Young VolunTeam é um programa dirigido aos jovens e 
baseia-se na sua capacidade mobilizadora. O formato promo-
ve a responsabilização dos jovens participantes pela ideia ou 
projeto que irão conduzir ao longo de cada edição. Em grupo, 

os jovens são responsáveis por identificar uma questão, re-
fletir sobre ela, criar um plano de ação e implementá-lo com 
vista ao sucesso. As ações desenrolam-se durante o ano es-
colar e cada escola pode participar com equipas constituídas 
por 12 alunos e um professor responsável. 

No ano letivo 2012/2013, a CGD avançou com um projeto-
-piloto do Young VolunTeam, envolvendo 25 escolas do en-
sino secundário, através do qual pôde confirmar no terreno 
a exequibilidade do conceito e a razão de ser do programa. 

Após as primeiras 25 escolas, no ano letivo seguinte, jun-
taram-se à iniciativa mais 90; no final da edição de 2014-2015 
o universo de escolas participantes era de 240, incluindo o 
alargamento do Young VolunTeam 
à Madeira e aos Açores. Para 
o ano letivo 2015-2016 são 
esperadas mais 200 es-
colas.

Uma vez que o 
programa inclui ses-
sões de formação 

Young VolunTeam

• A realização de um projeto-piloto, 
a comunicação de resultados e a abertura 
do programa à entrada de novos parceiros 
foi importante para o seu crescimento e 

sucesso. Os resultados iniciais atraíram outros 
parceiros que partilham uma visão similar 

e o interesse por grandes causas como 
a do voluntariado jovem (DGE, IPDJ, 

SEA, Programa Juventude em 
Ação).

LIÇão
APRENDIDA
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CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS

A Caixa Geral de Depósitos é o banco público português 
e líder de um importante grupo financeiro internacional. 
Fundada em 1876, integra hoje uma pluralidade de qua-
drantes do negócio bancário: banca comercial, banca de 
investimento, corretagem e capital de risco, imobiliário, 
gestão de ativos, crédito especializado, entre mais.

Em 31 de dezembro de 2014, a CGD contava com 
8.858 empregados num total de 15.896 no grupo. Das 
1.246 agências abertas ao público, 787 situam-se em 
Portugal e 459 no estrangeiro, em vários países da Eu-
ropa, África, Ásia e América.

www.cgd.pt

presenciais, dadas pelos parceiros da iniciativa nas escolas 
participantes, foi preciso salvaguardar esse aspeto antes de 
alargar o Young VolunTeam às regiões autónomas. A CGD e 
os parceiros, nomeadamente a ENTRAJUDA e a Sair da Cas-
ca, conseguiram contornar as distâncias com o recurso, por 
vezes, a ferramentas como a videoconferência, através das 
quais realizaram as sessões de formação iniciais. 

Resultados
Os alicerces para o desenvolvimento de importantes projetos 
de voluntariado que unam não só as escolas de uma cidade, 
mas também as instituições locais, estão lançados e a ex-
periência é positiva. Os resultados obtidos e os projetos de-
senvolvidos ultrapassaram as expetativas e beneficiaram até 
aqui mais de 500 entidades, sobretudo IPPS.

Após três anos letivos, é visível a mudança de mentalida-
des e uma maior recetividade, interesse e valorização da cul-
tura do voluntariado, tanto pelos jovens como pelas escolas. 

Até hoje, os 2.680 alunos, embaixadores do programa nas 
suas escolas, conseguiram impactar, ao longo de três anos 
letivos, 120.960 colegas, com resultados significativos: 8,2 
toneladas de alimentos, mais de 4 toneladas de livros, rou-
pas e brinquedos, quase 20 toneladas de material para reci-
clagem, recolhidos, e ainda 66.610€ angariados nas diversas 
ações desenvolvidas. 

Os parceiros
O programa Young VolunTeam tem sido construído com base 
em parcerias, e esse é um aspeto importante para o sucesso 
do programa. 

No início do projeto, a CGD lançou o convite à ENTRAJUDA 
e à Sair da Casca, entidades a quem reconhece das melhores 

práticas e conhecimentos sobre Voluntariado e Responsabili-
dade Social. 

Em 2014, de modo a apoiar um capítulo novo sobre em-
preendedorismo social, o grupo de parceiros foi alargado, com 
a integração da SEA – Agência de Empreendedores Sociais.

Várias entidades e programas a nível nacional e europeu 
completam a rede de parceiros deste programa: Presidência 
da República, Direção-Geral da Educação do Ministério da 
Educação e Ciência, Instituto Português do Desporto e Juven-
tude (entidade pública nacional responsável pela gestão do 
voluntariado jovem em Portugal) e Programa Juventude em 
Ação da Comissão Europeia. •



Anuário de Sustentabilidade 2015 · Economia de baixo carbono

056

‹‹               ››

A 
Cimpor(1) decidiu reduzir o custo da energia térmica 
utilizada no processo produtivo e as consequentes 
emissões de CO

2
. A base desta redução foi a efici-

ência energética, através do uso de combustíveis 
alternativos, nomeadamente no coprocessamento.

O coprocessamento é a substituição de combustíveis fósseis 
e matérias-primas por resíduos agrícolas, urbanos, industriais e 
da construção e demolição que não podem ser reciclados. É um 
processo que resulta em vantagens ambientais e económicas.

Na indústria cimenteira o coprocessamento proporciona 
uma dupla vantagem: responde às necessidades de energia 
do processo produtivo e assegura uma solução para eliminar 
resíduos que não têm outra forma de valorização. 

Os desafios e as soluções
Numa primeira fase, a adoção do uso de combustíveis al-
ternativos, obrigou a Cimpor a adaptar e ajustar o processo 
de fabrico. O conhecimento foi sendo adquirido dentro da 
empresa com o contributo do departamento de engenharia 
e processo, e com a experiência acumulada noutras fábricas 
do grupo, nos países onde a Cimpor(2) opera. Numa segunda 
fase, o desafio passou por aumentar a taxa de substituição 
do combustível fóssil pelo que foi necessário recorrer a com-
bustíveis de maior grau de complexidade de utilização. Foi 
necessário mobilizar recursos financeiros para os investimen-
tos e acelerar o processo de aquisição de know-how.

Acelerar o ritmo da logística 
A dimensão do armazém de combustíveis, no modelo de fá-
brica tradicional, não era compatível com o espaço necessário 
para os CDR – Combustíveis Derivados de Resíduos, sobretu-
do com o aumento de utilização.

A opção de armazenagem vertical foi tida em conta mas 
o investimento exigido alterava o payback do projeto para 
valores incomportáveis. A solução passou por aumentar a ca-
pacidade de armazenagem com um investimento reduzido e 
apostar numa cadeia logística que permitisse atingir o ritmo 
de coprocessamento necessário para viabilizar o investimen-
to, dentro de um payback aceitável.

Otimizar os combustíveis alternativos 
Desde que começou a utilizar combustíveis alternativos a 
Cimpor(2) enfrentou vários desafios: a quantidade disponível, 
o tipo e a composição dos resíduos. Estas variações eram o 
suficiente para comprometer a produção e os objetivos tra-
çados para a redução de custos com a energia térmica e a 
redução de emissões de CO

2
. 

Para resolver esta questão, a Cimpor decidiu apostar na 
cadeia de fornecedores e em 2010 formou uma parceria com 
a AVE – Gestão Ambiental e Valorização Energética, S.A. em-
presa que já operava neste setor desde 2003.

A AVE passou a ser a ponte com os produtores e operado-
res de resíduos, que identifica as soluções mais sustentáveis 
e economicamente mais competitivas.

O exemplo do plástico
Alguns plásticos têm teores muito elevados de cloretos, 
sendo o PVC – policloreto de polivinila – um exemplo típico. 
Quando a Cimpor aumentou a substituição de energia térmi-
ca através da maior incorporação de CDR, a entrada de clore-
tos no processo teve um aumento bastante significativo. E 
este aumento não é positivo no processo cimenteiro.

Para contornar esta questão, a AVE implementou um 
plano de formação e esclarecimento para toda a cadeia, 

Coprocessamento para o baixo carbono 

Anos

2010 (*) 2011 2012 2013 2014 Estim. 2015

Taxa de substituição térmica 7% 10% 12% 17% 18% 23%

t CO
2
 evitadas 189.888   44.344   50.439   62.829   64.376   92.910   

Investimento k.€ 9.260   -     4.850   -     3.210   -     

(*) valores acumulados desde o início da atividade de coprocessamento até 2010

(1) Uma  empresa Intercement   ·   (2) Cimpor/Intercement
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CIMPOR

Cimpor, uma empresa InterCement, encontra-se en-
tre as dez maiores cimenteiras internacionais, ope-
rando em oito países incluindo Brasil, África do Sul, 
Argentina, Cabo Verde, Egito, Moçambique, Paraguai 
e Portugal. Conta com mais de 8.500 colaboradores 
e 40 fábricas de cimento e moagens, tem uma capa-
cidade instalada de mais de 47 milhões de toneladas 
cimento/ano. Em 2014, alcançou um volume de ne-
gócios de 2,6 mil milhões de euros. 

Em Portugal, a Cimpor tem três centros de produ-
ção – Alhandra (concelho de Vila Franca de Xira), Lou-
lé e Souselas (Coimbra) – com uma capacidade ins-
talada de 9,1 milhões de toneladas/ano de cimento.

www.intercement.com    ·    www.cimpor.pt

•  Por vezes, é possível encontrar 
soluções à medida com os meios e know-

-how da empresa. 
• Nas áreas complementares ao negócio, a troca 

de experiências e parcerias com outras empresas, 
mesmo que concorrentes, é fundamental.

• Os insucessos pontuais fazem parte do 
percurso e devem ser assumidos como 

aprendizagem e não encarados 
como barreiras.

LIÇÕES
APRENDIDAS

desde os geradores 
até aos operado-
res e produtores 
de CDR. De forma 
rápida, o PVC desa-

pareceu da cadeia e 
o problema ficou re-

solvido. 

Os resultados 
Nas fábricas da Cimpor 

em Portugal, a taxa de substituição da energia térmica por 
combustíveis derivados de resíduos tem vindo a aumentar 
anualmente. Entre 2010 e 2014, a taxa aumentou de 7% para 
18%.

Entre 2010 e 2014, as emissões de CO
2
 evitadas somaram 

411.876 toneladas. O investimento em coprocessamento en-
tre 2010 e 2014 foi superior a 17 milhões de euros. • 
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CONSULAI

A Consulai, fundada em 2001, é atualmente a maior 
empresa de consultoria nos setores agroalimentar, 
agrícola e florestal em Portugal, com projetos de-
senvolvidos também em Angola e Moçambique. A 
Consulai apoia os clientes na implementação de sis-
temas de gestão, desenvolve projetos contribuindo 
para a tomada de decisão, implementação e avalia-
ção e conta com um conjunto de soluções e serviços 
que permite aos clientes desenvolver estratégias de 
sustentabilidade, capazes de gerir, quantificar e re-
duzir o impacte da atividade. Este serviço de gestão 
da sustentabilidade, tem como objetivo desenvolver 
e implementar ferramentas de gestão com vista à in-
corporação de indicadores de sustentabilidade, como 
a pegada de carbono no centro da tomada de decisão 
da empresa, quer estejam diretamente relacionados 
com o desenvolvimento de um novo produto, ou rela-
cionados com a gestão corporativa de uma entidade 
como um todo.

www.consulai.com

C
ontabilizando todos os recursos consumidos desde 
a extração das matérias-primas até ao fim de vida 
do produto, passando pela utilização e consumo do 
produto, a pegada de carbono permite estimar todas 

as emissões de gases com efeito de estufa do ciclo de vida do 
produto. Dependendo do objetivo do cálculo, este exercício 
pode ser feito com periodicidade anual ou trimestral.

Calcular a pegada de carbono ao longo do ciclo de vida do 
produto
Para a gestão de uma empresa, é importante estabelecer um 
cenário de redução de emissões no médio e longo prazo, que 
leve à inovação e a novas alternativas que beneficiem mutu-
amente o consumidor final e a própria empresa. O mais im-
portante, e normalmente o mais difícil, é a primeira medição. 
Antes do cálculo propriamente dito, é necessário criar um sis-

tema de gestão que, depois de implementado, se traduz em 
ganhos de eficiência. 

A Consulai desenvolveu uma nova calculadora de carbono, 
baseada nos princípios orientadores das normas internacio-
nais PAS 2050:2011 – que define as metodologias de avalia-
ção de emissões de gases com efeito de estufa ao longo do 
ciclo de vida do produto – e da ISO 14044:2010 – análise de 
ciclo de vida. É uma ferramenta de apoio na gestão da sus-
tentabilidade e que, após o cálculo da pegada, implica a vali-
dação dos resultados obtidos, um plano de redução de emis-
sões e a comunicação da pegada de carbono e das medidas 
de minimização.

Uma ferramenta comum e calculadoras dedicadas para 
cada cultura
Inicialmente a Consulai ponderou construir uma calculadora 
universal capaz de calcular todas as atividades do setor agro-
alimentar ou, pelo menos, uma grande parte da atividade 
agrícola. A tarefa, além de exigir elevado esforço da equipa 
de desenvolvimento, tornar-se-ia consideravelmente mais 
complexa e mais permeável a erros de introdução de dados. 

A opção passou por selecionar culturas que representam 
uma parte significante do setor agrícola nacional, e onde Por-
tugal já é competitivo, nomeadamente o vinho, a pera rocha 
e o azeite. Foram então criadas três calculadoras distintas, 
que partilham a mesma plataforma e os mesmos formatos 
de relatório. 

Calculadoras de carbono para o agroalimentar
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As calculadoras podem apoiar algumas associações ou 
cooperativas do setor a estabelecerem uma base inicial de 
emissões, seguida de processos de monitorização e melho-
ria. Além do benefício imediato, as calculadoras podem res-
ponder às questões opcionais dos inquéritos ambientais dos 
clientes mais exigentes ou fornecer informação que pode ser 
incluída, de forma voluntária, na ficha de produto.

Apesar de, no caso das culturas permanentes, o sequestro 
de carbono ser uma realidade, a opção foi não incluir este fa-
tor, penalizando, por essa via o desempenho global das emis-
sões das três culturas. Isto porque, regra geral, os normativos 
mais consensuais dificultam ou excluem a possibilidade de 
incluir uma redução líquida das emissões por via do sequestro 
das plantas. Uma das razões apontadas para isso é a falta 
de consenso académico que existe. Esta situação a alterar-se 
pode vir a ser muito interessante para os setores agrícola e 
florestal.  

Para a concretização deste projeto, a Consulai contou com 
uma equipa alargada da empresa que pesquisou e otimizou 
processos de trabalho e uma parceria com a Earthindica-
tors, empresa que cria plataformas web para a introdução e 
transmissão de indicadores ambientais em tempo real. Nes-
te projeto, a Earthindicators ajudou a criar a plataforma da 

calculadora de carbono para o vinho, pera e azeite, programa-
da e adaptada para cada um destes produtos. A ferramenta 
tem sido integrada em projetos da Consulai para um primeiro 
diagnóstico da pegada de carbono do vinho, pera e azeite.

A pegada de carbono do vinho 
No caso do vinho, o cálculo da pegada de carbono permite 
conhecer o total de emissões de gases com efeito de estufa – 
expressos em kg CO

2
 equivalente – ao longo de toda a cadeia 

de valor, por unidade funcional (kg de uva, litro de vinho e 
garrafa de vinho) e as emissões totais e detalhadas por fase 
da campanha (vinha, adega e distribuição). Paralelamente, 
permite uma análise de sensibilidade e um estudo de efici-
ência energética, indicando as principais reduções que devem 
ser tidas em conta no sentido de reduzir a pegada de carbono 
final. •
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A
nível mundial, o setor dos transportes é responsá-
vel por 23% das emissões mundiais de gases com 
efeito de estufa. 

No plano nacional, segundo os dados do In-
ventário Nacional de Emissões (Agência Portuguesa do Am-
biente, 2012), as emissões totais do setor dos transportes, 
fortemente dominado pelo transporte rodoviário, situam-se 
em 17,2 milhões de toneladas de CO

2
e, cerca de um quarto do 

total, o que traduz um aumento de 65% relativamente ao 
ano de referência do Protocolo de Quioto (1990).

Os CTT operam uma das maiores frotas rodoviárias nacio-
nais, com mais de 3.100 veículos próprios em exploração e um 
consumo de combustível de cerca de 5 milhões de litros por 
ano, com um custo superior a 6 milhões de euros. Do total de 
emissões de CO

2
 com responsabilidade direta da empresa (21 

kilotoneladas de CO
2
 em 2014), a frota própria representa 71% 

do total, mais do dobro da eletricidade e do gás, valores que 
mostram a urgência em encontrar soluções nesta área.

Os projetos de melhoria da eficiência energética nos 
transportes focam-se, habitualmente, em três vertentes: 
tecnologia, normalmente baseada na renovação de viaturas; 
modelos de gestão, como certificações ambientais ou audito-
rias energéticas; e mudanças comportamentais, ao nível dos 
estilos de condução. 

Dadas as suas características, trata-se de soluções com-
plementares, que se usam de forma integrada. Por um lado, 
apesar de ser uma solução mais dispendiosa, conseguem-se 
resultados mais rápidos por via da aquisição de novos veícu-
los, por outro, a modificação dos comportamentos de condu-
ção, não sendo de alcance tão rápido, é uma das abordagens 
mais interessantes em termos de custo-benefício. 

Nesse sentido, os CTT apostam na re-
novação da frota de ligeiros e pesa-

dos (3,3 anos de idade média), 
na aquisição de veículos 

alternativos (com 
uma frota elétrica 
de 298 viaturas, a 

maior existente em 
Portugal), em audito-

rias energéticas e em 
formação em condução 

ecológica, entre outras 
ações.

Promover o bom desempenho pelo exemplo
O sistema de avaliação e reconhecimento de desempenho 
dos condutores é um projeto de mudança comportamental 
implementado pelos CTT em 2014 e 2015.

Este sistema tem por base três critérios fundamentais: 
consumo de combustível, segurança rodoviária e serviço de 
entrega ao cliente (qualidade de serviço).

No primeiro ano, foram analisados e avaliados os dados reais 
dos consumos, emissões, acidentes, satisfação do cliente e 
atividade efetiva de 4.740 colaboradores com funções de con-
dução (entre maio de 2013 e junho de 2014) nos 310 Centros de 
Distribuição Postal (CDP) e três Centros de Produção e Logísti-
ca (CPL) dos CTT, em Portugal Continental, Madeira e Açores.

O primeiro passo foi selecionar as unidades ecoeficientes, 
com base na eficiência energética (medida pela diferença en-
tre o consumo real de cada viatura e o consumo de referência 
prédefinido para os modelos utilizados). Para o efeito foram 
avaliados 310 CDP, entre os quais 48 grandes, 99 médios e 
163 pequenos, dependendo do número de veículos utilizados. 

Na fase seguinte, os CTT utilizaram a sinistralidade e o 
serviço de entrega ao cliente como fatores de exclusão para 
ajudar a circunscrever o universo de colaboradores entre os 
quais estariam os melhores condutores. 

Analisados e contabilizados os acidentes rodoviários com 
incidência laboral e as respetivas participações de acidentes, 

CTT Drivers’ Challenge

• O bom desempenho depende 
de procedimentos exemplares, que 

podem ser valorizados com o lançamento 
de desafios internos.

• A promoção da responsabilidade 
ambiental tem uma repercussão direta 

sobre as vendas porque os clientes 
percebem e valorizam o compro-

misso entre a empresa e 
o ambiente.

LIÇÕES
APRENDIDAS

Vertentes da condução

Consumo de
combustível

· Custos
· Impactes ambientais
· Reputação

· Acidentes
· Danos na saúde
· Imagem

· Satisfação do cliente
· Vendas

Segurança

Serviço ao 
cliente
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CTT

Os CTT – Correios de Portugal, SA são hoje uma pla-
taforma multisserviços vocacionada para a satisfa-
ção das necessidades dos cidadãos e agentes econó-
micos, mediante uma rede comercial e logística de 
cerca de 2.300 pontos de contacto. Registando um 
volume de vendas anual acima dos 720 M€, a rede 
distribui mais de 1.3 biliões de itens, recorrendo a 
uma equipa de cerca de 12 mil colaboradores. A em-
presa integra o índice PSI 20, encontrando-se a tota-
lidade do capital dispersa em Bolsa.

Os CTT integram o Carbon Disclosure Project 
(CDP), um rating de referência mundial, em que 
em 2014 foram líder ibérico no setor indústria, sen-
do também benchmark no EMMS – Environmental 
Measurement and Monitoring System, o mais im-
portante rating carbónico da indústria postal. A nível 
mundial, os CTT foram o operador postal que mais 
reduziu a sua pegada carbónica no período 2008-2013, 
com -51%.

www.ctt.pt

Calculados os dias de condução efetiva de cada trabalha-
dor no período considerado, apenas os que desenvolveram 
atividade acima de um determinado limite foram considera-
dos elegíveis para a avaliação. E assim se chegou a um grupo 
de 1.419 colaboradores.

Finalmente, considerando o peso relativo de cada unidade 
operacional e a sua representatividade por região, foram pré-
-selecionados 36 condutores com melhor desempenho, que 
foram convidados a participar numa competição nacional. 

CTT Drivers’ Challenge 
A etapa final do sistema de avaliação e reconhecimento de de-
sempenho de condutores consiste na realização de uma com-
petição interna, de âmbito nacional, designada por CTT Drivers’ 
Challenge, onde participam os colaboradores mais exemplares 
em matéria de condução sustentável (económica e ambiental). 

Na primeira edição, as provas realizaram-se em Lisboa e 
na Maia (Porto), no mês de fevereiro de 2015, com a presença 

dos 36 condutores pré-selecionados organizados em equipas.
Cada equipa realizou seis tipos de avaliação: prova teórica, 

entrega ao cliente, eco-condução, verificação diária, controlo 
de velocidade e perícia na condução, com provas em circuito 
fechado e em estrada, reproduzindo de forma aproximada as 
condições reais de desempenho da atividade de distribuição 
e entrega postal.

A equipa vencedora representou os CTT na terceira edi-
ção de uma competição internacional equivalente, promovida 
pela associação setorial IPC – International Post Corporation, 
realizada em março passado, em Ivalö (norte da Finlândia).

Melhores resultados e melhor ambiente
Durante a competição, as provas de velocidade e eco-condu-
ção registaram um consumo de combustível inferior em 16% 
aos valores médios reais, diferencial semelhante ao verifi-
cado pelos próprios condutores pré-selecionados durante o 
período de atividade em análise. 

Se todos os condutores dos CTT tivessem o mesmo com-
portamento, a empresa pouparia anualmente 800 mil litros 
de combustível, ou seja, 1,1 milhões de euros anuais. Com um 
potencial ganho, do ponto de vista ambiental, de 2,4 kiloto-
neladas de CO

2
 não emitido. 

Quanto à sinistralidade – nula entre os concorrentes – 
ter-se-iam evitado os 1.677 acidentes rodoviários ocorridos 
em 2014, com os correspondentes custos humanos e ma-
teriais. •

foram excluídos os colaboradores que tiveram sinistros ou 
participações de acidentes qualificados como sendo da sua 
responsabilidade total ou parcial. 

Paralelamente, com base no resultado de inquéritos de 
satisfação, realizados a cerca de 200 mil clientes dos CTT, 
foi possível excluir do processo os CDP com pontuação ne-
gativa (opiniões desfavoráveis acima de um determinado li-
mite). A utilização destes dois critérios fez baixar o número 
de selecionados para 3.463 condutores.

Condutores

4740 Eficiência Energética

Acidentes

Satisfação do Cliente

Atividade Diária

Representatividade

Vencedores

3986

3463

1419

36

2

Unidades Operacionais

313

285

248

226

285
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A 
anilina é um composto orgânico de grande poli-
valência, utilizado como matéria-prima na produ-
ção de corantes, e a base para fabricar inúmeros 
produtos químicos, como espuma de poliuretano, 

reagentes fotográficos, tintas sintéticas, antioxidantes, es-
tabilizadores para a indústria do látex, herbicidas, vernizes 
e explosivos. Em Portugal, as fábricas da CUF de Estarreja, 
detêm cerca de 3% da capacidade instalada de anilina não in-
tegrada a nível mundial. A CUF é um dos maiores produtores 
mundiais de anilina, e líder europeu de vendas.

No processo que leva à obtenção da anilina, a CUF identifi-
cou alguns aspetos a melhorar, e nesse sentido, desenvolveu 

uma estratégia alternativa de controlo da unidade de desti-
lação de anilina. Os objetivos passaram por tornar o processo 
de produção da anilina mais eficiente, através da redução do 
consumo de matérias-primas e de vapor e da diminuição da 
produção de efluente. Para isso, a CUF recorreu a novas fi-
losofias de operação, controlo avançado, controlo preditivo, 
operações automáticas de manutenção preventiva e alarmes 
de desvio à normalidade.  

Equipas multidisciplinares para responder aos desafios 
Para implementar este projeto, desenvolvido internamente 
e sem recurso a parceiros, a empresa identificou uma equi-

Melhorias na destilação da anilina
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CUF – Químicos Industriais

A CUF – Químicos Industriais, situada no Comple-
xo Químico de Estarreja,  pertence ao Grupo José de 
Mello, e dedica-se à produção e comercialização de 
produtos intermédios da química inorgânica e orgâ-
nica. Os produtos têm aplicações na indústria quí-
mica, farmacêutica, têxtil, entre outras, sendo uma 
proporção significativa destinada à exportação dire-
ta ou incorporada noutros produtos de exportação. 
A empresa está certificada pela ISO 9001:2000, ISO 
14001:2004, a OSHAS 18001 e a NP 4457 e subscre-
ve os programas Responsible Care, EuroChlor, bem 
como o PACOPAR.

www.cuf.pt

pa multidisciplinar de controlo processual, 
processo, instrumentação e automação. 

Apesar do sucesso da implemen-
tação e dos resultados positivos, a 
equipa encontrou vários desafios 
ao longo do processo, e a diferen-
tes níveis. Desde logo, o abandonar 
da filosofia tradicional de controlo, 
com carga psicológica inerente às 
dúvidas sobre a nova operação, e 
as tomadas de decisão automáticas 
baseadas em algoritmos de análise de 
variáveis processuais e sem a intervenção 
do operador.

Por outro lado, a particularidade do 
ambiente industrial que nem sempre é 
o cenário ideal para processos de mudança e alteração de 
processos. O facto de a unidade ter estado em constante 
funcionamento, e nunca disponível para testes, dificultou a 
obtenção de relações de causa-efeito.

Apesar das dificuldades, a estratégia alternativa de con-
trolo da unidade de destilação de anilina, traduziu-se numa 
maior estabilidade do processo, com melhoria do controlo 
da qualidade do produto final. A necessidade de reprocessa-
mento do produto foi praticamente anulada.

Mais eficiência para reduzir perdas e aumentar ganhos 
O aumento de eficiência na produção de anilina trouxe ga-
nhos na redução da fatura de gás natural, redução do efluen-
te gerado e aumento da produtividade. Colateralmente, o 
processo contribuiu para um maior conhecimento interno, 
maior domínio da tecnologia, eficácia na gestão de stocks e 
modelação da fábrica. 

Em termos qualitativos, a CUF passou a ter um melhor 
controlo da qualidade da anilina final, maior estabilidade pro-
cessual e as necessidades de reprocessamento do produto 
passaram a ser praticamente inexistentes. Em termos quan-
titativos, através da poupança de vapor, redução das perdas 
de anilina e menor geração de efluente a enviar para trata-
mento externo, a CUF conseguiu uma poupança de 950 mil 
euros em 2014 e ganhos na ordem dos 600 mil euros anuais, 
já em consolidação desde janeiro de 2015. •

• A solução para um problema 
complexo pode resultar de pensamen-

tos disruptivos.
• A capacitação dos colaboradores é 
necessária para alcançar o sucesso.

• A aposta na engenharia interna e na 
aprendizagem contínua é essencial para 

ultrapassar as dificuldades de forma 
rápida, eficiente e eficaz.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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N
um mundo aberto em que os desafios e oportuni-
dades são uma constante, torna-se essencial, na 
visão da Delta Cafés, desenvolver personalidades 
interventivas, criadoras e empreendedoras em 

número suficiente para que o futuro sustentável seja uma 
realidade.

O grupo Delta Cafés acredita que o empreendedorismo em 
contexto educativo, quer enquanto metodologia multidisci-
plinar, quer ao nível da área de projeto ou mesmo nos perío-
dos de prolongamento de horários (definidos pelo Ministério 
da Educação), é a forma de perpetuar, valorizar e melhorar as 
comunidades escolares. Alterar algumas metodologias edu-
cativas pedagógicas é imperativo para construir um modelo 
escolar empreendedor e pró-ativo perante a sociedade.

Um projeto pioneiro 
Em 2008, o centro educativo Alice Nabeiro desenvolveu um 
trabalho pioneiro a nível mundial, que deu origem ao manual 
“Ter ideias para Mudar o Mundo”, uma ferramenta para os edu-
cadores que trabalham com crianças dos três aos 12 anos. Com 
este manual os professores adquirem competências para que 
possam transmitir as áreas do conhecimento empreendedor 
às crianças e assim elas possam pôr em prática as suas ideias. 

Pretende-se que o manual de empreendedorismo “Ter 
ideias para mudar o Mundo” seja disseminado a nível nacio-

nal pelas escolas de pré-escolar, primeiro e segundo ciclo, e 
garantir que as crianças desenvolvam e melhorem compe-
tências, capacidades e espírito empreendedor. 

A experiência tem mostrado que os professores estão dis-
poníveis para novas aprendizagens e para trabalhar segundo 
esta metodologia empreendedora com as crianças. Resul-
tado disso é o número crescente de escolas que aderem à 
metodologia e o sucesso dos projetos desenvolvidos com as 
crianças e famílias, que têm tido grande impacte nas escolas 
e nas comunidades.

A Comissão Europeia reconheceu o trabalho pioneiro do 
manual “Ter ideias para Mudar o Mundo” como uma boa prá-
tica e um modelo a replicar pelas escolas da Europa. 

Escolas em rede
Com a visão de criar uma rede de escolas em Portugal onde o 
empreendedorismo tenha lugar, o Centro Educativo Alice Na-
beiro estabeleceu um conjunto de parcerias para permitir que 
os estudantes dos cursos de Educação, futuros educadores, 
recebam formação nesta metodologia, para depois a poderem 
utilizar, nomeadamente com o Instituto Politécnico de Viana 
do Castelo e CIM do Alto Minho, a Universidade de Aveiro, a 
Universidade da Beira Interior e CIM do Alto Alentejo. 

Os conteúdos do manual “Ter ideias para Mudar o Mundo” 
foram certificados pela Universidade do Minho e baseiam-se 
nas 12 áreas do conhecimento empreendedor: (i) estímulo 
de ideias; (ii) partilha de ideias; (iii) o que é que eu quero 
fazer?; (iv) os estados de espírito estarão presentes em todo 
o projeto; (v) aprender a escutar as pessoas; (vi) aprender a

Manual para Jovens Empreendedores: 
Comportamentos e Competências

Delta Cafés

A Delta Cafés SGPS é constituída por 22 empresas e 
2516 colaboradores e soma 20.456 toneladas de café 
vendido.
A Associação Coração Delta é uma associação de 
solidariedade social, sem fins lucrativos, a qual de-
tém várias valências: Centro Educativo Alice Nabeiro, 
Intervenção Precoce, Serviço de Apoio a Crianças e 
Jovens, Voluntariado, entre outros. A sua atividade 
é financiada em aproximadamente 50% pelo Grupo 
Nabeiro.

www.delta.pt
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Uma inspiração para o mundo
Em 2014, a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Económico (OCDE) selecionou-o como um 
dos vinte projetos mais inspiradores a nível mundial, 
no âmbito do programa de promoção do ensino do 
Empreendedorismo, Entrepreneurship 360.

transmitir o nosso projeto aos colaboradores; (vii) aprender 
a trabalhar com os colaboradores; (viii) depois de descobrir 
o que as pessoas necessitam, faço-lhe ofertas; (ix) elabora-
ção de protótipos para partilhar o nosso projeto; (x) redes de 
colaboradores; (xi) ciclos de trabalho; (xii) sem liderança não 
há projeto.

Ainda é prematuro analisar os resultados. Porém, a Delta Ca-
fés está a desenvolver um estudo que permita medir o im-
pacte da aplicação desta metodologia nas crianças de Campo 
Maior.

Manual para jovens empreendedores
Após o sucesso desta experiência, a Associação Coração Del-
ta uniu esforços ao mundo académico para criar uma nova 
metodologia, para os professores, formadores, jovens ado-
lescentes e pré-universitários. 

O “Manual para Jovens Empreendedores: Comportamen-

tos e Competências” integra 
duas dimensões, até agora 
inexploradas, no universo dos 
manuais pedagógicos que versam 
o desenvolvimento de um perfil em-
preendedor. Essas duas dimensões são 
os comportamentos e as competências. No 
plano dos comportamentos, exploram-se a inteligência emo-
cional, a orientação empreendedora, a gestão relacional, a 
responsabilidade social e o risco e superação. Ao nível das 
competências, trabalham-se a comunicação, a liderança, a 
negociação, a criatividade e a inovação. 

O novo manual está destinado a jovens dos 13 aos 18 anos 
e partindo do modelo Rui Nabeiro, um modelo de gestão que 
valoriza a capacidade empreendedora e o espírito de melho-
ria contínua, visa desenvolver uma perspetiva economicista 
de desenvolvimento do próprio negócio. Os conteúdos foram 
desenvolvidos por uma equipa multidisciplinar, da qual fize-
ram parte elementos da Associação Coração Delta, da Delta 
Cafés, da Universidade da Beira Interior (UBI), da Escola da 
Quinta das Palmeiras (Covilhã) e do CEG-IST do Instituto Su-
perior Técnico (IST) da Universidade de Lisboa.

A abrangência do projeto não tem fronteiras e o novo ma-
nual poderá vir a ser traduzido para várias línguas e aplicado 
no ensino em diversos países. 

Atualmente, o manual está a ser testado, sob a forma 
de projeto piloto, nos Agrupamentos de Escolas de Campo 
Maior, Covilhã e Fundão. Ao todo, já trabalham com este ma-
nual 35 professores e mais de 300 estudantes.  •

• É crucial trabalhar em 
rede para ampliar os 

resultados.

LIção
APRENDIDA



Anuário de Sustentabilidade 2015 · Economia de baixo carbono

066

‹‹               ››

A 
EDIA – Empresa de Desenvolvimento e Infraestru-
turas do Alqueva tem vindo a garantir a disponi-
bilidade de água em cerca de 120 mil hectares de 
terra regada, em grande ou pequena propriedade 

(minifúndio). Este novo elemento na agricultura veio contri-
buir para um aumento da produtividade e, consequentemen-
te para a dinamização da economia.

Na área de regadio de Alqueva, perto de 20 mil hectares 
são caracterizados por uma estrutura fragmentada e de pe-
quenos terrenos, essencialmente localizados junto aos aglo-
merados urbanos. Nesta área, associada a uma tipologia 
de proprietários mais idosos, com menos formação e 
com menor capacidade para aceitar a mudança 
e novos desafios, a adesão à agricultura de 
regadio apresenta uma taxa mais baixa. 
A principal dificuldade sentida pela EDIA 
está relacionada com a indisponibilida-
de por parte dos proprietários de apro-
veitar a água proveniente de Alqueva. 

Esta resistência à mudança tem 
origem em características sociais e 
económicas. Do ponto de vista social, o 
desconhecimento das novas culturas de 
regadio e a inexistência de formação es-
pecializada conduzem a um desajustamento 

entre as culturas e a aptidão dos solos. Há também a ter em 
conta a escassez de informação sobre os apoios disponíveis 
e a reduzida capacidade organizativa. Do ponto de vista eco-
nómico, a inexistente economia de escala, a acentuada co-
propriedade, a relação afetiva e pouco empresarial com os 
terrenos e as dificuldades financeiras, atuam como barreiras 
ao escoamento e comercialização do produto. 

De forma a promover a adesão ao regadio junto destes 
proprietários, a EDIA está a implementar estratégias caso a 
caso, onde a proximidade com os intervenientes, as parcerias 

e o planeamento e desenvolvimento de ações faseadas 
são as premissas base. 

Casos de sucesso
Entre os projetos mais relevantes, há a 

destacar o de emparcelamento em Mou-
ra e a proposta conjunta de reconversão 
de olival situado entre Brinches e Pias, 
com a Cooperativa Agrícola de Beja e 
Brinches. Os projetos começam pelo 
envolvimento das populações e resul-

tam na adesão prévia dos beneficiários. 
Esta abordagem permite a condução dos 

projetos de regadio de forma mais célere, 
simples e natural.

Dinamizar o minifúndio em Alqueva

• É necessário estar atento e 
recetivo, na procura e implementa-
ção de soluções sustentáveis para a 
dinamização do minifúndio, que as-
sentam essencialmente no fomento 

do associativismo e na exploração 
conjunta de prédios contí-

guos. 

LIção
APRENDIDA
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As “Academias de Alqueva” são outro exemplo dos pro-
jetos de promoção de sistemas culturais de regadio nas 
pequenas propriedades. A dinamização destas unidades de 
demonstração permite a formação dos agricultores na pro-
dução e comercialização dos seus produtos, aliada à promo-
ção das boas práticas no uso dos recursos naturais como a 
água, o solo e a biodiversidade. Com as “Academias de Al-
queva”, a EDIA conseguiu aumentar a adesão ao regadio e 
aumentar a motivação dos beneficiários para cooperarem em 
novos projetos. Hortícolas, plantas aromáticas e frutícolas 
são as novas culturas introduzidas nas pequenas proprieda-
des campanha após campanha.

A maior aptidão de comunicar, através do papel de faci-

litador que a EDIA desempenha, colocando em permanente 
contacto a procura e a oferta ao nível fundiário e de novas 
oportunidades culturais, também tem contribuído de forma 
decisiva para o expressivo aumento da instalação de agri-
cultores e criação de novos postos de trabalhos na região, 
tirando-se assim cada vez mais potencial deste enorme pro-
jeto de desenvolvimento de uma área muito significativa do 
Alentejo.

EDIA – Empresa de Desenvolvimento e 
Infraestruturas de Alqueva

A EDIA – Empresa de Desenvolvimento e Infraestru-
turas de Alqueva, S.A., criada em 1995, é uma socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, 
que pertence ao setor empresarial do Estado. A EDIA 
atua como instrumento para a prossecução de po-
líticas públicas nos domínios do abastecimento de 
água, da promoção do regadio, da conservação da 
biodiversidade e do desenvolvimento regional. 

A EDIA desenvolve a atividade no território na-
cional, em 20 concelhos dos distritos de Beja, Évora, 
Portalegre e Setúbal. Com sede em Beja, tem uma 
orientação estratégica baseada nos eixos prioritá-
rios do aproveitamento do Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva, assente no recurso “água” e 
no aumento da produção e rentabilização dos inves-
timentos nas infraestruturas criadas. 

É reconhecida como uma empresa sólida e estra-
tégica para a promoção dos fins múltiplos do projeto, 
rentabilizando-o na componente agrícola, na promo-
ção da região, no estabelecimento de pontes facilita-
doras entre investidores e empresários locais, tendo 
em vista parcerias em diversas áreas de negócio. A 
EDIA continua a ser a responsável direta pela con-
ceção, construção e exploração das infraestruturas e 
dos recursos hídricos que estão afetos ao Empreen-
dimento de Fins Múltiplos de Alqueva.

www.edia.pt

Parceiros da EDIA: 
Associação de Beneficiários do Monte Novo; Canteiro 
da Luz; Centro de Excelência para a Valorização dos 
Recursos Mediterrânicos (CEVRM); Cooperativa Agrí-
cola de Beja e Brinches; Cooperativa Agrícola de Berin-
gel; Cooperativa Agrícola Moura e Barrancos; Mercado 
Abastecedor da Região de Évora (MARÉ); Monte do 
Pardieiro.
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C
om uma visão de longo prazo, a EDP está constante-
mente a analisar as tecnologias de aproveitamento 
das energias renováveis, com vista à futura comer-
cialização de energia em condições competitivas. 

Este é um dos contributos da empresa para melhorar o am-
biente e, assim, atenuar os desafios climáticos globais. 

Em Portugal, a EDP tem vindo a concentrar esforços na 
energia eólica, não só para tirar partido deste recurso natu-
ral abundante e de custo relativamente baixo, mas também 
para contribuir para o desenvolvimento de energias limpas e 
para uma sociedade descarbonizada.

Considerando que 71% da superfície terrestre é coberta 
por água, a EDP tem participado na conceção e desenvolvi-
mento de tecnologias que permitam explorar o potencial eó-
lico no mar (offshore).

WindFloat é o nome do projeto que tem como objetivos 
explorar um potencial não aproveitado – o mar, aumentar a 
diversidade de fontes de energia renovável, e posicionar a 
EDP enquanto líder global de uma tecnologia pioneira.

A conceção desta tecnologia teve como base a rentabiliza-
ção do conhecimento das indústrias de extração de petróleo e 
de gás, bem como da exploração de turbinas eólicas em terra 
(on-shore) aplicando-o agora a mares mais profundos. Para o 

sucesso da tecnologia é também necessário o conhecimento 
especializado das áreas de engenharia e construção naval.

WindFloat são plataformas flutuantes que podem estar 
parcialmente submersas, onde assenta uma turbina eólica. 
As plataformas são ancoradas ao fundo do mar, em locais 
com profundidade superior a 40 metros. Podem ser instala-
das em unidades individuais ou em parques compostos por 
unidades múltiplas e têm vida útil prevista de 25 anos.

 
Performance comprovada
A construção do protótipo do WindFloat com uma turbina 
com 2 megawatt de potência foi totalmente realizada em 
terra. O sistema foi depois transportado por mar, desde Se-
túbal até perto da Póvoa do Varzim, e a ancoragem da pla-
taforma no local foi realizada em outubro de 2011 através de 
barcos rebocadores.

A ligação entre o WindFloat e a subestação elétrica ter-
restre é feita através de um cabo elétrico submarino, que se 
prolonga por cinco quilómetros.

O protótipo está ligado à rede elétrica desde dezembro de 
2011. Desde então já produziu cerca de 16 GWh (o equivalente 
ao consumo de uma vila de 1250 habitantes nesse período). 
Em quatro anos de operação, a plataforma sobreviveu a vá-
rias tempestades, entre elas a tempestade Hércules, na qual 
as ondas atingiram mais de 16 metros de altura. 

Contornar obstáculos
O sistema WindFloat foi o primeiro projeto mundial de insta-
lação de turbinas eólicas offshore totalmente construído em 
terra, o que evitou a utilização de embarcações com meios de 
elevação pesados (meios escassos a nível mundial e bastante 
dispendiosos), evitando também trabalhos em alto mar, re-
duzindo o risco e custo total do projeto face às metodologias 
atuais.

No caso das operações de instalação e manutenção da 
plataforma, foi reforçada a capacidade de operação remota 
para minimizar as necessidades de acesso da equipa ao local.

O potencial eólico em águas profundas
A indústria eólica offshore está ainda a dar os primeiros pas-
sos, especialmente na área de águas profundas. No entanto 
as estimativas apontam para um potencial de 220 GW na 
EU15 (a título de comparação, Portugal tem uma capacidade 
total instalada de produção elétrica de 17,8GW).

Voltar a explorar o mar

EDP

A EDP é uma utility verticalmente integrada. É o maior 
produtor, distribuidor e comercializador de eletricidade 
em Portugal. É um dos maiores operadores mundiais 
de energia eólica e produz também energia solar fo-
tovoltaica.

Presente em 14 países, conta com cerca de 9,7 mi-
lhões de clientes de energia elétrica, 1,3 milhões de 
clientes de gás e aproximadamente 12 mil colabora-
dores em todo o mundo. Em 31 de dezembro de 2014, 
a EDP detinha uma capacidade instalada de cerca de 
22,5 GW, tendo produzido durante 2014 mais de 60,2 
TWh, dos quais cerca de 71% com origem em energias 
renováveis.

www.edp.pt
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Mais de 40 entidades. Mais de 200 pessoas
O projeto piloto da tecnologia WindFloat foi concebido pela 
EDP Inovação, em parceria com Principle Power, Repsol, A. 
Silva Matos e Portugal Ventures. O projeto contou ainda com 
o apoio do Fundo de Apoio à Inovação e do fabricante de tur-
binas eólicas Vestas.

A EDP Inovação coordenou o projeto, aportando o conhe-
cimento de engenharia de parques eólicos. A Principle Power 
desenvolveu o conceito e a tecnologia. A A. Silva Matos ficou 
responsável pelo planeamento e construção metalomecâni-
ca da plataforma. O Fundo de Apoio à Inovação e a Portugal 
Ventures foram importantes ao nível do financiamento (para 
o qual todos os parceiros contribuíram) e da ligação ao Estado 
português.

Desde a conceção à instalação, o projeto envolveu mais de 40 
entidades e mais de 200 pessoas. O investimento total no piloto 
do WindFloat situou-se em cerca de 23 milhões de euros.

Tornar a eólica offshore competitiva
Encontra-se em fase adiantada a nova etapa de desenvolvi-
mento da tecnologia WindFloat – o projeto WindFloat Atlan-
tic – um parque pré-comercial de 25 MW que será instalado a 
20 km de Viana do Castelo, sendo esperado para 2018 o início 
de operações. Este novo projeto conta com o apoio do Fundo 
Português de Carbono, num total de 19 milhões de euros, a 
que se juntam 30 milhões de euros em fundos comunitários 
ao abrigo do programa europeu NER300.

Esta fase do projeto visa contribuir para o desenvolvimen-
to tecnológico do conceito WindFloat e, ao mesmo tempo, 
comprovar a viabilidade económica da tecnologia. A previsão 
aponta para que a tecnologia atinja o custo nivelado de ener-
gia (levelized cost of energy – LCOE) inferior a 100€/MWh, 
valor que será competitivo com outras formas renováveis (e 
convencionais) de produção de energia elétrica. É expectável 
que, à medida que a tecnologia se desenvolva, o LCOE se re-
duza ainda mais.

Valor acrescentado
O desenvolvimento do protótipo WindFloat permitiu de-
monstrar e contribuir para o desenvolvimento da tecnologia 
WindFloat e ao mesmo tempo demonstrar que a energia 
eólica flutuante é uma alternativa aos sistemas atuais de 
produção de energia elétrica. Simultaneamente, posicionou 
a EDP e os parceiros do projeto como líderes mundiais na 

tecnologia eólica offshore flutuante e permitiu aumentar 
a penetração de geração renovável no mix de produção de 
energia.

No entanto, o aspeto mais importante associado ao Pro-
jeto WindFloat provavelmente será a criação de know-how e 
a renovação de parte da capacidade industrial em Portugal, 
ligada diretamente à economia do mar. A longo prazo esta 
capacitação vai-se traduzir em valor endógeno e criará a pos-
sibilidade de exportações de bens e serviços associados a 
esta nova tecnologia. •
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E
m 2014 foram produzidos, a nível mundial, mais de 
87 milhões de veículos ligeiros. Produção esta que 
aumentou 45% nos últimos cinco anos.

Para acompanhar este crescimento, e dar res-
posta às exigências do mercado, a indústria de componen-
tes automóveis procura soluções inovadoras que otimizem o 
consumo de matéria-prima e a eficiência energética. Assim, 
conseguirão produtos cada vez mais eficientes, de alta quali-
dade e menor custo.  

Em 2012 foi realizada uma auditoria energética na Ges-
tamp Aveiro, multinacional líder no design e fabrico de com-
ponentes metálicos para a indústria automóvel. A auditoria 
identificou uma série de ineficiências e oportunidades de me-
lhoria e contribuiu para que a empresa traçasse as metas de 
redução do consumo de energia, até 2017: 10% relativamente 
a 2011, ultrapassando as metas legais (6%). Outro dos objeti-
vos estabelecidos foi reduzir o consumo de recursos naturais 
não renováveis. 

Identificar a oportunidade e implementar a solução
Uma das oportunidades de melhoria identificadas foi o des-
perdício da energia associada à central de ar comprimido da 
fábrica. 

A central conta com três compressores, que distribuem o 
ar comprimido pelos equipamentos nas linhas de produção. 
Quando estão em funcionamento, os compressores conso-
mem energia e libertam calor, mas este calor estava a ser 
desperdiçado. 

Paralelamente, a Gestamp identificou um elevado con-
sumo de gás natural na caldeira que aquece os “banhos” da 
instalação de pintura – onde é realizado o tratamento de su-
perfície e a pintura das peças metálicas. 

A Gestamp encontrou assim uma oportunidade de melho-
ria, de poupança na fatura energética e de redução de emis-
sões de CO

2
. 

Foi então tomada a decisão de investir num sistema de 
recuperação de calor que aproveitasse o excesso do calor dos 

Aproveitar o calor libertado pela central de ar 
comprimido

• O calor libertado pelas centrais 
de ar comprimido pode ser reapro-

veitado para aquecimento de águas 
– como por exemplo em balneários 

ou cantinas – e para aquecimento do 
ambiente. 

• A recuperação de calor não afeta 
a performance do compressor 

de ar. 

LIçÕES
APRENDIDAS
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Gestamp Aveiro

A Gestamp Aveiro está integrada na Gestamp Auto-
moción, divisão automóvel do grupo Gestamp, mul-
tinacional líder no design e fabrico de componentes 
metálicos para a indústria automóvel. 

Presente em 20 países, com 93 empresas e 12 cen-
tros de I&D, a Gestamp Automoción aposta na tecno-
logia e no design de produtos para automóveis ligeiros, 
cada vez mais seguros, que consumam menos energia 
e com menor impacte ambiental. Em Portugal, a Ges-
tamp Aveiro é parceira de várias marcas automóveis, 
entre as quais a Ford, a General Motors, a PSA Peugeot-
-Citroen, a Renault-NISSAN e a Volkswagen.

www.gestampaveiro.pt

compressores de ar para o aquecimento dos “banhos” da ins-
talação de pintura.

A preparação e instalação deste equipamento levou um 
ano e a Gestamp estima que tenha uma vida útil de cerca 
de 15 anos, apenas necessitando de manutenção preventiva.

Investimento com retorno a 2 anos
Com um investimento de cerca de 77 mil euros em equipa-
mento, a Gestamp Aveiro conseguiu reduzir cerca de 65% do 
consumo total de energia associado à produção em menos 
de um ano.

A redução do consumo de gás natural, de 19 m3 por hora, 
em 2014, para 6 m3 por hora, em 2015, aponta para uma 
poupança anual de 35 mil euros, nas condições de produção 
atuais. Assim, o período de retorno do investimento será de 
apenas 26 meses.

A solução permitiu anular 210 toneladas de CO
2
 emitidas 

anualmente, o que se traduz numa redução de cerca de 66% 
das emissões de CO

2
 relativamente ao ano anterior. •
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N
o âmbito da estratégia de sustentabilidade deli-
neada, o grupo Portucel Soporcel tem implemen-
tado ao longo dos anos, nos seus polos indus-
triais, diversas medidas de eficiência energética, 

destacando-se, por exemplo, a produção de energia a partir 
de biomassa, a otimização da refinação da pasta branquea-
da de eucalipto e a introdução de tecnologias inovadoras de 
secagem de papel, melhorias que reduziram o consumo de 

energia nos processos. De salientar ainda a substituição de 
motores elétricos standard por motores de elevada eficiência 
e a instalação de variadores de velocidade. 

A par com a redução do consumo de energia, também a 
diminuição de emissões de CO

2
 constitui um aspeto relevan-

te, particularmente num grupo industrial abrangido pelo re-
gime do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) e, 
como tal, estimulado a reduzir as suas emissões de CO

2
 de 

forma eficaz contribuindo para mitigar o efeito das altera-
ções climáticas.

Em linha com esta estratégia, foi implementado em 2012, 
o projeto de queima de gás natural nos dois fornos da cal do 
Complexo Industrial de Setúbal. O objetivo foi substituir até 
100% o fuelóleo consumido por gás natural, num dos múlti-
plos processos intermédios de recuperação de químicos da 
produção de pasta de papel, com todas as vantagens ambien-
tais que daí advêm, em virtude de o gás natural ser um com-
bustível significativamente menos poluente que o fuelóleo1.

O projeto de Setúbal teve como objetivos a diminuição dos 
custos de operação e em simultâneo a redução das emissões 
de CO

2
 associadas ao processo de combustão.

Mitigar as alterações climáticas investindo no 
gás natural

GRUPO PORTUCEL SOPORCEL

Líder europeu na produção de papéis finos de impres-
são e escrita não revestidos (UWF), e 6º a nível mun-
dial, é também o maior produtor europeu, e 5º a nível 
mundial, de pasta branqueada de eucalipto (BEKP). 
As vendas do grupo têm como destino 127 países nos 
cinco continentes, com destaque para a Europa e EUA, 
alcançando assim a mais ampla presença a nível in-
ternacional entre as empresas portuguesas. Com um 
volume de negócios anual superior a 1,5 mil milhões 
de euros, o grupo Portucel Soporcel é responsável por 
aproximadamente 1% do PIB nacional. 

Gere em Portugal 120.000 hectares de floresta 
certificada pelos sistemas internacionais FSC®(1) e 
PEFC™(2), dispondo de um viveiro florestal com uma 
capacidade anual de produção de 12 milhões de plan-
tas certificadas de diversas espécies, que se desti-
nam à renovação da floresta nacional. Sendo um 
grupo florestal verticalmente integrado, dispõe de 
um Instituto de Investigação Florestal e Tecnológica, 
com competências state of the art. 

No âmbito da sua estratégia de expansão inter-
nacional, o grupo adquiriu recentemente uma fábrica 
de papel tissue – AMS – e está a desenvolver um im-
portante projeto de investimento florestal vertical-
mente integrado em Moçambique, bem como uma 
fábrica de pellets nos EUA.

(1) Código de licença de uso: FSC C010852

(2) Código de licença de uso: PEFC/ 13-23-001

www.portucelsoporcel.com

1Fator Emissão Fuelóleo = 78,9 (kg CO
2
/GJ) | Fator Emissão Gás Natural = 56,6 

(kg CO
2
/GJ).
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O projeto passo a passo
Com um investimento na ordem dos 1,5 milhões de euros, foram 
instalados vários equipamentos novos em ambos os fornos, 
designadamente (i) queimador misto gás/fuel; (ii) ventilador de 
ar primário com velocidade variável; (iii) conjunto de regulação e 
controlo de gás e fuel; (iv) sistema de segurança e controlo de 
chama; (v) ignitor; (vi) detetores de chama principais; (vii) painel 
local de arranque e paragem; (viii) PLC a instalar na sala de MCC 
(sala de quadros elétricos); (ix) novo posto de regulação e medi-
da para gás natural e tubagem de transporte.

O grupo Portucel Soporcel recorreu a uma empresa inglesa 
que foi responsável pelo projeto de engenharia, desenvolvimen-
to, fornecimento e supervisão da montagem do sistema de 
queima. O projeto contemplou diferentes fases, sendo de sa-
lientar, pela sua especificidade, o levantamento das característi-
cas do local, auditoria à combustão, recolha de dados e avaliação 
de todo o processo, seguidas de uma etapa de modelação da 
aerodinâmica e combustão do forno com uma instalação piloto.

Foram analisadas algumas variáveis como a temperatura 
de chama obtida com o gás natural e o eventual impacte na 
capacidade de produção de cal dos fornos, para além da qua-
lidade da cal produzida que, caso não seja a adequada, pode 
originar perturbações e ineficiência no processo. 

Em termos processuais, a queima de gás natural permitiu 
uma maior eficiência da combustão, ganhos operacionais e subs-
tituição do consumo de fuelóleo, para além de um aumento da 
duração do material refratário que envolve internamente o forno.  

Os resultados 
Os anos de 2013 e 2014 permitem já uma avaliação dos re-
sultados obtidos. Este projeto induziu uma redução de apro-
ximadamente 8.000 t CO

2
/ano, o que equivale a uma dimi-

nuição de cerca de 18% entre o ano 2011 (quando os fornos 
eram alimentados a fuelóleo) e os anos de 2013 e 2014 (após 
a introdução do gás natural).

Tendo em conta que o preço médio da tonelada de CO
2
 no 

mercado spot é cerca de 8 euros, a redução anual de 8.000 t CO
2
 

representa um valor económico na ordem dos 64.000 euros/ano. 
Saliente-se que este valor diz respeito apenas à redução de 
emissões de CO

2
, não entrando em linha de conta com a po-

tencial poupança por via da alteração do padrão de consumo 
de combustíveis fósseis. 

A redução das emissões de CO
2
 está naturalmente associa-

da ao acentuado decréscimo de consumo de fuelóleo nos for-

nos, substituído a partir de setembro de 2012 pelo gás natural.
Dependendo da evolução do preço dos combustíveis no 

mercado internacional, é expectável que a introdução do 
consumo de gás natural nos fornos da cal, em substituição 
do fuelóleo, possa gerar um benefício económico anual entre 
500.000 e 1.000.000 de euros.

Conclusões
Atendendo aos benefícios do projeto, o grupo Portucel 
Soporcel tomou a decisão de estender a introdução da 
queima de gás natural no forno da cal existente no Complexo 
Industrial de Cacia, sendo que o novo forno adquirido para o 
polo de Cacia, com vista ao aumento de capacidade produ-
tiva, terá igualmente a capacidade de queimar gás natural. 
Acresce que um projeto semelhante tinha já sido concretiza-
do no Complexo Industrial da Figueira da Foz.

Pode assim concluir-se que a substituição do fuelóleo por gás 
natural nos fornos da cal no conjunto dos três complexos indus-
triais do grupo Portucel Soporcel conduz a uma estimativa de 
redução de emissões de CO

2
 fóssil de cerca de 22.000 toneladas 

por ano, correspondendo a um valor económico de 176.000 eu-
ros/ ano para uma cotação de CO

2
 de 8 euros/ tonelada. 

Este investimento constitui um exemplo claro do contri-
buto que o grupo Portucel Soporcel dá para uma economia 
de baixo carbono, sendo um caso prático de uma medida que 
resulta simultaneamente na redução das emissões de CO

2
 

fóssil associadas à atividade do grupo e na diminuição dos 
custos de operação, aliando assim a preservação ambiental e 
os benefícios económico-operacionais no mesmo vetor. •

Evolução das emissões de CO
2
 dos fornos da cal do Complexo Industrial de 

Setúbal do gPS, 2011-2014.
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2
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www.siemens.pt

S
egundo dados da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), anualmente 
são desperdiçadas 1,3 mil milhões de toneladas de 
alimentos em todo o mundo, num momento em 

que existem 925 milhões de pessoas em risco de subnutri-
ção. Deste desperdício, 54% ocorre na fase inicial da produção 
alimentar, na manipulação pós-colheita e na armazenagem, 
e os restantes 46% ocorrem nas etapas de processamento, 
distribuição e consumo. Para além das perdas económicas, o 
desperdício alimentar gera também impactes nos recursos 
naturais: consequências ao nível do clima, do uso da água e 
do solo e da biodiversidade. 

Também segundo a FAO os alimentos produzidos mas não 
consumidos anualmente, utilizam um volume de água equi-
valente ao caudal do rio Volga na Rússia e são responsáveis 

pela emissão de 3,3 mil milhões de toneladas de gases com 
efeito estufa na atmosfera ao longo de toda a cadeia de valor.

Desde 2012 que o Grupo Jerónimo Martins tem vindo a 
implementar um conjunto de ações para evitar o desperdício 
alimentar, complementando a sua estratégia de minimização 
da pegada ambiental. Uma das primeiras medidas adotadas 
foi a doação de produtos que, apesar de se aproximarem da 
data de validade, se encontram aptos para consumo, obede-
cendo aos critérios de qualidade e segurança alimentar. Só 
em 2014, mais de 95% das lojas de distribuição alimentar 
do Grupo em Portugal (lojas Pingo Doce e Recheio) doaram 
o equivalente a mais de 14 milhões de euros em produtos, na 
sua maioria alimentares, para recolha por mais de 500 insti-
tuições de apoio social espalhadas por todo o país.

Adicionalmente, em 2014, “Ano Europeu contra o Desper-
dício Alimentar”, o Grupo Jerónimo Martins implementou um 
conjunto de outras ações que permitiram aprofundar o seu 
compromisso nesta área. A incorporação de fruta e vegetais 
não calibrados na cadeia de valor, assim como a divulgação 
de receitas para a reutilização de sobras alimentares na re-
vista “Sabe Bem” são alguns exemplos. Também interna-
mente as campanhas de comunicação sob o tema “Fighting 
Food Waste on All Fronts” tiveram como objetivo sensibilizar 
os colaboradores para o combate ao desperdício alimentar. 

Menos desperdício, mais produção e preços mais baixos
Na área de abastecimento e envolvimento com os fornecedo-
res, o Grupo iniciou a incorporação, em Portugal, de produtos 
não calibrados – fruta e vegetais não normalizados, mas com 
qualidade para consumo – nas receitas de take-away do Pin-
go Doce, nos produtos 
de vegetais pré-lava-
dos e cortados para 
saladas e sopas do 
Pingo Doce e Recheio, 
e na comercialização 
a um preço inferior 
nas lojas Recheio, 
proporcionando aos 
seus clientes a possi-
bilidade de incorporar 
estes produtos nas 
suas próprias cadeias 
de valor. 

Combate ao desperdício alimentar

Jerónimo Martins

Jerónimo Martins é um Grupo internacional com sede 
em Portugal e que atua no ramo da distribuição ali-
mentar. Em 2014, o Grupo Jerónimo Martins alcan-
çou vendas de 12,7 mil milhões de euros, um EBITDA 
de 733 milhões de euros e empregava um total de 
86.563 colaboradores.

O Grupo Jerónimo Martins gere insígnias fortes 
nos mercados onde atua: através das cadeias de su-
permercados (Pingo Doce) e cash & carry (Recheio) 
em Portugal, das lojas discount na Polónia (Biedronka) 
e das de proximidade na Colômbia (Ara). 

O Grupo procura gerir de forma equilibrada a re-
lação entre a necessária prosperidade económica e o 
contributo ativo para o desenvolvimento social e a pre-
servação ambiental nas regiões onde marca presença. 
O Grupo está, por isso, comprometido com a criação 
de valor para além do curto prazo e com a melhoria 
contínua da capacidade de satisfazer as necessidades 
presentes de uma forma que permita às gerações fu-
turas virem também a poder satisfazer as suas.

www.jeronimomartins.pt
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Anteriormente, e uma vez que não lhes era atribuído qual-
quer valor económico, os produtos não calibrados não entra-
vam na cadeia de abastecimento. Com o interesse do Gru-
po por este tipo de produtos, os fornecedores começaram a 
vender maiores quantidades, o que lhes permite um encaixe 
financeiro adicional. A incorporação de produtos não calibra-
dos evitou mais de 7.500 toneladas de resíduos alimentares 
em 2014.

Na área da logística e operações, o Grupo investiu em es-
tratégias just-in-time e na otimização das rotas de distribui-
ção para garantir a frescura máxima e reduzir o desperdício 
alimentar na cadeia de abastecimento. 

Em Portugal, a revista “Sabe Bem”, distribuída nas lojas 
Pingo Doce, apresenta uma rubrica com receitas dedica-
das à redução do desperdício alimentar, providenciando um 
conjunto de dicas para conservação e reaproveitamento de 
alimentos. Ao longo de 2014, foram também realizadas di-
versas ações de sensibilização junto dos consumidores nas 
lojas Pingo Doce e Recheio, como por exemplo, a distribuição 
de panfletos com dicas para o aproveitamento de alimentos 
junto dos consumidores do Pingo Doce e a colocação de pos-

ters nas lojas Recheio.  
No global, em 2014, entre os produtos recolhidos pelas 

instituições de solidariedade e a utilização de produtos não 
calibrados, o projeto assegurou o aproveitamento de cer-
ca de 15.500 toneladas de produtos. No futuro, o objetivo 
é melhorar estes indicadores e replicar a iniciativa noutras 
geografias onde o Grupo está presente, como é o caso da 
Polónia e da Colômbia. 

Apesar da replicabilidade a novas realidades, os maiores 
desafios na implementação deste projeto, seja qual for o 
contexto, são: a identificação de instituições de solidarieda-
de nas imediações das lojas que cumpram um conjunto de 
requisitos de funcionamento; a recolha dos produtos alimen-
tares em loja e sua triagem e armazenamento de modo a 
garantir que obedecem a critérios de qualidade e segurança 
alimentar; e o estabelecimento de parcerias com fornecedo-
res no sentido de comercializarem produtos não calibrados.

Em Portugal, o projeto mobiliza os fornecedores do Grupo, 
mais de 29.000 colaboradores do Pingo Doce e Recheio, cerca 
de 700.000 consumidores que visitam as nossas lojas diaria-
mente e mais de 500 instituições. •
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Em linha com os objetivos definidos ao nível da União Europeia 
e da região do Grande Porto, a estratégia 2M foi concretizada 
no “Compromisso 12-16-20”, onde a Lipor se compromete a 
reduzir as emissões de CO

2
, face a 2006, nomeadamente, em 

12% até 2012, 16% até 2016 e 20% até 2020.
No âmbito deste compromisso, a Lipor criou um grupo de 

trabalho multidisciplinar interno – Grupo Carbono Zero – que 

define estratégias para a mitigação das emissões de GEE da 
organização, em paralelo com ações de sensibilização para a 
alteração de comportamentos na comunidade. 

Conhecer, Agir e Mobilizar
No âmbito do eixo Conhecer, anualmente, é feito o cáculo da 
pegada carbónica e avaliado o cumprimento das metas de re-
dução definidas, tendo 2006 como ano base. Depois do cum-
primento do objetivo de 2012, a Lipor está bem posicionada 
para cumprir o objetivo de 2016. 

Entre 2006 e 2014, conseguiu evitar 248.865 t de CO
2
e, alcan-

çando a meta estabelecida para 2012, aumentou a eficiência 
carbónica e reduziu a relação entre as emissões de GEE por 
quantidade de resíduos tratados.

A eficiência energética foi uma das medidas fundamen-
tais de diminuição das emissões de CO

2
e e de aumento de 

competitividade da organização, englobada no eixo Agir. Em 
2008 e 2009 foram instalados dois postos de biogás nos 
aterros de Ermesinde e Matosinhos, que depois de captado é 
utilizado em centrais de valorização energética para produção 
de energia elétrica. Estes dois postos já produziram cerca de 
15.602 megawatt por hora de energia elétrica e contribuíram 
para evitar a emissão de toneladas de metano.

A aposta na melhoria da eficiência energética das instala-
ções foi materializada através da implementação de medidas 
como a substituição das telhas translúcidas do centro de tria-
gem, a desativação da iluminação exterior, reestruturação do 
sistema de iluminação do edifício administrativo ou a instala-
ção de painéis solares para aquecimento da água dos banhos. 

Como fator-chave para reduzir as emissões de GEE, a 
Lipor tem reduzido a quantidade de resíduos depositados 

N
a União Europeia, entre 1990 e 2011, o setor dos resí-
duos representou 2,9% das emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE), e foi o 4.º setor que mais con-
tribuiu para as emissões de CO

2
. Em Portugal repre-

sentou, entre 1990 e 2012, 11,9% das emissões de GEE.
No entanto, o setor pode vir a desempenhar um papel de-

terminante na redução de emissões de CO
2
, seja através da 

prevenção da produção de resíduos, da valorização multima-
terial, da valorização orgânica, da minimização da deposição 
de resíduos em aterro, da utilização de resíduos como fonte 
de energia ou da adoção de procedimentos de operação que 
garantem um melhor controlo das emissões.

A Lipor assume as alterações climáticas como principal 
ameaça à sustentabilidade do planeta Terra e, portanto, a 
prioridade máxima da política de ambiente e desenvolvi-
mento sustentável. Assim, em 2008, de forma voluntária, a 
LIPOR optou por integrar o tema das alterações climáticas 
na estratégia de negócio, dando assim início à monitoriza-
ção e acompanhamento das emissões de GEE. A estratégia 
de mitigação das alterações climáticas “2M – Menos resídu-
os, menos carbono” assenta em três eixos: Conhecer, Agir e 
Mobilizar. Conhecer o perfil das suas emissões de GEE, Agir 
para desenvolver projetos que contribuam para a redução das 
emissões e para desenvolver mecanismos de compensação 
de emissões, e por fim, Mobilizar de forma a sensibilizar os 
cidadãos para as alterações climáticas e para a importância 
de reduzir resíduos e emissões.

Mais clima para todos
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em Aterro, à exceção de 2014, ano em que uma paragem 
técnica programada da Central de Valorização Energética 
obrigou a um aumento significativo da quantidade de resí-
duos depositados em Aterro. 
A Lipor assumiu igualmente, de forma voluntária,  o com-

promisso de compensar as emissões da frota de veículos pe-
sados e ligeiros e dos eventos que organiza. Tem, portanto, 
adquirido créditos de carbono de projetos certificados inter-
nacionalmente. 

O eixo Mobilizar está relacionado com a necessidade de 
sensibilizar a sociedade para as alterações climáticas. Cabe ao 
cidadão minimizar a quantidade de resíduos produzidos, assim 
como separar os resíduos em casa e fazer o correto encami-
nhamento para ecopontos, ecocentros e contentores. Projetos 
como “Terra à Terra”, “Horta à Porta”, “Dose Certa”, “Horta da 
Formiga” e “Escolas de Baixo Carbono”, têm o objetivo de  sen-
sibilizar os habitantes dos oito municípios do Grande Porto.

Internamente, os colaboradores também foram alvo de 
campanhas de sensibilização e ações de formação em carbo-
no e energia. 

Cooperar para conseguir mais clima para todos
Com a estratégia de mitigação das alterações climáticas em 
curso, a Lipor percebeu que era preciso atuar também no 
âmbito da adaptação evitando elevados custos financeiros, 
ambientais e sociais, bem como medidas corretivas e de res-
posta a situações de emergência. Assim, reforçou a estraté-
gia 2M com a adaptação às alterações climáticas. Em 2015, a 
estratégia 2M deu lugar à estratégia “3M – Menos resíduos, 
menos carbono, mais clima”. 

O eixo Conhecimento passou a incluir o objetivo de conhe-
cer o perfil de vulnerabilidades da LIPOR, o eixo Ação abrange 
a implementação de medidas para reduzir a vulnerabilidade e 
aumentar a capacidade de resposta e o eixo Mobilização passa 
a incluir mobilizar a sociedade para a ação preventiva e plane-
ada. Por fim, no novo eixo Cooperação, o objetivo é cooperar 
para disseminar boas práticas e promover a inovação e o co-
nhecimento.

Analisar a cadeia de valor
Seguindo as orientações do GHG Protocol Value Chain Stan-
dard, e num programa a quatro anos, a Lipor está também a 
analisar as emissões ao longo da cadeia de valor. 

Em 2014, foram contabilizadas as emissões de CO
2
e re-

lativas à recolha de resíduos pelos municípios associados, 
que atingiram as 6.883 t, às deslocações casa-trabalho, 
150 t, e ao transporte de recicláveis e composto, que so-
mou 363 t. 

Nos próximos anos vão também ser calculadas as emis-
sões de GEE provenientes do processamento dos resíduos 
pelos recicladores, da uti-
lização de composto, 
da extração, processa-
mento e transporte de 
combustíveis utilizados 
na energia consumida, 
da produção de pro-
dutos integrados nos 
fluxos de resíduos ur-
banos e da produção 
de bens de imobiliza-
do adquirido. •

LIPOR

A LIPOR é a entidade responsável pela gestão, valo-
rização e tratamento dos resíduos urbanos (RU) pro-
duzidos pelos oito municípios associados: Espinho, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Var-
zim, Valongo e Vila do Conde. A LIPOR desenvolveu 
uma estratégia integrada de valorização, tratamento 
e confinamento dos RU baseada em três componen-
tes principais: valorização multimaterial, valorização 
orgânica e valorização energética, complementadas 
por um aterro sanitário para receção dos rejeitados 
e de resíduos previamente preparados. Anualmente, 
gere cerca de 500 mil toneladas de RU produzidos por 
1 milhão de habitantes. 

www.lipor.pt

• Quando a estratégia de negó-
cios é trabalhada pela perspetiva da 

sustentabilidade e da análise de risco, é 
mais fácil integrar o tema das alterações 

climáticas.
• A mobilização dos colaboradores para as 
alterações climáticas promove o desen-

volvimento de novos projetos que 
contribuem para o sucesso do 

negócio.

LIçÕES
APRENDIDAS
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E
m muitas situações, um empreendedor lida com 
escassez de recursos, financeiros, humanos e de 
conhecimento de negócio. Esta realidade pode le-
var a que se percam oportunidades de um negócio 

bem-sucedido porque a solução de recorrer a uma empresa 
de consultoria com valências multidisciplinares é um custo 
acrescido, muitas vezes inacessível.

Para reduzir este risco, alinhada com a estratégia de res-
ponsabilidade corporativa da rede internacional da PwC iden-
tificou uma oportunidade para intervir na área do empreen-
dedorismo. 

10.000 horas pro bono 
A iniciativa criada “The PwC €1 mi-
llion Start up Fund”, visa apoiar 
empreendedores no processo de 
desenvolvimento de ideias de ne-
gócio inovadoras, com potencial 
de crescimento. 

O apoio tem por base um 
fundo de 10.000 horas pro bono 
que visa doar um máximo de 30 
horas por projeto, mas sem entrar 
num nível de grande complexidade. 
Este apoio é útil na implementação 
de ideias e desenvolvimento de negó-
cios, e permite apoiar os empreendedores, 
prestando-lhes orientação inicial sobre ques-
tões técnicas associadas à criação de uma empresa.

Apoio especializado 
A única condição é que os empreendedores interessados es-
tejam ligados a uma incubadora e os serviços que procuram 
devem enquadrar-se na oferta da consultora. Por este moti-
vo, o projeto conta com a parceria de todas as entidades que 
gerem a incubação das empresas em Portugal.

Uma equipa de 10 consultores, cada um deles na sua es-
pecialidade, é responsável pelo apoio nas áreas técnicas dis-
ponibilizadas: (i) identificação de potenciais entidades incu-
badoras; (ii) clarificação de dúvidas ao nível da contabilidade 

e da fiscalidade; (iii) acesso a uma network de 
potenciais clientes e parceiros de negócios; 

(iv) operacionalização dos novos negócios; 
(v) orientação na elaboração de um 

business plan; (vi) desenvolvimento 
das estratégias “go to market”; (vii) 

contabilidade, gestão financeira 
e tópicos relacionados; (viii) pro-
cessos de financiamento e incen-
tivos; (ix) disponibilização de es-
tudos e informação sobre o setor 

ou sobre mercados; (x) partilha de 
experiência e do conhecimento.

Tanto para uma startup como 
para uma young growing company, 
e apesar de não se tratar de um 
apoio exaustivo, a PwC pretende, 
com este projeto, criar uma opor-

tunidade em termos de negócio e de organização, para 
os empreendedores. Ao poder contar com o apoio de uma 
equipa especializada com disponibilidade e capacidade para 
compreender e responder às suas dúvidas e necessidades, 
espera-se que aumente a probabilidade de sucesso da em-
presa que está a ser criada. 

Uma oportunidade de futuro
Um dos critérios de elegibilidade, para participar neste pro-
jeto, é o modelo de negócio ter viabilidade no seu business 
case. Desta forma, esta é também uma oportunidade para a 
consultora, considerando que as empresas apoiadas no âm-
bito deste projeto poderão integrar a sua lista de clientes ou 
parceiros no futuro. 

O projeto, ainda numa fase inicial, conta já com duas das 
maiores startups nacionais.

Das ideias ao sucesso 

• Para os empreendedores jovens, as 
questões financeiras e falta de experiên-

cia profissional são verdadeiros obstáculos 
que uma empresa experiente pode colmatar 

sem ter de despender muitas horas.
• Os desafios que os jovens empreendedores 
superam e as ideias que trazem para as solu-
ções podem servir de inspiração em organi-

zações mais complexas que pretendam 
ter mais inovação e dinamismo 

no mercado.

LIçÕES
APRENDIDAS

PwC

A PwC em Portugal, Angola e Cabo Verde, conta com 
41 partners, e cerca de 1.300 colaboradores perma-
nentes distribuídos pelos escritórios de Lisboa, Porto, 
Luanda e Praia que partilham o objetivo de prestar 
serviços de qualidade em auditoria, consultoria e fis-
calidade, criando confiança e acrescentando valor.

www.pwc.pt
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E
m Portugal, a rede de transporte de energia foi con-
cebida tendo em conta a produção maciça e contí-
nua de energia proveniente das centrais térmicas e 
hídricas. Com a recente aposta nas fontes renová-

veis e uma vez que a produção de energia eólica e solar varia 
e está dependente do clima, é determinante conseguir prever 
os grandes, mas desiguais, volumes de produção destes ti-
pos de energia para depois os integrar eficazmente na rede.

Neste sentido, a REN tem vindo a desenvolver uma solu-
ção de previsão da produção de eletricidade de origem eólica 
e solar. A ferramenta – baseada num conjunto de softwares 
interligados – prevê, com fiabilidade, a energia que vai en-
trar no sistema, oriunda de fontes renováveis. Esta previsão 
favorece uma melhor articulação entre as fontes de energia 
renováveis e as centrais térmicas e hídricas. 

Ao conseguir o equilíbrio entre a geração e o consumo de 
energia a cada instante, a REN contribui para reduzir o custo 
das reservas de manutenção da segurança do abastecimen-
to nacional de energia, e para evitar a importação de energia 
primária fóssil. 

O projeto é também um passo fundamental para que a 
energia eólica venha a substituir, de forma gradual, a energia 
fóssil.

Impactes colaterais
A ferramenta, desenvolvida internamente, e em colabo-
ração com o R&D Nester (Centro de Investigação e Desen-

volvimento da REN e da State Grid Corporation of China), 
produz impacte significativo no negócio – ao mesmo tempo 
que a qualidade do serviço prestado pela empresa aumenta, 
o desperdício e a necessidade de importação de energia é 
reduzido.

A possibilidade de aproveitar, com maior eficiência, a 
energia de fontes renováveis no sistema, cria também valor 
para os produtores de energias renováveis e todas as empre-
sas que direta ou indiretamente dependem delas.

Um dos objetivos subjacentes a este projeto é a redução 
das emissões de gases com efeito de estufa e, consequente-
mente, a contribuição para uma economia de baixo carbono. 

Com este projeto a REN está a criar condições para que 
haja diminuição das emissões de CO

2
 na sua cadeia de valor, 

ou seja, nos produtores de energia renovável. A médio prazo, 
esta diminuição terá impacte também na pegada de carbono 
da REN. 

A previsão eólica
Em 2004, ano de arranque do projeto de previsão de produ-
ção de energia eólica, a potência desta renovável ligada na 
rede nacional de transporte de energia era de apenas 200 MW. 
Atualmente, as centrais eólicas têm capacidade de produção 
de 4556 MW. A REN consegue prever cerca de 80% desta po-
tência e estimar os restantes 20%. 

Portugal está no 2º lugar do ranking mundial do consumo 
de energia abastecido por fonte eólica – com 24% – e é um 
dos poucos países do mundo que, apesar de contar com uma 
taxa elevada de penetração de eólica, não tem necessidade 
de limitar a produção desta renovável, evitando assim o des-
perdício de energia. 

A previsão solar
O projeto de previsão de produção de energia solar começou 
em 2014, quando a potência solar fotovoltaica rondava os 
300 MW. Atualmente a capacidade instalada é de 414 MW. A 
REN consegue prever cerca de 43% da potência solar, sendo 
o valor restante estimado.

A estimativa de produção das centrais solares fotovoltai-
cas é complementada com imagens de satélite e com uma 
sky camera. Instalada no solo, a câmara fotografa o céu e 
capta a intensidade das nuvens (índice de nebulosidade) e a 
consequente diminuição da luminosidade solar.

A solução de previsão solar desenvolvida pela REN, e em 

Consumo e geração de energia equilibrados
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colaboração com o Centro de Investigação R&D Nester é, atu-
almente, uma solução pioneira a nível mundial.

Do modelo nacional à escala europeia 
Depois das soluções de previsão de produção de eletricidade de 
origem eólica e solar atingirem um elevado nível de precisão, a 

REN criou uma solução para combinar os dois sistemas.
Mais tarde, foi feita a integração da previsão eólica e so-

lar nos sistemas de gestão da rede nacional de transporte de 
energia.

Em paralelo, a REN tem vindo a colaborar com entidades 
nacionais e europeias, com vista ao desenvolvimento de um 
modelo de previsão da produção de eletricidade de origem 
eólica e solar, adaptada aos diferentes operadores do mer-
cado europeu.

No caso da previsão eólica, a REN conta com parceiros 
na Península Ibérica como o Instituto Superior Técnico, Uni-
versidade de Aveiro, Ibermeteo, MetereoLógica, MeteoPor-
tugal, Prewind e Smartwatt e tem participado em projetos 
europeus.

Na energia solar, ainda estão a ser dados os primeiros pas-
sos para a criação da rede de networking.

A construção de modelos e programas de previsão de 
produção de energia é uma área de investigação e melho-
ria contínua, estando constantemente a ser desenvolvidas 
pesquisas adicionais para melhorar a precisão das soluções.

A previsão da energia eólica é um negócio existente na 
maioria dos países europeus, mas a previsão solar, por en-
quanto, ainda só está a ser desenvolvida em Portugal – pela 
REN – na Alemanha e em Itália. •

REN – Redes Energéticas Nacionais

A REN - Redes Energéticas Nacionais atua em duas grandes áreas de negócio em Portugal: transporte de eletricidade 
em alta tensão e gestão técnica global do sistema elétrico nacional e transporte de gás natural em alta pressão e gestão 
técnica global do sistema nacional de gás natural, garantindo a receção, armazenamento subterrâneo e regaseificação. 
Com cerca de 650 colaboradores, a REN procura ser um dos operadores europeus de sistema de transporte de energia 
mais eficientes. 

Juntamente com o acionista State Grid Corporation of China, a REN criou o R&D Nester, um Centro de Investigação 
e Desenvolvimento focado no desenvolvimento de novas ferramentas e estratégias, em linha com o novo paradigma 
energético, com vista à promoção da construção de sistemas de energia mais eficiente e sustentável. O R&D Nester tem 
quatro áreas centrais de atividade: a simulação de sistemas de potência, gestão de energias renováveis, tecnologias de 
redes inteligentes e mercados de energia e economia. As soluções de previsão de energia por fontes renováveis estão a 
ser desenvolvidas pelo R&D Nester, com base em trabalho anteriormente desenvolvido pela REN.

www.ren.pt
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H
á nove anos que o Banco Santander Totta mede 
a sua pegada ambiental. Nesse âmbito, têm sido 
adotados mecanismos e práticas sustentáveis 
que promovem a eficiência energética e reduzem 

o impacte da empresa no ambiente. 
A par com a sensibilização dos colaboradores, o Santander 

Totta realizou várias intervenções nos edifícios e rede de bal-
cões, como a instalação de sensores de presença em salas de 
reuniões e estacionamentos, o sombreamento das fachadas 
do edifício central viradas a sul, e a regulação automática de 
iluminação de acordo com a luz natural. 

Estas medidas permitiram reduzir 33% do consumo de 
energia e 14% das emissões de gases com efeito de estufa, 
desde 2010.

Depois da energia, a gestão de resíduos
Com o objetivo de melhorar a gestão de resíduos, o Banco 
Santander Totta criou um novo processo para a recolha de 
papel e embalagens de plástico PET, que implementou no 
seu edifício-sede. 

Apesar do banco já proceder à reciclagem de alguns mate-
riais, com este projeto pretende-se obter ganhos de eficiên-
cia na separação dos resíduos na origem, melhorar a gestão 
desde o armazenamento até ao envio para reciclagem, e re-
duzir custos. Até agora, na primeira fase do projeto, o proces-
so foi desenvolvido apenas no Centro Santander Totta. 

Assim, foram distribuídas de forma estratégica 200 cai-
xas para recolha e armazenamento de papel, as “PAPeleiras”, 
e 100 caixas destinadas à recolha e armazenamento de gar-
rafas de plástico PET, as “PETeiras”. Foram ainda definidos 
espaços nas zonas de copa onde os restantes resíduos – or-
gânicos, metal, vidro e outras embalagens – podem ser co-
locados separadamente, antes de enviados para reciclagem. 
Neste processo, foram retirados todos os caixotes do lixo in-
dividuais que existiam nos postos de trabalho. 

O sucesso é dos colaboradores
A implementação foi conseguida sem grandes dificuldades, 
com o apoio e participação dos colaboradores. Para garantir o 
sucesso do projeto e envolver os colaboradores, o Santander 
Totta procurou o apoio de uma agência de criatividade para 
desenhar a imagem das caixas, de forma a torná-la apelativa, 
e de uma empresa especializada em reciclagem, para desen-
volver o protótipo para a caixa de recolha das embalagens de 
plástico PET, pensado sobretudo para as garrafas de água, o 
maior desperdício de plástico PET no Centro Santander Totta. 

Ao tornar mais eficiente a separação de papel e plástico 
PET, o banco estima que passem a ser enviadas para recicla-
gem 72 toneladas de papel e cartão e 12 toneladas de garrafas 
de plástico PET por ano, aumentando o seu contributo para a 
reciclagem. Para além disso, conseguiu melhorar o ambiente 
de trabalho no Centro Santan-
der Totta (edifício-sede) pelo 
facto dos resíduos orgânicos 
passarem a concentrar-se nas 
zonas de copa. 

Esta é mais uma opor-
tunidade para promoção 
interna de boas práticas e 
participação de todos os co-
laboradores. •

PAPeleiras e PETeiras no Centro Santander Totta

UPCYCLING
Uma garrafa de plástico PET pode permanecer na na-
tureza durante 800 anos e ser altamente prejudicial ao 
ambiente e à saúde humana. No entanto, ela é 100% 
reciclável e pode ser valorizada de muitas formas. De-
signers, por todo o mundo, já criaram produtos como 
telemóveis, iluminação, mobiliário e até mesmo roupa 
desportiva ou calças de ganga a partir de plástico PET.

O Banco Santander Totta criou um concurso interno 
com o objetivo de incentivar e promover a reciclagem 
junto dos colaboradores. Entre outras propostas, o 
“Passatempo de Fotografia – Upcycling” apela à origi-
nalidade com envio de fotografias de reutilizações cria-
tivas de diversos tipos de materiais recicláveis. 

• Os processos de melhoria 
ambiental são oportunida-
des para promoção interna 
de práticas sustentáveis e 
participação de todos os 

colaboradores.

LIção
APRENDIDA
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www.siemens.pt

Banco Santander ToTTA

O Banco Santander é um banco comercial com sede em Espanha e com quotas de mercado relevantes em 10 mercados 
principais da Europa e da América. O Santander é o primeiro banco da zona euro por capitalização bolsista e está entre 
os 12 maiores bancos do mundo.

Em Portugal, o Banco Santander Totta é  um banco de referência no setor financeiro nacional, com uma ampla base 
de clientes e mais de 550 balcões distribuídos por todo o país. 

A sua missão é contribuir para o desenvolvimento das pessoas e das empresas, com um modelo de negócio centrado 
na banca comercial, através de uma estratégia de proximidade ao cliente, privilegiando produtos e serviços inovadores, 
através de uma oferta multicanal, a melhoria contínua da qualidade de serviço, a captação, retenção e satisfação de 
clientes, a gestão prudente de riscos e uma procura permanente de maior eficiência através da excelência operativa 
com base em tecnologia de vanguarda.

www.santandertotta.pt
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O 
betão é o material de construção mais utilizado 
em todo o mundo, o que faz dele o bem mais con-
sumido a seguir à água. É um material altamen-
te flexível, durável, acessível e energeticamente 

eficiente, que pode dar resposta a uma grande variedade de 
necessidades da sociedade.

Contudo, a indústria cimenteira é responsável pela emis-
são de milhões de toneladas de CO

2
 para a atmosfera, todos 

os anos. A produção, sobretudo de clínquer, e a composição do 
cimento, são oportunidades para investir em tecnologias de 
baixo carbono e em inovação, com o objetivo de disponibilizar 
produtos mais sustentáveis, produzidos de forma mais limpa.  

A estratégia da Secil para reduzir as emissões de CO
2
 com-

bina eficiência térmica e elétrica, com enfoque no coproces-

samento, investigação e desenvolvimento associada às tec-
nologias de captura e armazenamento de CO

2
, e inovação de 

produto. Com base nisso, a empresa tem conseguido reduzir 
de forma crescente as suas emissões de CO

2
.

Como a Secil reduziu 1 milhão de toneladas de CO
2
 

O coprocessamento de resíduos nesta indústria permite o 
seu total aproveitamento, pois a componente combustível 
fornece o calor necessário para o processo e a componente 
material transforma-se em cimento. Desta forma, proporcio-
na benefícios significativos: opções de tratamento de resí-
duos locais seguras e eficientes, valorização de resíduos que 
de outra forma seriam depositados em aterro, valorização 
energética e reciclagem de recursos.

O consumo de combustíveis alternativos permitiu à Secil 
uma poupança de cerca de 1 
milhão de toneladas de CO

2
 

desde 2005. No período 
entre 2005 e 2014, o copro-
cessamento de cerca de 1,3 
milhões de toneladas de 
resíduos evitou a emissão 
de aproximadamente 1,2 
milhões de toneladas de 
CO

2
. Para além disso, per-

mitiu ainda reduzir a im-
portação de coque de petró-
leo (poupança de 28 milhões 
de euros) e a utilização de menos 

Betão de baixo carbono

• A inovação em produtos de 
betão fornece cada vez maiores 

retornos sobre pequenos investi-
mentos.

• O desafio para reduzir as emissões 
da indústria cimenteira passa 

por encontrar e combinar 
várias soluções.

LIçÕES
APRENDIDAS

www.siemens.pt

SECIL

A Secil é um grupo empresarial com atividade significativa em vários países – Angola, Brasil, Cabo Verde, Líbano, 
Portugal e Tunísia – destacando-se a produção de cimento, com seis fábricas e uma moagem e capacidade produtiva 
global de 8 milhões de toneladas, bem como a produção e comercialização de betão, inertes e a exploração de pedrei-
ras, através das subsidiárias. Integra ainda empresas que operam em áreas complementares, como a comercialização 
de materiais de construção, desenvolvimento de soluções no domínio da preservação do ambiente e da utilização de 
resíduos como fonte de energia.

Atualmente conta com 2071 colaboradores no conjunto de todas as áreas de atividade, 945 dos quais em Portugal. 

www.secil.pt

Evolução da intensidade carbónica do Clínquer Cz Produzido
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cerca de 0,37 milhões de toneladas de matérias-primas na-
turais.

Contudo, em 2014 registou-se uma inversão da tendên-
cia, sobretudo devido ao aumento de produção de clínquer 
e cimento e da redução da quantidade de combustíveis al-
ternativos utilizados no processo de fabrico, devido às suas 
características menos adequadas. 

No caso das cimenteiras, existe uma clara vantagem em 
desenvolver, com entidades gestoras de resíduos, práticas 
que melhorem a qualidade dos resíduos e a sua adequabilida-
de à indústria. A Secil, em cooperação com essas entidades, 
tem conseguido melhorar a quantidade de material reciclado 
presente nos resíduos consumidos nos fornos de cimento, no 
coprocessamento. Para além de tornar o processo de com-
bustão mais eficiente, espera-se ainda que venha a ser pos-
sível contabilizar esta quantidade de material reciclado para 
o cumprimento das metas de reciclagem impostas a nível 
nacional e europeu.

Um portefólio de betão de baixo carbono
O betão tem um potencial ilimitado para a inovação e o desen-
volvimento de novas formas de melhorar o seu desempenho 
enquanto material de construção. Com o avanço da tecnologia 
é cada vez maior o retorno sobre pequenos investimentos. 

Na atual conjuntura, a Secil apostou em soluções inova-

doras para responder às exigências do mercado, dirigidas 
nomeadamente às áreas de reabilitação urbana, da manu-
tenção de vias de comunicação, da construção sustentável e 
do paisagismo.

O betão permeável é uma solução desenvolvida pela Secil, 
que permite a infiltração natural da água no solo, reduzindo 
assim a inundação e os impactes negativos da impermeabi-
lização do solo. 

Outro produto, inovador e disponível no mercado, é um 
material feito a partir de cal tradicional especialmente for-
mulado para, por ativação da luz solar, conseguir remover 
poluentes do ar, como monóxido de carbono e óxido nitroso. 
Para além disso, este ligante (material de construção utiliza-
do para ligar vários materiais num produto resistente) tem a 
capacidade de se manter sempre limpo, com benefícios so-
ciais, económicos e ambientais. 

Para além destes, existem outros, nomeadamente os 
novos betões combinados com cortiça, com propriedades 
térmico/acústicas muito interessantes para a construção de 
infraestruturas e cidades de baixo carbono. 

A partir do portefólio da empresa, é possível optar por pro-
dutos de betão sustentáveis e adequados a diferentes fins e 
utilizações. Alguns têm potencial para uma implementação 
em grande escala, contribuindo para um novo paradigma de 
cidades, de baixo carbono. •

Edifícios inovadores energicamente eficientes
Infraestruturas mais resilientes para a adaptação 

às alterações climáticas
Novos produtos com menor intensidade carbónica 

Sequestro de CO
2

Infraestruturas para a mobilidade que induzem
melhor desempenho na área dos transportes
Construção em altura
Infraestruturas mais resilientes e de baixo custo 
de manutenção

Reciclagem do betão

BETÃO

1
Alterações
Climáticas

3
Degradação

dos
Ecossistemas

8
Bem-estar e 

estilos de vida 
sustentáveis
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A
s soluções e inovações tecnológicas têm um papel 
privilegiado na redução das emissões dos gases 
com efeito estufa. Proporcionam vantagens, que 
vão além do controlo das emissões de carbono, 

tais como a segurança energética, a redução de custos e a 
redução da poluição atmosférica. 

A Siemens, enquanto empresa de base tecnológica, está 
preocupada em otimizar as emissões causadas pela utiliza-
ção dos seus produtos. Por isso, reuniu num portefólio am-
biental todos os produtos, sistemas, soluções e serviços, 
passíveis de reduzir impactes negativos no ambiente e emis-
sões de dióxido de carbono ou de outros gases com efeito de 
estufa. São soluções e serviços das quatro áreas de interven-
ção da empresa – energia, saúde, infraestruturas e indústria. 

Criar valor com um portefólio ambiental 
Nas operações em curso, os produtos e soluções amigos do 
ambiente contribuíram em 2014 com 33 mil milhões de euros, 
representando agora 46% das vendas totais da empresa. 

No mesmo ano, os produtos e soluções do portefólio am-
biental da Siemens reduziram globalmente as emissões dos 
clientes em 428 milhões de toneladas de CO

2
 – o que corres-

ponde a cerca de 50% das emissões anuais de carbono da 

Alemanha – gerando também benefícios económicos signifi-
cativos para os clientes. 

Em Portugal, e até 2014, as soluções da empresa já con-
tribuíram para a redução de 7,4 milhões de toneladas de CO

2
, 

o equivalente às emissões de CO
2
 necessárias para produzir o 

aço utilizado na construção de mais de 100 Pontes 25 de Abril.
O portefólio ambiental da Siemens inclui tecnologias 

inovadoras para maximizar a eficiência energética em dife-
rentes setores, como os edifícios, indústria e transportes. As 
tecnologias de automação e digitalização da empresa, por 
exemplo, otimizam a produtividade e a eficiência em toda a 
cadeia de valor e ao longo dos ciclos de vida dos vários pro-
dutos e soluções. 

A I&D na Siemens
A Siemens aposta na investigação e desenvolvimento (I&D), 
com o objetivo de manter a base tecnológica da empresa, 
ajudar a moldar o futuro com soluções inovadoras e assim 
superar os desafios e as dificuldades que vai encontrando. 

Com uma equipa de 28.800 investigadores a nível mun-
dial, são feitos diariamente 20 primeiros registos de paten-
tes e 39 relatórios de invenções.

Parcerias com empreendedores, inovadores, universida-
des e institutos de topo são indispensáveis para as ativi-
dades de I&D da Siemens. Por isso, anualmente estabelece 
mais de 1.000 parcerias com universidades, institutos de in-
vestigação, parceiros industriais e startups de todo o mundo.   

Em 2014, a empresa investiu 4,1 mil milhões de euros em 
I&D, tendo sido uma percentagem deste investimento desti-
nada a produtos, soluções e serviços que integram o portefó-
lio ambiental da Siemens. 

Reduzir emissões a nível operacional
A Siemens está também empenhada na redução das emis-
sões nas suas próprias opera-
ções, quer as suas quer aque-
las que são provocadas pela 
sua cadeia de fornecimento. 
A este nível, a empresa oti-
mizou as emissões geradas 
por viagens e pela logística, 
e procura métodos que mo-
tivem e permitam aos seus 
fornecedores reduzirem as 

Valorizar o portefólio ambiental

• Este portefólio, a maior 
aposta da Siemens em matéria 

de sustentabilidade, permite-lhe 
competir de forma bem sucedida 

em mercados atrativos e 
alcançar um crescimento 

sustentado.

LIção
APRENDIDA

Siemens

A Siemens é um grupo empresarial líder de mercado 
em tecnologia, que se destaca há mais de 165 anos 
pela sua engenharia, inovação, qualidade, confiabili-
dade e internacionalidade. A empresa está presente 
em mais de 200 países, centrada principalmente nos 
setores da eletrificação, automação e digitalização. 

A Siemens está em Portugal há 110 anos, empre-
gando atualmente, direta e indiretamente, cerca de 
2.500 profissionais. A Siemens detém em Portugal 
18 centros de competências mundiais nas áreas da 
energia, infraestruturas, saúde, tecnologias de infor-
mação e serviços partilhados.

www.siemens.pt
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emissões de CO
2
 relacionadas com os seus próprios produtos. 

Um dos métodos encontrados foi exigir que todos os seus 
fornecedores atuem de acordo com um Código de Conduta da 
Siemens para Fornecedores, que inclui, entre outros, respei-
to pelos direitos fundamentais dos colaboradores, standards 
rigorosos de segurança e saúde no trabalho, e proteção am-

biental, bem como tolerância zero para corrupção e subornos.
Entre 2010 e 2014, a Siemens conseguiu diminuir as suas 

próprias emissões, a nível mundial, tendo aumentado a sua 
eficiência em termos de carbono em 20%. Atualmente, as 
emissões de carbono da empresa são relativamente baixas, 
com um valor de 2,6 milhões de toneladas de CO

2
 (2014). •

Carnegie Hall
A completar quase 125 anos de existência, o Carnegie 
Hall, a icónica sala de espetáculos de Nova Iorque, 
anunciou a obtenção da Certificação LEED (Liderança 
em Energia e Design Ambiental) Prata do U.S. Green 
Building Council (Conselho de Construção Sustentá-
vel dos EUA). A Siemens foi um dos parceiros tecno-
lógicos do Carnegie Hall neste projeto de moderniza-
ção de cerca de 15.500 m2, onde instalou um sistema 
de automação de edifícios, um sistema de controlo 
de acessos e os sistemas de alarme de incêndio.

Energy Saving Contracting
O Kulturforum, em Berlim, instalou em parceria com 
a Siemens novos sistemas de automação de edifí-
cios, equipamentos de ventilação e ar condicionado, 
entre outros, que lhe permitem reduzir custos e im-
pactes ambientais. O montante necessário para este 
projeto acabou por resultar da poupança de custos 
realizada. Novas formas de parceria, que aliam a tec-
nologia a soluções personalizadas de financiamento.

A central de ciclo combinado mais eficiente do mundo
A nova central de ciclo combinado que a Siemens está 
a construir em Düsseldorf, na Alemanha, entra ao 
serviço em 2016 e vai ser a mais eficiente do género 
no mundo. Esta central vai tentar bater três recordes 
mundiais de uma só vez: fornecer um output elétrico 
de aproximadamente 595 megawatt (MW) num único 
bloco, algo inédito; conseguir uma eficiência elétrica 
superior a 61%, ultrapassando o recorde anterior de 
60,75%; e produzir 300 MW de energia termal que vão 
fornecer aquecimento à cidade de Düsseldorf, o que 
será um recorde mundial para a quantidade de energia 
recolhida por uma única turbina a gás.
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A 
Sonae Sierra necessita de energia, de água e de 
matéria-prima não renovável para que seja possí-
vel construir e operar os centros comerciais. Logo, 
a sua atividade depende de recursos naturais li-

mitados.
Os centros comerciais da Sonae Sierra dependem de cerca 

de 1.159 milhões de m3 de água por ano para a prestação de 
serviços diários como os serviços de limpeza, de manutenção 
de instalações sanitárias e de irrigação. Por outro lado, a pro-
babilidade das reservas de água mundiais, no contexto das 
alterações climáticas globais, serem cada vez mais escassas, 
poderá conduzir a restrições no fornecimento e a controlos de 
emergência na forma como a água é utilizada. 

Correndo o risco, sobretudo em algumas zonas onde a 
Sonae Sierra opera, de ver a operação diretamente e severa-
mente afetada, a empresa destaca duas iniciativas que con-
tribuem para melhorar a forma de gerir e reduzir o consumo 
de água: o projeto “Dive” e o projeto “Água no Plaza Sul”. Em 
ambos os casos é demonstrado como um desafio global pode 
ser transformado em oportunidade de negócio.

Projeto “Dive“ – simulador de gestão da água para centros 
comerciais
Um dos desafios dos projetos que visam a redução do con-
sumo de água, está em determinar em que situações o ele-
vado consumo resulta de procedimentos operacionais inefi-
cientes, ou de outros fatores como design das estruturas e 
equipamentos, ou condições climatéricas, por exemplo. 

O projeto “Dive” pretende resolver este desafio 
através de uma ferramenta que cria um centro co-
mercial virtual, onde as necessidades de água são 
avaliadas tendo em consideração vários fatores 
(como o clima local, padrões de uso, eficiência do 
equipamento, características paisagísticas, taxa 
de ocupação e número de visitas). Desta forma, 
permite calcular o consumo de água previsto, e 
também estimar o consumo teórico do centro 
comercial, com base nos seus principais sistemas 
de água, incluindo torres de refrigeração, casas de 
banho e áreas irrigadas. 

O que esta ferramenta faz é identificar os 
sistemas menos eficientes, quer se trate da uti-
lização de equipamentos, quer de rotinas ope-
racionais. Conhecer os pontos de ineficiência 

permite corrigir e otimizar a gestão da água nestes espaços 
comerciais. A ferramenta calcula ainda a estimativa dos be-
nefícios ambientais e financeiros esperados com a alteração 
para sistemas de água e rotinas operacionais mais eficien-
tes. 

Com este projeto a Sonae Sierra identifica medidas ime-
diatas e investimentos de médio e de longo prazo que podem 
ser feitos para melhorar a gestão da água e reduzir o seu 
consumo. Estas medidas são acompanhadas pela definição 
de metas para cada unidade de acordo com as ineficiências 
descobertas.

Uma característica importante do projeto é o facto de ser 
aplicável a todas as zonas onde a Sonae Sierra opera e por 
isso permitir análises comparativas entre os vários centros 
comerciais. Tendo em consideração os resultados de uma au-
ditoria inicial a 16 centros comerciais localizados em Portugal, 
Brasil, Alemanha e Itália, o projeto “Dive” identificou poupan-
ças anuais de mais de 192.000 euros, resultantes de medidas 
de melhoria que foram implementadas ou se encontravam 
em fase de finalização. O retorno médio das medidas identi-
ficadas é de apenas cinco meses, e prevê-se que resultem em 
poupanças de 38 mil m3 de água.

Caso prático – LeiriaShopping
O LeiriaShopping aprovou a instalação de arejadores (tor-
neiras) após verificar as poupanças calculadas pelo projeto 
“Dive”. O investimento inicial foi de apenas 85 euros e a pou-
pança anual foi calculada em 3.300 m3 de água e 1.606 euros 

Otimizar a água nos centros comerciais

Tipo de 

medida

Poupanças
Investimento

(Milhares de €)

Retorno

(Anos)m3/ano
Milhares 

de € /ano

Resultados 

imediatos 

(“Quick 

Wins”)

> 73.654* > 275* < 89*

≤ 1
29.249** 155** 59**

Medidas de 

investimento

5.322* 17* 35*
≤ 4

2.522** 11** 15**

Outras 

medidas

50.605 – 54.505* 263 – 280* -
-

6.539** 26** -

*Inclui todas as medidas identificadas
**Medidas já implementadas ou na fase de conclusão
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em custos operacionais. Isto, 
com um retorno sobre o investi-
mento de apenas dez dias. 

Projeto Água no Plaza Sul
De acordo com as Nações Unidas 
a disponibilidade de água deverá ser 
idealmente de 2.500 m³ por pessoa por 
ano, e no mínimo de 1.500 m³ por pessoa por 
ano. Na zona de São Paulo, onde se localiza o centro 
comercial Plaza Sul, a disponibilidade de água é de 146 m³ 
por pessoa por ano.

Neste contexto, identificaram-se como principais proble-
mas a elevada dependência da empresa concessionária de 
água, com o risco associado de poder falhar o fornecimen-
to de água aos lojistas e visitantes no caso de uma crise de 
abastecimento, e os elevados custos de saneamento e uso 
de água potável para utilizações menos nobres (rega, sanitá-

rios, torres de refrigeração e lavagem de automóveis).
Com o cenário de escassez de água, a Sonae Sierra es-

tabeleceu como objetivo criar um sistema capaz de tornar o 
centro comercial autossuficiente na utilização da água, ao 
mesmo tempo reduzindo os seus impactes ambientais e fi-
nanceiros. 

Começaram por identificar as principais oportunidades de 
melhoria no Plaza Sul. A primeira foi a construção 

de redes e depósitos separados para a distri-
buição da água potável e da água reutili-

zada, evitando qualquer possibilidade 
de mistura entre ambas. Por outro 

lado, era importante aumentar 
a capacidade de captação e tra-

tamento de águas subterrâ-
neas, sendo que o uso de água 
proveniente de um segundo 
furo artesiano permitiria subs-
tituir o uso de água potável. 

Finalmente, a implementação 
do tratamento e reutilização de 

águas residuais para usos não po-
táveis, não só para reduzir o volume 

de águas residuais mas também para 
substituir o uso de água potável para fina-

lidades menos nobres.
O projeto teve início em março de 2014 e no espaço 

de um ano, o Plaza Sul conseguiu tornar-se totalmente in-
dependente da rede pública de abastecimento de água, ou 
seja, autossuficiente. Este resultado foi acompanhado pela 
redução dos custos de abastecimento e saneamento em 
25%, significando uma poupança anual de 98.820€, pela 
diminuição do consumo de água potável em 36% e pela 
capacidade de passar a reutilizar 50% das águas residuais 
geradas. •

Sonae Sierra

Sonae Sierra é especialista internacional em centros 
comerciais. A empresa é proprietária de 46 centros 
comerciais com um valor de mercado superior a 6 mil 
milhões de euros, e está presente em 4 continentes 
e 17 países. 

No total, a Sonae Sierra gere e/ou comercializa 87 
Centros Comerciais com uma área bruta locável de 
2,4 milhões de m2 e cerca de 9.100 lojistas. Em 2014, 
a empresa registou mais de 440 milhões de visitas 
nos centros comerciais que gere. 

www.sonaesierra.com

• Na otimização da gestão da água 
em infraestruturas complexas, como 

centros comerciais, e com vista à autossufici-
ência, existem muitas medidas do tipo “quick-
-win”, onde com um investimento reduzido se 
conseguem, quase de imediato, significativas 

poupanças. 
• É preciso olhar para a resiliência de recur-

sos de forma estratégica, como opor-
tunidade de negócio e fonte de 

vantagem competitiva no 
longo prazo.

LIçÕES
APRENDIDAS
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O 
TROIA RESORT é um espaço de lazer privilegiado, 
situado na península de Tróia, a 45 minutos de Lis-
boa. Foi inaugurado em setembro de 2008, tendo 
a Sonae Turismo assumido desde o início a exce-

lência ambiental como fator de diferenciação.
 O projeto foi acompanhado pela implementação de um 

sistema de gestão ambiental, abrangendo as fases de proje-
to, construção e exploração, está certificado desde 2005 pela 
ISO 14001 e registado no EMAS desde 2008. 

O campo de golfe existente na península de Tróia, com 
18 buracos, par 72 e 6.317 metros de comprimento, foi dese-
nhado pelo arquiteto de golfe norte-americano Robert Trent 
Jones Senior e é, desde 1980 quando foi construído, uma re-
ferência para os praticantes da modalidade. Hoje, o TROIA 
GOLF é parte integrante do TROIA RESORT. 

A água é o recurso natural mais consumido no TROIA RE-
SORT, sendo que uma parte significativa é utilizada para a 
rega do campo de golfe. 

Poupar água num campo de golfe
A Sonae Turismo identificou a gestão da água no TROIA 
GOLF como uma oportunidade de melhoria, otimização de 
processos, poupança de água e redução de custos. Nesse 
sentido, foi criado o projeto de otimização da gestão da água 
no TROIA GOLF que definiu um conjunto de medidas para 
uma maior eficiência e poupança na gestão da água no cam-
po de golfe. 

Estas medidas passaram pela implementação de um 
novo sistema de rega, com a instalação de aspersores ade-
quados às características 
do campo, a impermea-
bilização do lago, a mu-
dança do tipo de relva 
em algumas áreas do 
campo (para relva com 
menores necessida-
des hídricas), o uso de 
molhantes (substân-
cias que ajudam a dis-
persar a água no solo, 
eliminando poças e per-
das), uma monitorização 
rigorosa e a sensibilização 
dos colaboradores.

Poupar água também reduz emissões de CO
2
 

Com este projeto o TROIA RESORT conseguiu reduzir não só 
o consumo de água no campo de golfe, mas também poupar 
no consumo de eletricidade, contribuindo para uma menor 
emissão de CO

2
. 

Este foi o resultado da utilização de um novo software de 
gestão e controlo da central de bombagem, que permitiu ter 
uma rega mais estável, com consequências ao nível da redu-

A gestão da água no TROIA GOLF

• A colaboração entre equipas 
de gestão e fornecedores é funda-

mental para o sucesso da otimização 
de gestão de recursos, porque a es-
colha adequada dos equipamentos, 

materiais e sistemas a imple-
mentar é um fator crítico 

para o projeto.  

LIção
APRENDIDA
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ção dos consumos de eletricidade.
Em 2014, no TROIA GOLF consumiram-se 173.805 metros 

cúbicos de água de rega e 90 megawatt de eletricidade por 
hora associados à mesma. O que significa que as medidas 
implementadas traduziram-se na redução da quantidade de 
água consumida para rega, em 60%, desde 2008, e numa 
poupança de 50% na eletricidade, face a 2010.

Esta poupança traduz uma economia na fatura da ele-
tricidade que ascendeu a cerca de 7.600 euros, entre 2010 
e 2014 e ainda a um benefício económico externo, gerado à 
Infratróia, pela redução do volume de água a produzir para 
abastecimento. 

Finalmente, a implementação das medidas de otimização 
da gestão da água no TROIA GOLF, conduziu a uma redução 
de 68% nas emissões de CO

2
 associadas à eletricidade que 

não foi consumida, ou seja 26 toneladas de CO
2
 entre 2010 e 

2014, que não foram emitidas para a atmosfera. 

O papel dos fornecedores no sucesso do projeto
A escolha das melhores tecnologias, equipamentos e pro-
dutos disponíveis nem sempre é tarefa fácil para os cola-
boradores envolvidos na gestão operacional, que não têm 
o conhecimento técnico e o know-how especializado nos 
equipamentos, materiais e sistemas disponíveis no mer-
cado. 

A participação dos fornecedores nas várias etapas, do 

planeamento à implementação das soluções escolhidas, foi 
fundamental para o sucesso do projeto. Esta participação re-
velou-se, sobretudo, no apoio dado na análise das melhores 
soluções para o TROIA GOLF, e ao nível do suporte técnico, 
necessário à implementação das soluções que permitiram 
alcançar os bons resultados.  •

Sonae Turismo

A Sonae Turismo integra o universo da Sonae Capital 
e prossegue o desenvolvimento de negócios nas áreas 
de resorts, hotelaria e health & fitness.  

Na área de resorts, a grande referência da Sonae 
Turismo é o projeto de desenvolvimento turístico da 
Península de Tróia, o TROIA RESORT, inaugurado em 
setembro de 2008.

O TROIA GOLF, inserido no TROIA RESORT, é um 
campo de golfe de 18 buracos, construído em 1980, 
incluindo clubhouse com loja, bar, restaurante e todas 
as facilidades associadas à prática de golfe.

www.sonaeturismo.com
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G
o On by Unicer – Dá forma às tuas ideias! é um con-
curso de ideias estruturado em formato de com-
petição entre equipas, com o intuito de promover 
a educação para o empreendedorismo junto dos 

alunos do ensino secundário. Promovido e dinamizado pela 
Unicer, é um projeto que contribui para a promoção de uma 
cultura empreendedora, da criatividade, da inovação 
e do desenvolvimento de competências trans-
versais nos alunos dos diferentes grupos 
de trabalho, despertando eventuais in-
teresses e vocações. Go On by Unicer é 
direcionado aos jovens que se encon-
tram numa importante fase das suas 
vidas: a decisão do rumo profissional.

Durante o concurso, os desafios 
colocados aos alunos são desenha-
dos e propostos tendo em conta a 
realidade da Unicer, com base na me-
todologia design thinking – learning by 
doing. O objetivo é que os alunos desen-
volvam os seus projetos num contexto real e 
num processo de aprendizagem contínua, basea-
do na experimentação, teste e aplicação. 

A 1.ª edição do Go On by Unicer, que decorreu em apenas 
uma escola – na Escola Básica e Secundária de Rodrigues de 
Freitas, no Porto – superou todas as expectativas. Dado o 
entusiasmo, motivação, dedicação e qualidade dos trabalhos 
apresentados, a 2.ª edição foi alargada às 13 escolas secun-
dárias que integram o projeto educativo municipal “Porto de 

Futuro”, que reúne várias empresas e agrupamentos escola-
res, entre elas a Unicer, com um objetivo: promover o sucesso 
escolar. A 2.ª edição do concurso recebeu mais de 100 candi-
daturas.

A metodologia
A participação no Go On by Unicer é limitada a um 

grupo de cinco alunos por escola. O concurso co-
meça com um dia dedicado a uma fase de 

apuramento, onde os alunos, em equipa 
têm de dar resposta a um desafio em-

preendedor. No final do dia, as quatro 
equipas com melhor desempenho 
são selecionadas para participar na 
competição final: a semana Go On by 
Unicer. Ambas as fases decorrem nas 
instalações da Unicer.

Na semana Go On by Unicer os gru-
pos finalistas integram num programa 

de imersão intensivo, em que os alunos 
recebem a formação necessária para conse-

guirem superar um novo desafio. No desenvolvi-
mento dos trabalhos contam com o apoio e orientação de 
colaboradores de diferentes áreas da Unicer.

A semana culmina com a apresentação dos trabalhos fi-
nais a um painel de jurados, composto por representantes da 
Unicer, ANJE, Câmara Municipal do Porto, centro de investi-
gação médica da Faculdade de Medicina do Porto e IAPMEI 
– Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas. Os 

Go On by Unicer
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projetos são avaliados mediante 
critérios de originalidade, criativi-
dade, potencial de exequibilidade 
e qualidade de apresentação.

A equipa vencedora ganha uma 
viagem internacional empreendedo-
ra, onde os alunos têm a oportunidade 
de participar num programa de imersão 
de três dias que possibilita o contacto direto 
com Fab Lab’s e com inovadoras metodologias 
de aprendizagem e de trabalho. Para além da viagem, o 
júri pode também atribuir menções honrosas e distinções ao 
melhor “comunicador”, ao melhor “maker”, ao mais “criativo” 
e ao maior “espírito Go On”.

Na 1.ª edição do Go On by Unicer, o prémio foi entregue ao 
grupo “Uniceres” da Escola Básica e Secundária de Rodrigues 
de Freitas, que desenvolveu um novo produto, o “Frui”. A 2.ª 
edição reconheceu o grupo “ComSumo” da Escola Básica e 
Secundária Clara de Resende do Porto, que apresentou uma 
nova gama de produtos Frisumo e distinguiu o grupo “Os In-
fantes” com uma menção honrosa. A 3.ª edição do concurso 
vai decorrer no ano letivo de 2015/16.

As parcerias
Go On by Unicer conta com a colaboração da Smart Value 
Consulting no apoio do desenho e da metodologia a aplicar, 
do IAPMEI e da Câmara Municipal do Porto. Na 2.ª edição a 
Rádio Nova Era foi o media partner e a Link T e B+ apoiam e 
acompanham a semana Go On by Unicer.  •

Unicer

A Unicer é a maior empresa por-
tuguesa de bebidas, ativa nos cin-

co continentes com uma estratégia 
multimarca e multimercado, cuja ati-

vidade assenta nos negócios das cervejas 
e das águas engarrafadas. A Unicer atua tam-

bém nos segmentos dos refrigerantes, dos vinhos, 
na produção e comercialização de malte e no negócio 
do turismo através dos parques lúdico-termais de Vi-
dago e Pedras Salgadas. É uma empresa de capital, 
maioritariamente português, detida em 56% pelo 
Grupo VIACER (BPI, Arsopi e Violas) e em 44% pelo 
Grupo Carlsberg. Conta com cerca de 1300 colabora-
dores e com 13 estabelecimentos que incluem centros 
de produção de cerveja, de sumos e refrigerantes, e 
de vinhos e centros de captação e engarrafamento 
de água. Na Unicer, a sustentabilidade é transversal 
a toda a empresa e integra na estratégia de gover-
nação, sendo colocada em prática no relacionamento 
com as diferentes partes interessadas. 

www.unicer.pt

• Os trabalhos desenvolvidos 
pelos jovens alunos do ensino se-

cundário apresentam qualidade, rigor, 
profissionalismo e um nível de entrega 

elevado.
• Os trabalhos desenvolvidos traduzem 

uma vocação empreendedora inata 
por parte dos nossos jovens 

futuros empreendedores.

LIçÕES
APRENDIDAS
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N
os últimos anos, a Veolia centrou-se em otimizar 
processos internos e identificou que os consumos 
de combustível da frota eram excessivos e que 
tinham impacte negativo na fatura energética. 

Para diminuir os custos da empresa com energia e diminuir as 
emissões de CO

2
, a Veolia apostou em promover a condução 

eco eficiente e a otimização de percursos junto dos colabo-
radores que diariamente conduzem os veículos da empresa.              

Cada veículo passou a ser alvo de um conjunto de medidas 
de otimização de consumo que focam sobretudo a alteração 
comportamental dos colaboradores ao nível da condução e 
da seleção de percursos. Iniciado em 2012, o projeto tem sido 
implementado com sucesso, apesar das dificuldades ineren-
tes a todos os processos que envolvem medidas de sensibi-
lização para a adoção de novos comportamentos – os cola-
boradores precisam de tempo para apreender os conceitos e 

práticas da condução ecoeficiente, para aceitar a mudança e 
para adotar uma nova postura de condução. 

Outro ponto crítico para o projeto é a seleção dos percur-
sos. Na maioria das vezes, a definição dos trajetos é condi-
cionada pelas operações da Veolia nas atividades mantidas 
com os clientes, com os percursos prédefinidos, impedindo 
por vezes a seleção do percurso mais eficiente. 

Este é um processo de melhoria contínua, cujo controlo e 
implementação é 100% interno, e que conta com o apoio das 
várias direções das empresas do grupo Veolia.

Ganhar na alteração de comportamentos e na fatura ener-
gética 
Entre dezembro de 2012 e 
dezembro de 2014, a Veo-
lia conseguiu uma redução 

Otimizar a frota para poupar energia

• Em qualquer área de ativida-
de, da análise de operações e de 
processos internos podem surgir 

interessantes fontes de pou-
pança, eficiência e redução 

de emissões de CO
2
.

LIção
APRENDIDA
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dos consumos de 216 mil litros para 158 mil litros de combus-
tível, valores que correspondem a uma diminuição de 58 mil 
litros de combustível. Apesar das oscilações dos preços dos 
combustíveis neste período, este resultado demonstra uma 

poupança da fatura energética em cerca de 27%. A este valor 
está associada uma diminuição das emissões de CO

2
 de 141 

toneladas. •

Veolia

Em todo o mundo, e também em Portugal, a Veolia está presente nas cidades e indústrias, gerindo, otimizando e preser-
vando recursos, fornecendo soluções nas áreas da energia, água e resíduos, que impactam positivamente o meio ambiente 
e o bem-estar humano, acrescentando eficiência e desempenho e promovendo a transição para uma economia circular.

www.veolia.pt
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A 
Vieira de Almeida & Associados (VdA) identificou 
a necessidade de minimizar o impacte ambiental 
da atividade e traçou uma estratégia de eficiência 
no consumo de recursos com o objetivo de reduzir 

a pegada de carbono. 
Dada a natureza da sua atividade, identificou como áre-

as prioritárias a energia, os transportes, os resíduos e os 
materiais. Para estas quatro áreas, criou uma estratégia de 
otimização do consumo de recursos, assente em três linhas 
de atuação: a redução dos impactes ambientais diretos e in-
diretos da operação, a mobilização de stakeholders internos 
e externos para ações conjuntas, e a definição de metas de 
desempenho, seguidas de avaliação e divulgação dos resul-
tados obtidos.

Integrar a Legal Sustainability Alliance 
A avaliação da pegada de carbono surge nesta estratégia 
como um elemento central, por ser um dos principais indi-
cadores de ecoeficiência, uma vez que integra vários aspetos 
relacionados com o consumo de recursos e permite analisá-
-los de forma transversal. 

Perseguindo uma estratégia de baixo carbono, em 2011, a 
VdA tornou-se membro da então Legal Sector Alliance, atual-
mente designada Legal Sustainability Alliance (LSA), organi-
zação internacional que reúne cerca de 300 firmas de advoca-
cia empenhadas no combate às alterações climáticas através 
da redução da respetiva pegada de carbono e da adoção de 
práticas sustentáveis.

Desde então, o cálculo da pegada de carbono VdA é feito 
anualmente, de acordo com o Legal Sustainability Alliance 
Carbon Footprint Protocol, metodologia internacional de re-
ferência, que resulta da adaptação das orientações definidas 
pelo Greenhouse Gas Protocol, criada pela LSA, para o setor 
da advocacia.

Barómetro rumo ao baixo carbono
Seguindo as linhas de atuação traçadas, a VdA sistematizou 
a monitorização e o reporte de indicadores de ecoeficiência, 
numa iniciativa que designou “Barómetro Verde”. 

Para lá chegar, a VdA começou por sensibilizar os colabo-
radores para práticas mais eficientes e sustentáveis dentro 
da firma, levando-os a assumir, individualmente, comporta-
mentos que contribuem para a redução da pegada de carbo-
no total. 

Neste sentido, foi criado o prémio “Green Award” com o 
objetivo de promover e premiar a redução do consumo de 
energia internamente, atribuído anualmente, no jantar de 
Natal, à equipa cujo piso menos energia consumiu nesse 
ano. 

Com os colaboradores envolvidos, e a fim de integrar a 
pegada de carbono de forma plena na sua atividade, a VdA 
constituiu uma equipa que garantisse a medição e contabi-
lização dos consumos de recursos, de modo rigoroso, célere 
e correto. A criação desta “task force” permitiu otimizar pro-
cedimentos e a monitorização de consumos passou a fazer 
parte do dia-a-dia da firma.      

Integrar o ambiente no negócio

Zona Carbono Zero VdA
Com o objetivo de compensar as suas emis-
sões, a Vieira de Almeida & Associados ce-
lebrou um protocolo com a Tapada Nacional 
de Mafra, através do qual são plantadas, 
anualmente, 500 árvores numa zona reser-
vada para o desenvolvimento do Programa 
de Compensação de Emissões da VdA, de-
signada “Zona de Carbono Zero VdA”, com 
cerca de 30 ha. A capacidade de sequestro 
de carbono desta iniciativa é estimada em 
60 toneladas de CO

2
.  
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Para dar continuidade às campanhas de sensibilização e 
manter vivo o interesse dos colaboradores na redução da pe-
gada de carbono, começou a ser divulgado, trimestralmente, 
através do Barómetro Verde, informação acerca dos consumos 
em matéria de energia, transportes, resíduos e materiais. 

Resultados 
Em 2014, a pegada de carbono diminuiu 17% em relação ao 
ano anterior, sobretudo devido à redução de consumos e ao 
aumento do contributo das fontes renováveis para a produ-
ção da eletricidade consumida. O consumo de eletricidade 
nos escritórios, que representa a maior fonte individual de 
emissões (mais de 70%), sofreu uma redução global de 4%.

A produção de resíduos foi significativamente menor em 2014, 
tendo ficado 20% abaixo dos resultados do ano anterior. Para além 
disso, quase 60% dos resíduos foram separados e reciclados.

Um aspeto interessante, considerando a aposta da VdA 
no contributo individual de cada colaborador para a redução 
da pegada de carbono da firma, é o facto do rácio de emis-
sões por colaborador ter tido uma redução semelhante à da 
pegada total, de 17%. Este resultado, não só é positivo a nível 
interno, como também permite à VdA manter as emissões 
por colaborador abaixo do valor médio reportado pelos mem-
bros da Legal  Sustainability Alliance e apresentar um desem-

penho superior ao de 
diversas congéneres 
de referência. •

Vieira de almeida & Associados

A Vieira de Almeida & Associados (VdA) é uma socie-
dade portuguesa de advogados, com cerca de 40 anos 
de atividade, que atua em 19 áreas de prática. 

Com dois escritórios em Portugal – Lisboa e Porto – 
está presente a nível internacional, através da VdAtlas 
– uma rede internacional de firmas desenvolvida e ge-
rida de forma integrada – nos países de língua oficial 
portuguesa e da África francófona. Asseguramos aos 
nossos clientes a prestação de assessoria jurídica, com 
padrões uniformes de qualidade e fiabilidade, que 
combinam know-how especializado com um profundo 
conhecimento da realidade local.

Em 2015, a VdA conta com uma equipa de 300 pes-
soas (210 advogados e 90 colaboradores). 

www.vda.pt

• As boas práticas individuais refletem-se 
na redução da pegada carbónica da organização.

• A divulgação regular dos resultados obtidos 
junto dos colaboradores é determinante para a 

sua motivação e para demonstrar o compromisso 
da gestão de topo com o projeto. 

• Integrar a gestão ambiental, de forma sistemati-
zada, na atividade diária, contribui para facilitar 

o cálculo da pegada e alcançar as metas de 
redução. Mas exige a criação de uma 

equipa dedicada. 

LIçÕES
APRENDIDAS



Ferramentas
para a sustentabilidade
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Em termos estruturais esta norma segue a Estrutura de 
Alto Nível desenvolvida pela ISO - International Organiza-
tion for Standardization, com a finalidade de facilitar a inte-
gração de vários sistemas de gestão de uma organização e 
a leitura e interpretação dos requisitos normativos. A estru-
tura de alto nível define 10 secções, alinhadas com a abor-
dagem PDCA, e contém um texto comum para os requisitos 
transversais a todos os sistemas de gestão, tais como infor-
mação documentada, ações corretivas, auditorias internas, 
revisão pela gestão, entre outros. Assim, a ISO 14001:2015 
apresenta a seguinte estrutura:

Face à versão anterior, as alterações mais relevantes da ISO 
14001:2015 são as seguintes:

Liderança: Para assegurar a eficácia e eficiência do siste-
ma de gestão ambiental foi incluída uma nova cláusula para 
atribuir responsabilidades específicas para todos os colabo-
radores que ocupam posições de liderança na promoção da 
gestão ambiental na organização.

Gestão Ambiental Estratégica: Há um maior alinhamen-
to da gestão ambiental com o planeamento estratégico 
da organização. Foi incorporado um novo requisito para 
compreender o contexto da organização, com o objetivo 
de identificar e alavancar oportunidades que beneficiem a 
organização e o ambiente. É dada particular atenção para 

o acompanhamento das necessidades e expectativas das 
partes interessadas identificadas e para as condições am-
bientais locais, regionais ou globais, que podem influenciar, 
ou serem influenciadas, pela organização.

Proteção do ambiente: De acordo com o seu contexto or-
ganizacional, as organizações devem comprometer-se com 
iniciativas proativas de proteção do ambiente.

Desempenho Ambiental: A nova norma coloca ênfase na 
melhoria do desempenho ambiental. De acordo com o con-
texto organizacional e com os compromissos assumidos na 
política ambiental, a organização deve reduzir emissões, 
efluentes e resíduos, para os níveis propostos.

Ciclo de Vida: Para além do atual requisito de gestão dos 
aspetos ambientais associados ao fornecimento do serviço/
produto, as organizações passam a estender o seu controlo 
e influência aos impactes ambientais associados ao uso e 
fim de vida dos mesmos. 

Comunicação: É dada ênfase na necessidade de desenvol-
ver uma estratégia de comunicação equitativa, o que im-
plica uma maior exigência na consistência e qualidade da 
informação.

Para mais informações contacte os nossos serviços ou visite o site 

 www.apcergroup.com

ISO 14001:2015 - Quais as novidades nos 
Sistemas de Gestão Ambiental?

por André Ramos – Diretor de Marketing  da APCER e Maria Segurado – Gestora de Comunicação da APCER

A norma ISO 14001:2015 segue 
a Estrutura de Alto Nível 
desenvolvida pela ISO, com a 
finalidade de facilitar a integração 
de vários sistemas de gestão 
de uma organização e a leitura 
e interpretação dos requisitos 
normativos. 

1. Âmbito

2. Referências normativas

3. Termos e definições

4. Contexto da organização

5. Liderança

6. Planeamento

7. Suporte

8. Operação

9. Avaliação de desempenho

10. Melhoria
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The Business Leader’s Guide to the 

Low-carbon Economy

Autor Larry Reynolds

Editora Gower2012

O aumento dos preços da energia e as 

preocupações com as alterações climá-

ticas estão a conduzir-nos para um novo 

tipo de economia – uma economia de bai-

xo carbono. Como será essa economia de 

baixo carbono e como podem as empresas 

prosperar neste novo ambiente de negó-

cios? Larry Reynolds mostra como orga-

nizações de sucesso estão já a aprender 

a ser mais eficientes, do ponto de vista 

energético, a gerir a sua pegada de carbo-

no, a adaptar-se às alterações climáticas e 

tornar-se verdadeiramente sustentáveis. 

The Making of Low Carbon Economies

Autor Heather Lovell

Editora Routlegde, 2014

The Making of Low Carbon Economies 

analisa a forma como mais de duas dé-

cadas de esforço sustentado na mitiga-

ção da mudança climática resultou numa 

variedade de novas práticas, regras e 

formas de fazer as coisas: um período de 

construção ativa das economias de baixo 

carbono. O livro tem um novo olhar sobre 

a resposta da sociedade às alterações cli-

máticas, ao examinar um diversificado le-

que de locais empíricos onde a mudança 

climática está a ser feita através da sua 

incorporação na vida quotidiana.

Environmental Management in a Low 

Carbon Economy

Autor Stephen Tinsley

Editora Routlegde, 2014

Este é um texto destinado aos técnicos que 

indica como as empresas podem lidar com 

estratégias corporativas de baixo carbono 

de forma organizada e eficaz. Trata-se de 

uma edição de fácil leitura e ilustrada com 

exemplos reais. 

LIVROS e SITES

www.cop21paris.org

Saiba mais sobre a 21.ª Conferência das 

Partes da Convenção-Quadro das Na-

ções Unidas sobre Alterações Climáticas 

(COP21), que decorre em Paris entre 30 de 

novembro e 11 de dezembro, no site oficial 

da iniciativa.

http://climatepolicyinitiative.org

A missão da Climate Policy Inciative, orga-

nização não governamental, é ajudar as 

nações a crescer, abordando simultanea-

mente os recursos cada vez mais escassos 

e o risco climático. Neste site poderá en-

contrar estudos e casos de estudo de em-

presas e governos a nível mundial.

www.wbcsd.org

O World Business Council for Sustaina-

ble Development conta com mais de 200 

empresas associadas em todo o mundo, 

que representam 10% do PIB mundial. É 

também uma rede global com 68 orga-

nizações independentes nos cinco conti-

nentes, uma delas o BCSD Portugal. 
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Agenda

FICHA TÉCNICA

COP21
Data 30 de novembro a 11 de 
dezembro de 2015 

Local Paris – França
Inf www.cop21paris.org

ENEG 2015 – Encontro Nacional 
de Entidades Gestoras de Água e 
Saneamento
Data 1 a 4 de dezembro de 2015 
Local Porto – Portugal
Inf www.eneg2015.apda.pt

Conferência Anual da APREN
Data 3 de dezembro de 2015 
Local Estoril – Portugal
Inf www.apren.pt 

WBCSD Council Meeting
Data 7 a 10 de dezembro de 2015 
Local Paris – França 
Inf www.wbcsdevents.org/Paris2015/

International Water Summit
Data 18 a 21 de janeiro de 2016 
Local Abu Dahbi – Emirados 
Árabes Unidos

Inf http://iwsabudhabi.com

Green Business Week 2016
Data 1 a 3 de março de 2016 
Local Lisboa – Portugal 
Inf http://greenbusinessweek.fil.pt

EcoBio 2016 - Challenges in Building 
a Sustainable Biobased Economy
Data 6 a 9 de março de 2016  
Local Roterdão – Holanda
Inf www.ecobioconference.com 

The Future of Low Carbon Economy 
Conference
Data 27 de abril de 2016
Local Manchester – Inglaterra 
Inf www.salford.ac.uk

Conferência Adaptation Futures 
2016: Practices and Solutions
Data 10 a 13 de maio de 2016
Local Roterdão – Holanda
Inf www.adaptationfutures2016.org

5TH GRI GLOBAL CONFERENCE 2016
Data 18 a 20 de maio de 2016 
Local Amsterdão – Holanda
Inf www.globalreporting.org

High-Level Political Forum on 
Sustainable Development
Data 11 a 20 de julho 2016  
Local Nova Iorque – EUA
Inf https://sustainabledevelopment.
un.org/hlpf 

EcoSummit 2016
Data 29 de agosto a 1 de setembro de 
2016 
Local Montpellier – França
Inf www.ecosummit2016.org
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